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F f\RTE EDITORif\L 

f\ missão mil itar estrangeira. 
Bem11inda seja I 

~
'11. 

it:\ 11 ~ n110 de 1908 abriu novos horizontes 
~~ a prcpar<Jção da nossa defesa militar. 

o Armas e ser\'iços abandonaram a fei -

~
ÜU ção _rudimentar até então conservada e 
001 surg iu a orga uisação de um exercito 

~ 
moderno. ond e foram attendidas as 
principaes exigencias militares. a meio 
secul o discutidas e mais que com-
provadas na guer ra. 

1 A parte estudiosa dos nossos qua-
dros foi es timu lada e impel lida para 
as in\'es tigações de ordem profissiona l 
e d ahi as transfom1ações do ultimo 
decennio, phasc de trans ição bem ca ­
racterisada. difficil e delicadíss ima, em 
que tud o se disse nos mais variados 
tons. tudo se estudou e, não só o ex-er­
cito, mas o nosso meio social pro­

g rediram relativamente muito, em assumptos re­
ferentes á defesa militar. 

A g rande guerra que ainda surprehende o 
\nundo teve sua parte bem importante nesses 
prog ressos, pois orientou a attenção do po1ro e 
lhe demonstrou que os seus mais elevados in,­
tcrcsses, a ordem c o direito. não podiam ser 
confiados á defesa dos codig~s e sim· a exerci­
tos bem instruidos, disciplin ados e sabiamente 
com mandados. 

No exerci to o conhecimento mais perfeito da 
sua responsabilidade e as convicções oriundas pos 
esforços já rea li sados e das phantasias desfei ­
tas orientaram a nova mentalidade com a qual 
as casernas deviam ser trans formadas em es ­
colas dignas dos filh os da terra do Cruzeiro. 

Essa phase, pensamos, foi a 1mais diffici l de 
todas as QUe o exercito precisava atravessar 
em sua preparação. Ncll a. sob a apparencia de 
uma lucta d outrinaria, cada passo vencido s igni ­
ficava a destruição ele habi tos mais ou menos 
inveterados, de opiQiões mais ou menos arraiga-

das; cada experiencia implicava a possibi lidade 
de erros novos e offerecia campo tambem novo 
para a critica impiedosa; cada exigencia ao 
subordinado lembrava uma qualidade para o su­
perior; cada lance inte!lectual exigia novos ele· 
mentos materiaes que nem sempre podiam sec 
obtidos facilmente. 

Todos sabemos, porém. que o nosso passado tem 
virtudes que seria da maxima conven.iencia con ­
servar - e de . rematada injustiça negar. São 
ellas que nos dão direito ás esperanças que 
nutrimos, são ellas que nos podem garantir o 
exito no cultivo das qualidades que preten­
demos crear ou desem·olver em nosso exer­
ci to. Dali'i a (l'iffkuldade para os chefes que, sem 
destruir aquellas ,-irtudes, deviam congregar 
energias, refrear excessos, indicar opportunidades 
e evitar choques improducentes. 

Essa phase está passada. E assim o dizemos 
não porque esteja preparada nossa defesa. 
mas porque consideramol-a principalmente uma 
ph ase na transformação da mentalidade do exer­
ci to, e essa_, seja por convicção, seja por bôa von-

tade, já está realisada. 
Assim vencend o todas as difficulclades pecu -

liares a' um meio mal orientado, já tivemos a 
ventura de estabelecer bem definido o patriotic.o 
desejo de contribuir decisiva1hente, abnegada · 
mente. para · que o exercita seja uma garantia 
da ordem, um exemplo de trabalho i nte ll igeo~e 
c productivo, uma das melhores fontes do nosso 

progresso moral. 
E, como se deu esse primeiro passo que j á 

nos orgul ha? 
Por uma reacção individual consequente das 

ultimas transformações do exercito e da de ­
monstração de um certo ,numero de verdades, 
de erros e lacun as. donde se originaram provi ­
dencias de effcito immediato, estabelecendo a 
confiança e es timulando a acção. Esse passo 
é o triumpho da verdade, operado exponta ­
ncamente em alg·uns espíritos superiores ou tra · 
balhado em outros pelo exame d e um a bôa or· 
ganisação militar. E' o resul tado de esforços 
dos que desejaram ver nossa patria, «forte para 
ser bôa, armada para ser justa e rira para. ser 
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generosa:», desdobrando -se no concurso de todos 
os que tem bôa fé. e organ isando o partido 
do trabalho. - partido de que «A Defe1.a Na· 
cionah> se org ulha de ser modesto o rgão - e que 
terá suas im perfeições, mas vae vencendo c 
rencer á pe la s inceridad e e pela relatividade de 
esforços. 

Consti tuído o nucleo de seus proselitos, con · 
seguido o apoio patriotico, intcll igente e bom de 
chefes que o futuro se enca rregará de destacar, 
demonstrados os primeiros effeitos do t rabalho 
des preoccupado e approximadamente perfeito. 
cad a um foi resolvendo a sua co ll aboração 
pessoal e, para o seu lado, estudou, leu e aprcn · 
deu. ao seu sabo r, aqui ll o que lhe pa recia mais 
ind is pensavel. 

Assim, é natura l que atting issemos a conhe · 
cimentos theoricos satis fatorios, po rém seg uinp o 
caminhos d iversos, entreg ues á propria imagi · 
nação, sem experi encia, sem exemplos. nem sem · 
prc cdm a unidade de doutrina São reconhecidla 
como ind is pensavel c tão pouco cul tivada cn · 
tre nós. 

Não podemos pretender que exista no nosso 
corpo de officiaes um ·pensamento uniforme, uma 
orientação . capaz de permitbr a continuidad e de­
sejad a. assim como não nos podemos adm ira r da 
d is paridade existente entre o progresso de cer­
tos conheci mentos e d e organisações detc rm ina­
das, c o atrazo mani festo em a l gum :~ s id éas 
c serviços. 

A evolução ela nossa capacidade mil itar não é 
uma obra de mcthodo, d irig id<l e ,o rganisad'a ne· 
los poderes c autoridades competentes. E ll a fo i 
apenas permi ttida c quas i inconscientemente es · 
timulada até certo ponto; só nestes ulti mos an · 
nos e lia encontrou ade ptos convencidos nos pos · 
tos de mais responsabilidade e )Jor isso. a uti­
lisação das novas idéas, a ligação dos novos 
es forços c seu aprovei tamento conveniente, são 
effeitos ainda incompletos, porque ainda não foi 
decorrido o tempo ind is pensavel a t ransfo rma · 
ções dessa natureza. 

Conclue-se. portanto, que a nossa evo lução 
militar .está solidamente 1niciad a por um traba · 
lho persistente e digno, · trabalho que se não 
des t róe, mas tem um rendime nto limitado pela. 
inercia que absorve energias valiosas c co n· 
sideraveis, pela descontinuidade que aind a se 
manifesta impl.lnemente e pe la insufficiencia d os 
recursos mate riaes a té hoje conseg uidos, de fi . 
ciencia que é uma fa lha não mili ta r. mas nacional. 
porque tambem existe em tod os os nossos ser · 
viços publicas. 

A oomprehensão deste estado de cousas j á 

se estendeu á g rande maioria do Exercito. Oi . 
versas experi encias tem sido feitas, homens e 
programmas se tem quebrado deixando da sua 

passagem na adminis t ração d a g uer ra as maiores 
decepções, e os e r ros se tem repetido cont ra· 
ri·ando a verdad e conhecida c ~ iscutida. contra· 
riando mesmo as co nvicções dos q ue os pra· 
ficar am! 

Como in te rpre tar essas d ifficu ldades? 
Naturalmente pe la reacção que o meio nos 

apresenta, pe la ins uffici encia dos es fo rços em · 
pregados em vcnce l ·as. pe la d isparidade de opi· 
niões. pe las competições pessoaes. pela ambi · 
ção desmedida, flUIS inintelligen ft·, pelo despres­
tig io da fo rça outr'o ra posta ao serviço de in­
teresses suba lternos e, talvez. pe la fa lta de pa· 
triotis mo . . 

Trata ·sc pois da reso lução de um problema 
çomplexo do maior in teresse para o paiz c que 
se não pode s ubordinar a caprichos. não pode 
soff r er embaraços, não pode a ttender senão á 
g r and eza do objectivo collim ad o. 

E ' uma g rande pro va da nossa capacid ade, é 
uma demonstração perfei ta do nosso a lt ruísmo. 

· é uma exigenci a. do nosso patrio tismo, erigir· 
mos em jui zes das nossas d uvidas c d ifficuld'a · 
eles. profi ss io naes competentes. experimentados 
e criteriosos q ue ao menos d e nós af astem as 
culpas que não temos c confirm em as verda · 
eles que di zemos. 

Sob este aspecto c. sa t is fazendo os e lemen tos 
d a missão as condições de competrmcia, criierin 
e experiencia que a mag nitude d o p roblema exige, 
a ?\aioria d o exercito receberá, com sincera ale · 
griaJ a co !laboração d e e lementos estrangeiros. 

Sempre foi esta a nossa co nvicção; trad uzi· 
mo l ·a em edito r ia l de Fevere iro de 191-1, 
pag . 137, d ad o á estampa no q uinto numero 
desta revis ta. 

Ahi f ai lavamos es perançad os c a uto risados 'pe la 
palavra sem i·official do illus trc D r. Wences lau 
Braz, então candidato á s up re ma m ag ist ratura do 
paiz. 

Esse e minente ho mem pub lico; expondo as 
suas idéas governamentaes , lembrava a possibili­
d ade de con t ractarmos no es t rang ei ro a missão 
i ndust ria I. Lamentando que tambem pa ra nós. 
não f osse lemb rado um ta l e lemento de pro­
g resso dissemos depois de rapid a analyse dos 
defeitos d o nosso e ns ino militar : «E si, para 
imprimir essa orientação sadia ao ensino mili­
tar não nos bastarem os nossos proprios rr­
cu.rsos, porque não applicar ao Ex ercil'v a mes­
nro. receita proposta para outros d epartamentos , 
pelo illustrc candidato ? 

Porqtte não a 'missão milii.ar ?» 

• • • 
O Snr. Minis t ro d a G uerra é um crente na 

nossa raça c essa crença lhe veio da observa 
c.ão d as s uas qua lidad es. o bser vação fe ita n~1 . 
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contado com os nossos hom ens do interior e 
mesmo com tribus cujas virtudes e defeitos 

-ainda ne ll~s se refl edem. 

Sem deixar -se domin ar pelo desanimo com­
provado em opiniões esparsas, conhecendo en ­
tre outros typos c!::> nosso povo o admiravel 
gaúcho - expressão maxima da coragem, da 
lealdade e d o t rabalho - o cearense, o pernam ­
bucano, o bahiano. o paulista e outros - ho­
mens que não invejam" a ~-esistencia, o valor e 
a audacia de qualquer povo que tenha essas 
qua!Ldades <: m des taq ue, pensa S. Ex. que o 
Bras il pode desenvolver o seu problem a militar 
de um modo razoave1 e 'compl eto, apell ando para 
a experiencia estrange ira que certamente saberá 
remedi ar os nossos males. 

Para corri g ir os d efeitos de algumas popu ­
lações do nosso inte rior, nenhum processo se 
poderá avantajar ao da educação physica, in­
tellectual e mora l que a ~aserna offerece. 

Tudo dependerá, naturalmente, dó cuidado, do 
methodo, do interesse, d a o pportunidad:e com 
que devem ser ministrados os ensinamentos cuja 
f alta se apregôa. 

Na caserna, os nossos irmãos do interior que 
a polí t ica occulta ao se rviço militar para depoi9 
fazer band eira dos seus defeitos e ~o seu atrazo. 
encontram os melho res habi tas, a tlisciplina sadia 
que cor!'ige desde o pod e até . os sentimentos 
maus, c o ens ino primaria e civico. 

Ha portanto a lmaior conveniencia em augmen­
tar essas escolas e em aperfeiçoa i-as com tudo 
que de moderno e util houver. 

o que fi zerm os para a obôa comprehensão do 
dever militar, pa;ra a bôa applicação dos recur ~ 

sos q u~ a nação nos dá, para que possamos em 
qualquer momento corresponder á confi ança do 
nosso povo e 'mesmo d as nações que se interes­
sam pelos nossos des tinos, será tudo muito 
bem empregado. 

Mas. em tudo isso, é 'indispensavel o auxiliq 
do proprio p.ovo, é preciso que exista a con­
fiança e que esta se faça pela opinião orien­
tadora e justa, como pela observaÇão directa dos 
factos. Até hoje e apesa r d o que já evoluímos, 
os nossos homens- publicas tem como um quasi 
característico na sua acção de estadistas, a mais 
completa ignorancia elas organisações militares. 
Si algum apparece di zendo cousa certa no as ­
surnpto, !move-o nesse trabalho uma affeição ou 
um interesse momentaneo qualquer. 

E' preciso que essa ig norancia desappareca 
para o bem do paiz, para a ve rdade do regi­
men republicano, pa r a a fe licidade de todos 
r,s que estão sujeitos a entregar sua vida pela 
vida da Patria. E' preciso que essa ignorancia 
desappareca para que os pod eres competentes fis-

- calizem e exijam 'tudo o que se deve pedir a uma 
organisação militar valiosa. 

E' este outro ponto em que uma opin ão es ­
trangeira auhlrisada deve prestar -nos inestima­
veis servioos e nós, que sempre pugnamos pelo 
conhecimento da verdade, gosaremos com• os 
applausos dados aos que repetirem nossa opinião 
modesta e brasileira. 

• 
• • 

Povo e exercito muito têm· a lucrar com as 
lições de estrangeiros competentes e experi ­
mentados em assumptos de guerra. 

Só a possibilidade que agóra se nos a_ffigura 
de assentarmos um plano d t> organisação mili" 
tar, promette um g rande passo não só no ponto 
de vis ta do nosso preparo profissional, como no 
ponto de vista economico. Não podemos nos 
admirar de que o povo conheça pouco das ne­
cessidades- rudimentares da sua defesa. quando 
tudo leva a crêr 'Que os poderes constituídos 
tambem lhes são indifferentes. 

Si a mentalidade militar, por si, não garante 
a estabilidade de uma o rganisação definida, a 
leg islação correspondente fluctúa por tal modo 
que, ás vezes, parece haver um dese jo de d~s­
truir. Assim tudo é instavel e já se vae ftr­
mando o conceito de que só não reorganis~ ~uem 
é incompetente, pois a continuidade admtntstra -
tiva nenhum respeito merece. 

. . . t e se apresente E' tndtspensavel, e urgen e QU 

uma vóz autorisada para articular tudo 0 que 
temos feito e que não é pouco, enquadrando 
dentro de um plano estavel que P?ss.a e deva 
ser respeitado pelos pÕderes consttfutdos, aca­
bando pe vez corTII o malfadado regi men db faz 

e 'desm.tm clw. . 
Este regirnen custa rios de dinheiro ao palz e 

impede todas as iniciativas porque n.ão _ se sabe 
bem si é !preciso obedecer ao que esta vigorando 
ou si convem 'esperar um pouco . . . pelo que 

amanhã ' 'ae vigorar. _ 
o Snr. Ministro da Guerra, mutto acerta -

damente. mun io-se das auto risações necessarias 
para tirar um conveniente partido da m~ssão 
militar que está em via de contracto. Isso e ra 
mesmo indispensavel á correcção de alguns erros 
em que laboramos e ao es tabeleci mento de uma 
organisação harmonica e duravel. 

Não se justificaria o desejo de ,-er já com - • 
pletamente assentadas as innumeras t ransf orma­
ções que S. Ex. terá de operar. pois é prova ­
vel que ellas constituam taréfa para mais de 
um quatriennio; mas_ é indispensavc l que um 
plano geral seja immediatamente estabelecido e 
que o exercito o conheça e confie nesse plano 
cuja execução elle deve auxiliar. 
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Em outras occasiões, quando se fa llou em mis­
são milita r estrangei ra para o exercito, grand~ 
foi a d iscussão em torno desse assum pfo. Nem 
mesmo dentre os partidarios da missão havia 
um perfeito accordo. Uns pensavam que dr­
viamos ter uma pequena ,-n issão de instrucro­
res e se revoltavam contra a h ypothese da mis ­
são compl eta, tendo por fim tratar da nossa or ­
ganisação e instrueção ; outros desejavam-na a 
maior possível, com pod~res illimitados para or­
ganisar, instruir e até mesmo commandar. 

Hoje, apesar dos nossos incontestaveis pro ­
g ress·os, é tamanho o desejo de completar a 
nossa defesa, está tão arraigada a convicção de 
que precisamos um auxilio estrangeiro para sa ­
hirmos de vez das difficuldad'es que nos en­
travam, que todos confi am( e se satisfazem com 
qualquer solução. Precisamos quem nos ensine 
ou nos permifta rea lisar os meios de aprender; 
precisamos qualquer causa q ue nos leve para a 
frente na estrada em que palmilhamos até agora 
com tantos sacrifícios. 

Formulemos um pl:tno gc1•al para a orga­
nisação de nossa defesa militar e nellc persis­
tamos até sua completa execução: J'Cspcitcan­
no os. pode r es constituídos e respeite­
'rnol-o nós, cheios de confiança nos seus resulta­
dos, pois mesmo imperfeito ser á melhor com­
pletamente executado do que as partes diversas 
aos mais perfeitos planos abandonados em meio 
de s ua execução. 

Desde que a missão nos venha auxiliar nesse 
sentido, extirpando os erros que não podemos 
evitar e melhorando com a imparcia lidade de 
technicos, tudo o que já conseguimos produzir: 

Bem vinda seja % 

Serviço de recrutamento 

Na phase actua l da evolução humana, ainda 
é da boa organisação militar de um paiz que, 
em gra~de parte, depend em a s ua integridade, 
autonou!la, Jndependencia e até mesmo a sua 
politica gera l : só nessa organisação, por conse­
g uinte.. poderão residir os principaes e lementos 
garantidores da paz e da prosperidade :dla nação. 

O ra, uma das condições essenciaes que deve 
satisfaz~r. nos tempos modernos, essa organisa­
ção, é Jncontestavelmente a adopçã.o de um bom 
systema de recrutamento, que permitta fazer pas­
sa rem pelas fileiras do Exercito todos .os cida-

• dã·os va lidos, ·de modo a ficarem convenient-e ­
mente instruidos , disciplinados e preparados para 
a defesa nacional, formando assim um todo, cu­
jas partes possam manter, em qualquer emer­
gencia, a necessaria cohesão e solidariedade. 

Felizmente a nossa lei fundamental , instituindo, 
em seu artigo 86, o principio do serviço militar 
obrigatorio para todo brasileiro, tornou perfei­
tamente exequivel a solução do magno problema 
Duas tentativas. neste sentido, já foram empre: 

hendidas na vigencia do regimen republicano: 
da lei n. 0 1860 de 4 :de Janeiro de 1908 e a do 
decreto n. 0 12.790 de 2 de Janeiro ele 19 18. 
que nell a introduziu d iversas modifi cações. Nãr 
será i nopportuno ve rificar si a nova lei elo re­
crutamento satisfa z plenamente a todas as ne­
cessidades do sen·iço militar. 

Vejamos, em primeiro lugar, s i e lla reso iYc 
integralmente o problema da «nação armada 11, 
de mocro a permittir que r"odos os cidadrios va­
l idos d o paiz recebam, dentro de um prazo ra­
zoavcl, ~ necessar ia instrucção militar nas filei­
ras do Exercito activo, d'ahi sahindo conve­
nientemente preparados para constituir-lhe as in­
dispensaveis reservas. 

Ora. é sa'bido que o dfectivo do pé de paz d o 
nosso Exercito acth·o tem se mantido constan­
temente abaixo de 50:000 homens, sendO\ a 
nossa população ca lcu lada etn 30. 000.000 ele ha­
bitantes, dos quaes 15.000.000, mais ou me­
nos, pertencentes ao sexo feminino. S i dos 
15.000-000, que constituem app roxi madamcnte a 
população masculina, forem deduzidos I O. 000.000 
ou 2/ 3, para serem levados á conta dos velhos 
e cr ianças, restarão 5. 000.000 de homens aptos 
para o serviço militar. 

Supponclo agora que seja de um an no. na me­
dia, o período de incorporação, para . que estes 
5.000-000 passem pelas fileiras do Exercito 

5.000.000 
acti\·o. serão nccessa r ios 

50.000 I 00 annos 

ou um seculo! Isto vem provar á evidencia que 
o problema ainda não se acha i_n~eiramente re­
so lvido, dependendo, po r consegutnte, de ulte­
riores estudos, competente e pacientemente fei­
tos, no intuito de solucional-o. 

Elle é de tal mag nitude e complexidade, que 
se re laciona intimamente com todos os outros 
problemas de cuja solução dependem a vida. 
a grandeza moral e a boa o rganisação política 
e socia l de uma nação. 

Reformar o nosso defeituoso systema d e· edu­
cação, combatendo ao mesmo tempo com afinco 
o analph abetismo, ser á ta lvez o primeiro e mais 
gigantesco passo a dar para a consecução desse 
objectivo. 

O pro\>lema da defesa nacional e o da edu­
cação e fnstrucção do povo acham-se de tal 
modo ligados entre si que, sem a solução deste, 
jamais será obtida a daquelle. 

E' só no lar domestico c na escola primaria 
que poderão ser com vantagem, lançados os so­
lidos fundamentos da educação naciona l e. con 
sequentemente, os da educação m ili tar. 

E ' no seio da fam:i li,a e no banco escolar que 
deverá receber a criança um'a iniciação capaz do 
deixar-lhe profundamente gravados no coração 
os nobres sentimentos ele ho nra, disciplina. d e-
ver, abnegação e patriotismo. · 

H auridos na prim eira infancia, taes sent imen­
tos tenderão, dahi po r diante, a desenvolver-sl' 
semlpre e cada •vez mais, transforma ndo a crian­
ça em um homem dotado de grande energ ia mo­
ral. precpcado indi spensavel para que e ll e venha 
a ser um cidadão prestante, capaz de bem ser­
rvir e defender a patria, sabendo sempre col ­
loca l-a acima ele Qua lQuer interesse pessoa l ou 
partida rio. 

Si, a lém dessa educaç ão mora l ministrada nn 
escola e no lan, a criança tiver a lli tambem re­
cebido, a par de um'a boa educação physica, os 
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necessarios ens inamentos mi litares compati veis 
com a sua tenra idade, muito mais faci l e ra­
pidamente pode r á d epois comple tar o seu pre­
paro technico nas fi leiras. 

Foi ass im que a Suissa, por éxemplo, conse­
g uiu o rganisar-se mili ta rmente. E o segredo d e 
sua org anisação mili ta r reside principa lmente no 
facto de ser, pe lo mestre-escola, incut ido no es· 
pi rito da cria nça, d esd e a mais t enra idade o 
sentimento subl ime do mais entranhado amo~ á 
patria. 

O patriotismo, pode-se bem dizer, é a base 
sobre a qua l re pousa toda a bellissima org a­
nisação do exe rcito suisso; infelizmente, porém. 
ta l o rg anisação não pod eria ser, d e um momento 
para outro, adaptad a ent re nós, por lhe faltarem 
aqui os imprescindi v e is fund amentos essenciaes, 
entre os quaes occupa Jogar sa liente a diffusão da 
instrucçã<J publica pelos numerosos nucleos de 
pOJ1U)ação c po r tod os os recantos elo nosso 
1•astiss imo territorio. 

Aque lla o rganisação modelar é o resultado de 
um longo , systematico e paciente trabalho prc­
paratori o, que permittio fosse iniciada na esco la 
a fo rmação d e cad a cid ad ão-soldad'o, para ser 
depois rapidamente completad a nas fil eiras d o 
exercito, sem haver solução d e continuidad e en­
tre o período inicia l e o fi nal. 

Além da lei d o recruta me nto, muitas outras le is 
da Confederação li e lvetica , subordinadas todas 
a um pensame nto unico e 1· isando sempre o 
mesmo objectivo, pude ram fixar o mechanisnro 
da a lludida_ o rg anisação, o que demonstra a 
transcendencta c complexidade d o assumpto. so­
bre o qua l ainda ha muito que pe nsar e faze r. 

Das cons id erações acima adduzidas parece rc· 
sul ta r que, d e um modo g e ra I. a no1·a lei do 
serviço militar obrig-ato ri o, e ntre nós, n ão é .a inda 
a ultima p;d a vra sobre o assumpto; convind o. 
entretanto, mantc l-a, em seus pr incipaes linea men · 
tos, até que se ache o pa iz em condições de 
permittir um no1·o sys te ma d e recrutamento ca­
paz de produ zi r resu ltados ma is e ffici entes do 
que o actua l. 

Para q_ue . se_ opere a tra ns formação rad ical 
de uma 1ns htu1ção qua lqu er, não bastam noval4 
leis c decretos, comquanto sejam muitas vezes 
indispensaveis; imprescindíve l se torna, para esse 
fim. uma preparação le nt a c .melhodica, l' isando. 
antes de tudo, a reforma ele usos e costumes 
perniciqsos á collectividade. 

No caso verte nte, e mbo ra se ja aconse lhada a 
manutenção, em seus t raços geraes. do decreto 
n.o 12. 790 d e 2 ele J aneiro ele 1918, parece con­
vir, desde já, s ubmette l-.o a u ma cuidadosa re · 
visão. no intuito d e e xpurg a i-o de alguns dis­
positivos inapplicaveis ao nosso meio social ou 
prejudiciaes á b oa marcha do serviço, escl are · 
cend<J·se ao mesmo te mpo, 1·a rios pontos con _. 
fusos. 

Seja-nos, pois , permitt ido examina r succinta · 
mente a l~uns d os princi pacs dispositivos naquel­
las c<Jndlçõcs , fa zendo, com esse intui to , as pon­
derações que se segue m : 

A - Composição das juntas de alistamento 

Entre nós, infe li zmente, os inte resses políti­
cos ou pa rtida rios ma I entendidos tudo absor­
\'em. De ante d e I lcs passam quas i sempre a o cc':' ­
par um plano secundad o os problemas que maiS 
de perto se re lacionam com a d efesa naciona l. 

E' principalmente sobre es te ponto que deverá 
de ter ·se a attenção de quem para o mal busque 
effica z remedio. Ora, um dos principaes defei · 
tos d a nossa lei de recrutamento reside incon­
t es tavelmente na influencia poderosa por el la 
outorgad a aos pres identes das camar.as munici­
paes, os quaes, sendo chefes da política loca l do­
minante, e xercem ao mesmo tempo as funcções 
de preside ntes d as juntas de a listamento mili ­
tar. E ' preciso, quanto antes, escoimar o im­
r>Ortante sen·iço militar, confiado áque llas jun­
tas, d a influencia nefas ta da política de a ldeia. 
A lei d<J recrutamento não pode continuar a ser 
burlada, como tem sido até agora, pelos v_is !n­
teresses eleitoraes, em face dos quaes quas t ntn­
g uem trepida em sacrificar e .Perseguir. os despro­
tegidos ou adversarios políticos. dctxando que 
escapem, pelas malhas larg as do fil~o.tism<? c 
da impunidade. os afilhados e correhg tonanos. 

E!~Qu~nto ao espírito d~ tod<?s. n ão chegar ~ 
conncção d e que o s~n·u;_o mthtar. longe d e 
ser um meio de prodtgaltsar fa1·ores ou p~­
gar dividas políticas . é, antes. de !udo, _uma obri ­
gação indeclinavel de todo ctdad ao •. nao podere ­
mos ter um nucleo de forca pubhca capaz de 
concorre r efficazmente pa ra a noss~ ~efesa. . 

Urge, pois, modifica r a composl~~o das J~n­
tas permanentes de a listam~nto m•hta r (Ar~~~ 
56 e seus paragraphos), rettra~d:o-se dellas _ 
só o· chefes do exccuth·o muntctpal. com~ tam 
bcin "os officiaes do reg is tro civi l, que 5 3 ( -Jn­
Hd ad es mais ou menos de pendentes da po 

1 
c<> 

local. t ' ·d ta lvez 
Aquellcs poderiam ser subs !1':'' os, estes. 

com vantagem, pelos juizes municlp~es. e atten­
por officiaes reformados do Exerf'to ~ionarios 
d entlo porém, ao facto de serem une nv~nha 
cstadu'aes aque ll es rn~g~strad~s. r)l~c;lllc~ois of: 
d_e . prefercnci a. cons tltu t ~· ~~ JUd ast a linha e um 
f1 c1aes de reserva do Exc• ctto a ,· t e bem 
do de 2" I i nha . sendo o caso pre\ tamen 

estud ado. . . 111 renumerados os 
Coll\·em lgu~ lmcnte q~e s:~a é ·us to que o Es­

membros das JU!ltas , pOlS na ue~ quer que seja , 
tado exija g ratuitamente, _de qde ca racter pe rma-

t Ção de um sen •1ço a pres a é d . abson·e todo o tempo 
nente, que, a i_ m ISSO.bem cumprir os deveres 
~le quem se d•spuzer a Aos o fficiaes reformados 
lmdpos_tos pelo a~':;;aodos os vencimentos que te· 
po er1a111 ser · ct. . c aos 
.· . s i estivessem em sen ·•co. a 11 0 • ' 
d1:11~a linha uma g ratificação arbi trad a pelo Go-

\'Crno. 
(C<Jnl i 11 tia) Coronel Jos6 Joaquim Plrmlno. 

Armazens Militares 
Algumas experiencias já nos devem ter 

levado a pensar nos moclos de transformar 
a ro tina que até hoje temos seguido para 
a acquisição dos generos de alim~ntação da 
tropa. 

Passamos de anno a anno pensando ape­
nas no presente, sem nos importarmos com 
o dia de amanhã em que póde ser preciso 
mobilisar a tropa e com el\a conduzir para 
a frente os recursos que possuímos em 
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mumçao de bocca para a -alímentaçã? dos 
homens e animaes chamados ao serv1ço. 

Se amanhã tivermos necessidade de pra­
ticar qualquer operação na~ n~s~as fron­
teiras iremos luctar com m1l d1fficuUades 
para ~ssegurar a alimentação da tropa nos 
pontos de concentração e até ~esmo de.n­
tro dos quarteis antes da parhda. Ass1m 
parece porque, em primeiro logar, a insi­
gnificante quantidade de generos do ser­
viço corrente que possuem os corpos mal 
chegará para poucos dias, uma vez au­
gmentado o seu effectivo; em segunçio, 
porque o systema de compras, por meio 
de ajuste, com fornecedores, dentro das 
cidades em que se acham alojados os cor­
pos, não satisfaz ás necessidades da' mo­
bilização, visto que, na maioria dos casos, 
esses fornecedores não estando prevenidos 
para um brusco augmento, os seus stocks 
não serão sufficientes e dahi a balburdia 
motivada pelo adiamento das remessas. 

Até hoje, pelo menos officialmente não pen­
samos ainda no meio de remediar esse mal 
que~ a falta de reservas alimentares de que 
prec1s~remos lançar mão para o sustento da 
tropa Justamente no momento em que ella 
cresc:rá pela incorporação dos seus elemen­
tos VIvos de reserva·- homens e animaes. 

Na Europa existem desde o tempo de 
paz as Estações-armazens e os Deposi­
tos de MobiHsação que comportam os vi­
v:res chamados dos vinte dias. Porque 
nao podemos nós ter tambem os nossos 
armazens militares? 
_Não parece inexequivel a sua organisa­

çao por isso que, montados a principio 
com pequeno numeraria fornecido pelo or­
ç~mento da guerra, poderão depois ter 
v1da propria assegurada pelo resultado de 
suas ope.rações commerciaes se assim se 
podem chamar, com os corp~s de tropa. 

Esses armazens facilitarão sobretudo a 
pratica ~e conhecimentos indispensaveis 
aos serv1ços de reabastecimento em cam­
panha porque, iniciando os officiaes inten­
dentes ~os misteres de procurar os recur­
sos prec1sos pelo interior do oaiz nas zonas 
de pro_ducção nos tempos de paz, desen­
volverao fatalmente a iniciativa para me­
lhores acquisições em tempo de guerra, 
quando for preciso viver dos recursos lo­
caes ou mesmo adquiril-os para as remessas 
da retaguarda para a frente. 

Com esses processos de compras, isto é 
o emprego de sua actividade na acquisição 
de generos ap proprio productor, ficarão 

os encarregados desse serviço · habilitados 
pela experiencia propria a aquilatar do 
valor da producção em determinada zona, 
do retrahimento ou facil apparecimento dos 
recursos :indisp~nsaveis ás tropas quando 
seja preciso adquiril-os por meios suaso­
rios ou requisital-os a viva força. 

Póde parecer á primeira vista que trará 
immensa difficuldade e quiçá prejuízos o 
armazenamento de grande quantidade de 
generos, devido á diminuta sahida dos 
mesmos quinzenalmente para os corpos . . 
Entretanto, nada disso succederá, si atten­
dermos ao seguinte: que todos os generos 
são adquiridos novos no productor, que 
com raras excepções supportarão mezes em. 
deposito sem soffrerem deterioração, que 
amplos depositas apropriados, com bastante 
ventilação, garantirão a sua conservação por 
tempo sufficiente para a substitüição das por­
ções adquiridas, que uma pequena percen­
tagem cobrada aos corpos poderá cobrir as 
despesas com fretes. pequenas quebras e 
outras eventualidades, e, que finalmente , 
estendendo-se aos militares a faculdade de 
se proverem nos armazens militares, ter­
se-ha facilitado o augmento do stock e o 
escoamento dos generos com o fim de per­
mittir os successivos renovamentos por 
partes. 

Não devemos esquecer ainda que as 
compras directas a dinheiro á vista trarão 
forçosamente o barateamento dos generos 
e a faculdade da esçolha. 

Outra vantagem que tambem trará o ar­
mazem militar, que, pensamos deve ser or­
ganisado por Divisão, sob a immediata 
direcção do Chefe do Serviço Administrativo 
em tempo de paz (art. 34 Decreto 1 1.540 
de 7-4-915} o qual, parece, deve ter algu­
ma ingerencia sobre a companhia de admi­
nistração em campanha {Titulo I- Capi­
tulo I-n. 8 do R. S. · C.) é a da formação 
de um stock de viveres de reserva ou vi­
veres do sacco, já previstos no R. S. C., 
com suas proprias economias, bem como 
a accumulação das conservas que fazem 
parte dos generos de substituição nortnal. 

E' preciso lembrar que até hoje não te­
mos posto em experiencia conservas de 
especie alguma a serem adaptadas pela 
nossa tropa, o que entretanto deve constituir 
preoccupação fundamental e motivo de 
serios estudos, para que não tenhamos 
amanhã a lamentar mais essa falta sum­
mamente grave. 

Qnando outras considerações não pare-
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çam indicar a conveniencia dos a rmazens 
militares, vêm em seu favôr, provando á 
saciedade as suas ines timaveis vantagens, 
as seguintes circumstancias : 

1 o que os . armazens poderão ter stock 
sufficiente para a ali mentação da Divisão 
durante mais de um mez; 

2° que, a lem desse stock de generos te­
rão outros destinados ao supprimento dos 
militares isolados mediante descontos em 
folha ; 

3' que esses supprimentos . sendo sus­
pensos por e,ffeito da ordem de mobilisação 
reverterão em beneficio da tropa · 

o ' 4 que essa tropa, mesmo augmentada 
quatro vezes em seus effectivos, terá asse­
gurado o abastecimento dos seus comboios 
administrativos -4 dias de viveres-, dos 
seus trens de estacionamento -2 dias de 
viveres -e as rações do sacco- 1 dia de 
viveres de reserva -, alem da quantidade 
de conservas que tenha· sido possível 
accumular para necessidades eventuaes; 

5° que com este abastecimento nascerá a 
confiança indispensavet ao bom exito de 
u.ma mobi lisação d eixando apenas aos che­
fes, na parte alimentar, a preocupação de 
enviar recursos .Para as estações deposito 
e reguladora e outros elementos enca-rre­
gados desse mister pa ra o proseguimento 
da campa nha. 

2° tenente int. Jayme Raul/no de Faria. 

Arsenal de Guerra 
Já que se está presentemente, elaborando 

um novo regulamento para o Arsenal de 
Guerra, não será de todo descabido tratar 
de questões que se prendem essencialmente 
á organisação de estabelecimentos dessa 
ordem, com o fim de aventar idéas que 
poderão servir, quando outros meritos não 
tenham, para o despertar de novas con­
cepções. 

E' principio actualmente admittido em 
todas as organisaçoes de trabalho destina­
das a um certo re ndimento, ser estabele­
cida uma separação nítida entre os servi­
ços administrativos e os technicos propria­
mente dit~s, isto é, daquelles que dependem 
de conhectmen to e tirocínio es pecia l. 

Essa separação não é imposta por mero 
formalismo, mas s im, por obediencia ás 
leis imperiosas do menor esforço e da di­
visão do trabalho. 

Exigindo o serviço administrativo co­
nhecimentos ge raes daquillo que se àd mi-

nistra, o mesmo não acontece com o 
technico que requer longa pratica alliada 
ao saber particular da respectiva especia­
lidade. 

O administrador deve collocar-se na po­
sição do observador que se acha a grande 
altura tendo diante de si vasto campo de 
vista, gosando, portanto, a vantagem da 
percepção do conjuncto, se bem que, em 
detrimento da noção do detalhe; ao passo 
que o technico, deverá encontrar-se em si­
tuação opposta, isto é, como o observador 
que se põe a pequena elevação, cujo ho­
risonte é restricto, mas, donde, em com­
pensação, poderá ver com perfeita minucia 
o que nelle se contem. . 

Um deve ter cogitações synthettcas ou­
tro analyticas. 

Ligando essas considerações ~o objecto 
destas linhas, diremos quEl sena de real 
vantagem para o desenvolvimento e aper­
feiçoamento dos differentes serviços do Ar­
senal de Guerra, se a sua organisação obe­
decesse ao principio já citado ~· para a 
expressão do qual, fossem conshtUJ~~s os 
dous orgãos imprescindíveis- a~m~n .. stra­
ctivo e technico- um sob a acçao dtrecta 
do director do estabelecimento e o outro, 
exe.rcido pelo chefe do serviço te~hnico, 
denominação esta ultima, que pod~na ser 
substitu~da pelas àe director techntco, _?U 
sub-di rector se bem que não fossem mUito 
conveni ente~, devido ás confusões oriundas 
da dualidade de funcções, que uma faz 
suppor e do uso para dados encargos a 
que a outra tem se prestado. 

Creados esses dous orgãos, ficaria a 
direcção co1npleta do estabeleci~ento e~­
feixada dentro das suas respectivas attn­
buições, não deixando de . hav~r, entre­
tanto, a indispensavel subordmaçao .do ser­
viço technico ao administrativ~, m~uto em­
bora o primeiro conserve perfetta ·~~epen­
dencia no limite de sua responsabtltdade. 

' · do O director convenientemente tnfonna 
pelos divers~s departamentos que lhe. sã~ 
directamente subordinados, taes como· g~ 
binete, secretaria. almoxarifado e demats 
serviços geraes; assim como, tambem, pelo 
gabinete technico, teria a seu carg~ orçar 
as despezas com o. pessoal e maten.at. ne­
cessarios para satisfazer aos aprovtstOna­
mentos e attender á conservação do ma­
terial do Exercito, que forem determinadas 
pela alta administração da Guerra; dar. o 
emprego mais conveniente á renda recebtda 
em dinheiro no proprio estabelecimento ; 
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fazer os contractos e vendas auctorisados; 
manter as relações externas permittidas; 
attender pedidos e requisições, dando o 
respectivo andamento; prover os cargos 
que lhe compete e propor os demais; exer­
cer a fiscalisação indispensavel ao cum­
primento de suas orgens; zelar pela disci­
plina ordem, interesse do estabelecimento 
e de' seus subordinados; prestar as infor-: 
mações e esclarecimentos que lhe forem 
requisitados ou solicitados por quem de 
direito; apresentar relatorio completo da 
sua gestão annual á alta administração, 
trazendo esta ao par de todas as anorma­
lidades e, para não detalhar mais, todos 
os serviços de natureza administrativa. 

O chefe do serviço technico, que seria, 
tambem, chefe do gabinete technico, com­
posto da secção de engenharia, abrangendo 
os escriptorios technico e de desenho· da 
secção de resistencia dos materiaes;' da 
se~ção de physica, chimica e metallogra­
phta e da secçao de balística e material 
bellico; teria os encargos da organisação e 
fiscalisação de todos os trabalhos de fa­
bricação e reparação, bem como, projectos, 
estudos, exames, ensaios, c o n s t r u c ç õ e s 
etc., sendo todas essas incumbencias exe­
cutadas por intermedio das varias secções 
do gabinete e em virtude de ordens rece­
bidas do director do Arsenal. 
Tad~s esses .tra~alhos, logo que fossem , 

det:r.mmados, f1car~am sob inteira respon­
sablhdad~ do serv1ço · technico que faria os 
~studos necessarios, promptificando os pro­
jectos ou dando as indicaçoes para serem 
executados na officina conveniente onde 
so~reriam a fis:alisação precisa par~, de­
poiS, quando estivessem terminados submet-

, ' terem-se as provas e exames proprios. 
Essas obras .seriam acompanhadas dos res­
pectivos orçamentos, que poderiam ser feitos 
com a. maxima f~cilidade, em consequencia 
da umdade de d1recção. 

O serviço technico teria tambem a seu . , , 
cargo a orgamsação geral e completa dos 
regimens, methodos. e processos adaptados 
para o trabalho, af1m de harmonisal-os e 
obter o maximo rendimento com o m1111mo 
esforço, tendo em vista sempre o interesse 
nacional. 

Com semelhante mecanismo, não have­
ria razão para o grupamento das officinas, 
como actualmente acontece, em divisões 
chefiadas por um official , pois, concen­
trando o serviço administrativo de fórma 
que o ponto e o pagamento do pessoal 

ficassem annexados á secretaria, consti­
tuindo secções especiaes, as informações 
que não fossem de caracter technico pas· 
sariam a ser dadas pelas referidas secções, 
reduzindo-se, portanto, as funcções dos offi­
ciaes chefes de divisões exclusivamente á 
parte technica, a qual, sendo exercida pelo 
gabinete technico, nullificavà. a acção dess.es 
chefes. Quanto á direcção do serviço e dos 
operarias nas officinas, seria feita pelos 
respectivos mestres. 

Obter-se-ia, desse modo, melhor appli­
cação do pessoal cujas funcçpes ficariam 
perfeitamente definidas, produzindo-se ver­
dadeira economia pela eliminação de car­
gos superfluos. 

O gabinete technico teria um quadro de 
officiaes que correspondesse ás suas exi­
gencias, sendo a sua distribuição pelas 
differentes secções de accordo com o ser­
viço de maneira que todos tivessem en­
cargos perfeitamente definidos e respon­
sabi !idades directas. Esses offiiciaes de­
veriam adquirir preparo technico especial 
que os tornasse aptos a se encarregarem 
dos variados trabalhos do gabinete, fisca­
lisando, tambem a execução dos mesmos 
nas diversas . officinas, para onde fossem 
enviados. Para isso, seria conveniente que 
o Governo permitisse o estagio, desses 
officiaes, em' estabelecimentos de fabrica­
ção de material bellico ·no estrangeiro, 
afim de que pudessem reunir conhecimentos 
especiaes e se aperfeiçoar na industria 
militar. 

Adaptado esse criterio, formar ·se-ia, com 
o tempo, um numero sufficiente de offi­
ciaes com experiencia e pratica das varias 
fabricaçoes de material bellico, em condi­
ções de resolverem as innumeras questoes 
que se apresentam para o perfeito provi­
mento e aperfeiçoamento do material do 
Exercito. Assim, em breve estaria resol­
vido o problema da creação do quadro de 
officiaes technicos, servindo de escola os 
proprios estabelecimentos fabris militares, 
que ficariam em condições de ministrar, 
com o labor constante a aprendizagem re­
querida aos que iniciassem essa espe­
cialidade. 

1° Ttc. de Art, 81/ss Lopes Cardoso 

,_. Art. 7.o dos Estatutos-Aos a·edacto­
rcs efi'cQtivos cabe a a·csponsabilidod(• 
da edição, aos collaboradol'es a dlh 

OJ)iniões que eaniUir~an eau S('US ua·· 
tigoa. 
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COMMANDO DE TROPA EM GABINETE 
6° problema (continua : t o do 5°) traduzido 

de um livro de v. Altrock por E. de Li ma e 
Silvd, ca pitão de artilharia. 

Para o estudo ver o croquis do n. 66 desta 
revista e " carta geral de Metz e lerrenos 
ad jacentes, c cala 1:1000.000, que acompanha a 
traducção brJ5ilcira do Grlepenkerl. 

Uma D. I. marcha autonoma no franco 
de seu exercito ameaçado pelo ini­
migo. 

No decorrer do dia 12. 6. chegaram á 5. D. I. em 
Diedenhofen as segl'i ntes ·noticias sobre o inimigo. 

O 3./6. R. C. (Fentsch) participo u que o inimigo 
se havia posto em marcha, a 12. 6. pela manhã, 
de Etain para sudéste. Este esquadrão attingiu 
Bussingen á tarde, como estava. o rdenado. 

O 2./6. R. C. (Buss) ver ificou que a 12. 6. ao 
meio dia t ropas de tod as as armas, procedentes 
de oeste, entrara m em Conjlans, jamy, Doncourt, 
St. Mareei, Vionvi/le e <~hi aca ntonaram, segundo 
parece. 

A 1. Br. La ndwehr, no mes mo dia e á mesma 
hora tomou a s i ·a segurança do trecho do Mosel, 
Sierck-Dieden!wfen (esta exclusive). Ainda no de­
correr desse mesmo dia mudaram as tropas seus 
acantonamentos pa ra os locaes designados na 
ordem á divisão de 11 . 6. 2100. 

O commando em chefe telegraphou de Lubeln 
que as forças do exercito inimigo a 12. 6. á ta rde 
já tinham attingido os rios Nied Francez e Rotte 
assim como a estrada de ferro Bensdorj-Saaralben. 

O exercito azul defender-se-á na linha Waibels­
kirchen (ala direita)- Falkenberg- Valzl-Ebersing e 
proxim idades a léste. 

O commando conta que a 5. D. I. coopere na 
decisão esperada em 13 de Junho. 

THEMAS: 

a) Apreciação da situação e intenções da 5. D. I. 
para 13. 6; 

b) Ordem da 5. O. I. para 13. 6; 
c) Ordens para grande a lto da 5. O. I. na mar­

cha do dia 13. 6. ; 
d) Participação ao commando em chefe. 

SOLUÇÃO 
a) Apreciação da situação e intenções 

da 5. D. I. para 13. 6. 
Afim de toma r parte na batalha imminente a 

5. D. I. deve avançar para o sul, contra o flanco 
das principaes forças inimigas . Na ex ecução desta 
marcha é preciso leva r em conta as tropas ini­
migas que se acham em Conjlans e circumvisi­
nhanças. Segnndo a extensão occupada pode-se 
estimai-as em uma divi são até um corpo de exer­
cito, caso não as s igam outras tropas ao sul e oeste 
daquell as. O inimigo parece marchar por varias 
estradas e pre tender passar o Mosel em Metz e 
mais acima; apenas 15 km. o separam deste rio. 
Voltar-se-á e lle contra a divisão para a tacai-a ou 
detel-a, o u seguirá adcante, contra o flanco di­
reito do nosso exerci to? 

O adversario nada póde a inda saber sobre a 
marcha que a divisão pretende fazer, mas durante 
a execução receberá , communicações sobre seu 
avanço. Por isto se deve contar co mo certo um 
encontro a 13 6. 

Não se pode pensar em marcha de frente na 
margem oeste do Mosel, porque a divisão ficaria 
longe do ponto decisivo. Tambem não seria 
aconselhavel a marcha pelo valle do Mosel ao 
longo do rio: faci lmente percebida da marge'!l 
oeste ficaria exposta a perigos; a lem disto a dl­
visão não teria a lli bastante li berdade para um 
desdobra mento facil. Esta liberdade de movi­
mento ficará garantida se a divisão avançar par_a 
Colligny por Bettsdorj- Vigy. Seguindo esta dl­
recção ella poderá tambem impedir do melhor 
modo um ataque por Meiz contra o flanco direito 
do exercito. O tern~no que a 10 km. a leste do 
Mosel começa a ser coberto de matto é impro­
prio para a marcha de frente. Para que possa 
fazer com rapidez seu desdobramento a 13. 6, a 
divisão marchará em varias columnas. 

Para isto estão disponíveis duas entradas de 
marcha adequadas: a) de Diedenhoj en por u,-:ots­
dorj, Lüttingen, Vígy, 8_anry, Vrémy , No/ssevtlle ; 
b) de Jnglingen por Kedmgen, Endqrf, St. Hubert, 
Vigy, Ste. Barbe a leste de Retonjey. 

Para que a artilhari~ s? ma.rche nas est~a~as 
de 1 ~ classe, será attnbu1da a colu~na d1re1ta 
(oeste) até Vigy, dahi por deante a esquerda 
(leste). . . - t · d 

Até o começo do combate a divisao . e ra -e 
supportar g rande fadiga de marcha;_ por tst~;a~ 
deve partir demasiado cedo e prec1sa pr?':1 ~no 
ciar ara que antes do encontro com o ~ntmlg 
haja ~ufficientes ai.tos d_e mar~h a ~~~~h~~~~~~?:~= 
ção da tropa, .(1) fornec~da pe d~s acgua devem ser 
tes . Por causa da s~m ra e de repouso, 
escolhidas as povoaçoe)s para l~g~~~~mna direita 
do seguinte modo: a para .. hure . b) para a 
Bettsdorf, Menchen, ~ltdor~t L~~bert · Oodcllure. 
columna esquerda Vtgy, · lhe ão destinadas 2 
Quanto ao grande altod s:r~orn.municar á t ropa 
horas ou I ! , o _que s_e ~v rovavel que até Vcgy 
com antecedenc1a. Nao e.~ . 

0 
Os dois cdtes. 

haja um encontro com o. 111 ~mtg ·tro as nas loca­
de columna dçvem distnb.ulr as temp 0 de "alto" 
!idades de modo que .todo 0 

0
p rande alto 

seja de completo repous_o. ~pó~u arg as tropas 
rompem a marcha em pnm_;lrO nai~ á retaguarda 
que se acharem nas povoaçoes 1 

5 Br A passa 
(ao norte). De Vigy en·d dec~~ a este i1;tuito ella 
para a columna esq~et a. do esquerdo da larga 
deve marchar até Vtgy j0 laVg , As outras armas 
estrada calçada Bet~sdo;. e i to c d~· estrada e só em 
conservarn·S~ náo J~ ~t Ir eguindo para Sanr;y. 
Vigy dobrarao lr~ t a 5 uem a columna 

Os trens de estaciOnamento segf O escalão de 
esquerda primeiramente até Endor . R S C tem 

(2) e de accordo com o · · · . t combate, qu h a leste da divisão, ts o 
de ser separado, marc a . . . de Kemptich 
é coberto por ella contra o mumg~reville deven­
por Eberstveiler, Hessdor~ pDaec~f:ucn. Ahi ficará 
do fazer alto na altura e r ,.h sse atraz da 
muito mais á mão do que se marc a 
divisão. 

(I) R. S. c. ~rus. 184: •;ps ~~a~;~e~a~!~~s ut~mg:a:da;a;l~~ 
de uma ou ma•s horas. 111 ~ de 24 ou 2!i km ••. · 
quando a distancia a percorrcdreutlrerca~~:s~e terreno a occupar 
D igna-se sempre o numero 1 os 
01~

5 

a collocaçã~ das dili~redtes fracç~~~ ~: ~~:e':'":ô~ · ani· 
grandes altos sao ~pro ve• ta os yara de ou alfafa... As tro· 
maes, e send~. poss1 vcl uma raçao ver . 
pas almoçam. _ . 

(2) R. s. c.:. bras. 451 : "Na ianminencia de_ u_ma acçao 1m· 
portante as co/umnas divisionarias (de munaçao) devem se 
approximar d a tropa e uma pa~c dell~s (grupo ou Sef,rão) 
avançar para tão perto quanto se1a possJvel, da frente.,. 
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b) Ordem da 5. O. I. para 13. 6. 

5. o. I. Quartel General da Oi visão em Diedenhofen , 12. 6. 21 oo 

Repa rtição das tropas : 

Precedendo a O. : 
2. e 3./6. R. C. 

Columna direita (oeste): 

Gen. de Br. da 9. Br. I. 
9. Br. I. 
! 1./6. R. C. 
5. Br. A. 
Secção T eleph. 
1. Comp. Eng. com o t rem 

pont. divisiouario. 
I. e 2. Comps. Saude. 
4. c. I. m. 

Columna esquerda (leste) : 

Gen. de Br. da 10. Br. 1. 
10. Br. I. 
~ 1./6. R. C. 

Escalão de combate : 

Capitão X 
Secção da col. mun. 
I. e 2. cols. pro v. 
I. a 4. hosp. camp. 

. Resto das col. e comboios : 

Cdte. : 1° tenente y. 

Cópias dactllo~~:raph i cas aos r:pre­
sentantes <las tres brigadas 6 R C 
comp. eng. com o trem de 'po~te~ j ' 
e 2. comp. saude. • · 

v. K. 

Major do Estado Maior. 

c) Disposições 

Ordem á Divisão 

1. Tropas inimigas de todas as arm as ent raram hoje ao meio-dia 
em Confians, jarny, Doncurt, St. Mareei, Vionviile, proce­
dentes de oeste. As principaes forças inimigas attingiram 
hoje á tarde o Nied Francez, o Rotte c a estrada de ferro 
Bensdorj- Saa;alben. 

2. O Exercito defende amanhã (13. 6) a l inha Waibelskirchen (ala 
di reita)- Falkenberg - Vahl-Ebersing. 

3. A. 5. D. I. marcha amanhã em duas co lumnas por Vigy para 
Sle. Barbe afim de apoiar o exercito. 

4. O 3.f6. R. C. (Bussingen) pela margem oeste do Mosel acom­
panha a marcha da divisão, mantem contacto com o ini­
migo de Conjlans c circumvisinhanças e certi fica-se de seu 
proceder. 

O 2./6. R . C. (Buss) explora na margem ll'ste do Mosel as es­
tradas que conduzem de Melz ao Franzosische Nied e 
chega cedo ás lombas situadas ao S!JI de Villers I ' Arme­
Vrémy. 

5. A columna direita marcha por 11 'olsdorf- Liillingen e sua testa 
attinge Bettsdorf ás t ooo. O 18. H. A. com 2 c. I. m. Fica 
á disposição da co lumna direita, ás goo, na estrada Afe­
lzeresch- Liitlingen, test<~ em Liillin[!en. Exploração para 
a l inha .1fetz- 11fontoy. 

· 6. A columna esquerda marcha por Kedingen, Endorj, Si. Hubert 
e sua testa <~ ttinge Vig y ;ís ti ?~. Exploração para a inha 
Monloy - Lemmersberg . 

7. A 5. Br. A. passa pa ra a columna esquerda de Vizy em 
deante. 

8. Os trens de estacionamenio depois da partida das tropas re­
unem-se na seguinte ordem: quartel general da divisão, 
6. R. C., Comp. Eng. com o trem de pontes, 10. Br. 1. , 
9. Br. l., 5. Br. A. , I. e 2. Comp. Saude na estrada Bü­
dingen - Kedingen- Homburg, testa em Hamburg. As via­
turas-viveres devem ser levadas no principio dessa co­
lumna por ordem de brigadas. 

9. O escalão de combate, das co f. mun. e comboios marcha por 
Dalstein - Hessdorf e attinge ás 1000 a encruzilhada entre 
Drechingen e Buchingen. O resto da columna segue até 
Hessdorj. 

10. O estado maior da divisão vai em automove l de Diedenlwjen 
por Metzviese, Liitingen, e chega ás li oo em Vigy. 

Centros colleclores t etegraphicos serão estabelecidos : 
a) pela columna direi ta, em LiUlingen das 600 em deante; 
b) pela cotumna esquerd<~, em v igy das 100 em deante. 

F. 
General de Divisão 

Cdte. da 5. O. I. 

para os grandes altos da marcha da 5. o. 1. a 13.6. 

Bettodorj. Em v igy darei a ordem para a con­
tinuação da marcha. Deve ser estabelecida 
ligação telephonica para esta localidade. 

1. A columna direita descança das 1000 ás 1200 
e!U Hessange, Bettsdorj, Menchen, Alldorj, Lut­
tmgen. A ~- Br. A. de~e adia11tar-se para 0 sul 
quanto SeJa necessano para que sua passa­
gem para a columna esquerda se effectue 
sem nenhum embaraço. A marcha deve ser 
recomeçada de modo que a ponta de infanta­
ria possa ao meio-dia passar a sahida sul de 

Faça-se reconheci mento do caminho da igreja 
Vigy por Mulzle - Révotte - Sanry - Vrémy -
5ervigny- Noisseville . Participação sobre sua 
praticabilidade enviada para Vigy até 1100. 

2. A columna esquerda descança de 1100 ás 1300 
em Vigy, St. Hubert, Godclwre. A marcha deve 
ser recomeçada de modo que a ponta de in­
fantaria ás 1300 possa transpor a orla sul de 
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Vigy. De Vigy darei a ordem para a conti­
nuação da marcha. Desta localidade em de­
ante a 5. Br. A. passa para a columna esquerda. 

3. Toda a tropa receberá alimentação das casi­
nhas ro lantes durante o grande alto. O re­
aprovisionamento destas casinhas será feito 
pelas viaturas-viveres, que, depoi·s da partida 
das tropas serão conduzidás: a) para Luftin 
~en as da_ 9. Br. I. e tropas a ella juntas, 
bl para Vtgy as da 10. Br. I. e tropas adju­
dicad?s, c) p~ra Bettsdorj as da 5. Br. A. 
As vaaturas-vaveres csvasiadas voltam para 
os trens de estacionamento. As casinhas de­
pois de reaprov isionadas reuuem-se em //igy 
por ordem de brigadas, e marcharão cerradas 
á divi são. 

4. O estado maior da divisão acha-se em Vigy . 
das 11 oo em deante. 

Transmittidas com a ordem á 
d1visão de 12. 6. 2100• 

v. K. 
Major do Estado Maior. 

General de Divisão 
Cdfe. da 5. D. I. 

d) Participação a o commándo em chefe 
do exercito 

5. O. I. Quartel Gal. da Oiv. Oiedenhofen, 
12. 6. 2200. 

Ao comd o. em chefe do exerci to. 
Lubeln. 

5. O. I. chega amanhã testa Vigy 11 00, depois 
duas horas repouso prosegue marcha sul. 

Pelo telegrapho 5. D. I. 
v. K. 

Major do Estado M aior. 

Discussão 
O inimigo póde vencer em um dia a distancia 

de 30 a 40 krn. que o separa da ala direita do 
exercito. 1 

Da extensão de sua frente deduz-se seu effecti­
vo ( I a 2 divisões). A di recção de sua marcha 
deixa ver que é_ de Etain por Metz para leste. 
Nada se pode Objectar · quanto ao facto de esten­
der á Br. Landwehr a segurança do ;Jfosel até 
B_uss ; c_omtudo,. clla n~o _é _obrigada a i sto, pois 
nao esta subordanada a d1vasão. 

A pequena força de cavallaria divisionaria não 
deve ficar !nui to longe da mão ou ser applicada 
e!" occupaçao das pontes do Mosel , etc. Ella pre­
CISa de t_odas os seus elementO$ para o serviço de 
exp l?~açao (3). Deve-s_e facilita r seu serviço de 
part iCipações f a. endo mstallar postos collectbres 
de participações. 

A cap_acidade de marcha das tropas fica com­
promettlda quando ellas partem demasiado cedo 
e isto pode ter graves consequencias no caso de 
longas marchas. (4) 

Na vespera da marcha não se pode ter nenhu­
ma idéa do lu_gar _ nem do curso do combate que 
se ~spera. Pr~met ro ver, e então agir 1 Nada de 
tac~t ca de postções! f'!ada de considerações estra­
tegtcas para a execuçao do combate. E' arriscado 

(3) Vd. R. S. C. bras. "cavallaria divis ionaria" 273 a 282. 
(41 R. S. C. bras. 178 : " •• . As horas de levantar acampa­

mento devem ser cuidadosamen te fixadas, de accOrdo com 
as circumstancias, havendo grande vantagem em deixar a 
tropa aproveitar. de "!.odo completo o repouso da noite. 

Sómentc a sttuaçao estrategica, as condições nlmospbe­
ricas ou o percurso a fazer podem impor uma hora muito 
&atinai ... " 

querer rechassar o 1111mtgo em uma dir~cção pre­
determinada. O successo torna-se ma1s seguro 
quando se fazem esforços por obtel-o pelo cami­
nho tacticamente mais favuravel. Só depois de 
conquistada a victoria é que se póde começar a 
t irar todo o proveito do successo. 

Aqui se deve preferir avançar em mais de uma 
columna afim de tornar mais rapido o desdo­
bramento para o combate. Como posição dejlanco 
entende-se uma posição que domine a marcha de 
approximação inimiga, serr. que possa por sua 
vez ser atacada no flanco voltado para o inimigo 
(flanco seguramente~ apoiado). 

As disposições para o grande alto podem neste 
caso ser dadas na vespera á tarde porque u~ 
choque com o inimigo antes desse descanç_o e 
'muito improvavel ao passo que os preparativos 
do grande alto d~rante a marcha seriam difficeis 
em vista da separação das columnas. O grup~­
mento das tropas para o repouso deve ser dei­
xado ao commandante da vanguarda, aos co!ll­
mandantes de brigada, etc., evitando-se ass1m 
uma intervenção em causas de detalhe. 

Os descanços da marcha qu~ servem para _man­
ter na tropa a aptidão phystca, as dtspostçõ~s 
para a luta, são necessarios mesmo quando a 
urgencia. . d infan-

Os trens de combate dos regtmentos e d 
taria compõe-se de 27 viaturas (5) (12 Jarrosde)e 
munição 12 casinhas rolantes, 3 carros e sa:~en · 
O melhdr é reunil-as por batalhões ou regt un; 
tos e dar o commando destes grupos a 
offtcial. d ve-se para 

Estando irnminente um combate, e columna 
a marcha de approximação, separf.!.' d;e combate 
de munições e comboios ~m esca ao ate, com­
com as provisões necessanas ao comb os sanita­
prehendendo munição, viveres, petrec\ropa na 
rios. O esca lão de combate segue a de estácio­
maioria dos casos na fre!lte dos tre~ts dos flancos 
namento. Quando ha peng? em un da tropa, n? 
elle marcha quando posstvel perto leste da dt­
lado opposto, aqu i , por exemplo, a 
visão. 

. turns no trem de 
(5) Os nossos R. I. dev~m ter 36. ~·:das 1 v. cos~nha, 

combate: .accrescem ás nc•ma medc•~rnnsporte de fendos, 
1 v. granadas e explosivos, 1 cnrr~ :apa e 1 c. d'agua por 
f3) no regimento, 1 v. ferramenta e 
batalhilo (6), R. S. C. bras. 521 · = 
Projecto de uma Lei de Quadro~, Pro~oc~~s, 

Reformas e Demissões do Exermto ActiYO 
T ITULO l 

DOS QUADRO S 

Art 1 ficam os officiaes activos do ~xercit_o, 
de ac~o;do com as suas condições espectaes, diS-
tribuídos por t res quadros: 

1 Quadro Ordinario, (Q. 0.). 
11 Quadro Supplementar, (Q. S.). 
111 Quadro Extraordinario, (Q. E.). 
Paragrapho unico. Cada um desses quadros com­

prehende os generaes, as armas, o Corpo de 
Saude, o Corpo de Au~itores e o . Corpo _ de I_n­
tendentes onde os offictaes respectivos serao alts­
tados suécessivamente pela graduação e prece­
dencia me ri to r ia dos seus postos. 

(I) Projecto a que se refere a carta do 1° tenente Da ltro 
Filho pnblicada nesta revista, edição de l O de janeiro, n . 64. 
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Art. 2 Pertencerão ao Q. O. todos os officiaes 
effectivamente arregimentados na tropa ; ao Q. S , 
todos os officiaes activos estrictamente necessa­
rios aos v a rios serviços do Exercito; e ao Q. E. 
todos os otficiaes activos que não exercitarem 
funcções militares, ou não forem directamente 
subordinados ao Ministro da Guerra. 

Paragrapho unico. Para a formação definitiva do 
Q. S. as quatro armas concorrem, na parte que 
lhes tocar, com a seguinte proporção de officiaes: 

I Infantaria, um decimo. · 
11 Cavallaria, dous decimos. 
111 Artilharia, dous decimos. 
IV Engenharia, cinco decimos. (2J 
Art. 3 Dá-se a transferencia de offi ciaes: 
§ 1° Do Q . O. para o Q. S., quando neste hou­

ver vaga e o candidato : 
I For no mínimo Primeiro T enente . 
li Tivér o curso de sua arma e alem delle as 

habilitações exigidas pelos regula~entos do ~t: r­
viço a que se destine. 
. 111 Não tiyer so~rido. penas disciplinares por 
1ncomp~t~nc!a, negligencia, in subordinaç.ão, falsi­
dade, VICIOSidade e impudencia. 

IV Não tiver cumprido sentença por crimes 
q~~esquer, exceptuando-se os commettidos em le­
glhma defesa. 

V .. Contar, .no rninimo, um armo completo de 
servrço ar regimentado em seu posto como instru­
ctor, ou commandante de unidade ' 

§ 2o Do Q. O. e do Q. S. para . o Q. E.: 
I. quando o offi~ial houver de exercitar uma 

fu~c.çao que o exrma da autoridade · directa do 
Mrnrstro da Guerra. 

I! Quando entrar no goso de qualquer licença 
ma1or de sessenta dias. 

I I I Qu.ando. r~spond~r a conselho de guerra, ou 
fic.ar á d1spos1çao da JUStiça civil por effeito de 
cnme commum. 

IV. Quando houver de cumprir sentença de dous 
ou menos de dous annos. 

§ 3° Do Q. S. para o Q. o. 
I 9uando o officia l completar quatro annos de 

serviÇO no. Q. S., s~l v~ se exercitar, com grande 
compete!lcra, ~o.mrn1ssao t echnica nos arsenaes, 
nas fabrt~a~ rnrlrtares e no Serviço Geographico 
ou espec1alrdades no Hospital Cent ral do Exercito' 
. I I Q~ando for promovido de um posto ao post~ 
rmmed1ato, salvo as excepções do numero pre­
cedente, e não excedido o posto de major 

I I I Quando o Gc:>~erno julgar co nvenient~ . 
IV Quando o off1c1al solicitai-a 
§ 4o Do Q. E. p~u~ o Q. 0., quando o official 

se apr~senta~ .ao Mmrst ro da Guerra prompto para 
o serv1ço m1lrtar. ' 

Art. 4 A~ vagas ~be rt'as por morte, reforma, ou 
transferenc~a de ~fhciaes de um para outro qua­
dro s:rão _rmmed1atamente preenchidas : 

§I No Q. 0.: 
1 Por inclusão de _aggregados. 
11 Por transferenc1a de officiaes oriundos dos 

ou tros dous quadros, 
1 1 I N~ falta dos. J?rimeiros e dos ultimas, por 

promoçao dos off1c1aes a quem esta toc~r por 
direito. 

§ 2° No Q. S., por transfert ncia de oHiciaes do 
Q. O. (Art. 3, § 1°, ns .. I a V) . 

Art. 5 Procedem-se as transferencias de que 
trata o art. 3; 

(3) V. nota final da redacção. 

§ 1° Do Q. O. para o Q. S. c dentro do Q. S., 
quando o official for convidado pa ra o cargo e 
acceitar o convi te. 

§ 2° Do Q. S. e do Q. E. para o Q. O. e dentro 
do Q. O. para a vaga aberta, á qual o official 
t em indubitavel direito, podendo, porem, acom­
modar, nessa occasião, seus interesses, pela troca 
do logar com outr~ camarada do mesmo posto, 
da mesma arma e do Quadro Ordinario. 

Art. 6 O official aggregado (por effeito do art. 3 
§ 4°) ficará em principio no corpo em que servia 
antes da aggregação, sendo-lhe, porem, facultada 
a transferencia para qualquer outro corpo, sem 
direito a ajuda de custo nem a transporte para 
si, para a familia ou para a bagagem. 

Art. 7° O Governo poderá, em qual quer epoca, 
transferir officiaes de uma para outra unidade, mas 
publicando os moti vos da transferencia, de modo 
que constituam um elogio ou uma pena, que in­
fluam, como pontos, na promoção desses officiaes. 

Art. 8 E' absolutamente prohibida a transfe­
rencia, a pedido ou não, de officiaes de qualquer 
posto, de uma para outra arma. 

Art . 9 Quando um official de engenharia for 
promovido de um posto ao posto immediato e 
não for possível arregimentai-o em sua propria 
arma (art. 3, § 3°, n. 11}, o Ministro da Guerra o 
mandará servir , durante um anno, numa unidade 
de infantaria, transferindo, durante esse anno, 
para o Q. S., o official de infantaria assim deslo· 
cado, q ~:~e neste quadro exercerá um cargo com­
patí vel com as suas habi l itações legaes. (art. 3, 
§ 1° ns. I a V). 

Art. 10 As licenças para tra,.tamento de saude 
não maiores de sessenta dias, não obrigam a 
transferencia do li cenciado para o Q . E., nem o 
levam a perder vencimentos, sendo as suas func­
ções, durante a sua ausencia, exercidas cumu. 
!ativamente com as proprias funcções e sem re­
muneração especial, pelo seu substituto imme­
diato em gradua~ão ou precedencia meritoria, 
dentro da unidade, sub-unidade, ou r epartição a 
que pertencer. 

§ 1° Concluída uma dessas licenças, se o mes­
mo official tiver outra, dentro do mesmo anno, ou 
dentro de tres mezes que abranjam a conjuncção 
de dous annos, i rá para o Q. E. contando-se-lhe 
sempre até Dezembro, para os effei tos da pro­
moção, a ultima licença (art. 13 § 2°, n. 3), qual­
quer que seja a epoca em que se aprt\sentc prom­
pto para o serviço. 

§ 2° N ão se consi dera como licença o tempo 
em que o offic ial estiver em tratamento nas enfer­
marias regimentaes e hospitaes militares; mas irá 
para o Q. E., decorridos os primeiros sessenta 
dias de enfermidade. 

TITULO 11 

DAS PROMOÇOES 

Art. 11 O accesso aos varias postos de officiaes 
é gradual e succe:;sivo. 

Art. 12. As vagas de Segundo Tenente serão 
preenchidas nas quatro armas por Aspirantes a 
official com o r espectivo curso , a ttenta a prece­
dencia meritoria r esultante da media ar ithmetica 
dos grãos de approvaçã.o em todas as materias 
theorícas e prat icas do curso fundamen tal c do 
especial. e da nota de «qualidades moraes• , gráos 
e nota multiplicados pelos respect i vos coefficientes 
de importanci a. 

Paragrapho uuico. No Corpo de Saude, no Cor-
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po de. Au_ditores e no de lnter:dentes, a promoção 
ao pnrne1~0 pos!o ~ por concurso, respeitada a 
precedencra nr err ton a dos candidatos. 

Art. 13 O preenchimento das vagas de Pri­
meiro T enente a Coronel -em todas as armas e 
do Corpo de Saude, de Auditores e de Intenden­
tes~ obedece á precedencia meritoria resultante 
da differença entre uma somma positiva e outra 
negativa, ambas calculadas annualmente. 

§ I ° Co~stitu_em a ~omma positiva: 
I A .~edta anthmetrca dos gráos de approvação 

dp offic1al em toda~ . as ma terias theoricas e pra­
ticas dos cursos m1htares que houver feito va-
lendo, nessa media um ponto cada gráo. ' 

11 A somma total dos elogios caracteristica­
mente p~ssoaes, valendo um ponto cada elogio 
por ~erv1ço na paz e tres pontos cada elogio por 
servtço de guerra. · 

111 A somma total dos grãos~ avaliados de zero 
a dez que exprimem o juizo annual do chefe sob 
cujas ordens servtr o official valendo um ponto 
cada grão. ' 

I V. A som ma dos annos de serviço militar, va­
lendo . um po':lto cada anno completo de serviço. 

§ 2 Const1tuem a som ma negativa: 
I A somma tota l dos ·castigos disciplinares, va­

lendo um ponto qualquer castigo soffrido como 
official. 

11 A somma total das sentenças, valendo t res 
pontos cada mez ou fracção de mez cumpridos 
de sentença. 

111 A sornma total das licenças quaesquer go­
zadas pelo official , valendo um ponto cada mez 
ou fracção de mez de licença. 

IV A somma dos annos de idade valendo um 
ponto cada ann o completo de idadé 

§ 3° Em caso de empate no m er it~ de do!IS ou 
mais officia es do mesmo posto e da mesma arma 
ou corpo. tem precederlcia : 

1 O de maior numero de cursos. 
li Se o ~mpate p~ rsi s ti r, o mais moço. 
111 Se amda pers1stir, o mais favorecido pela 

sorte . 
§ 4° Considera-se ser viço militar: 
I O serviço de qualquer natureza dentro do 

Exercito. ' · 
11 O serviço na Casa Militar do Presidente da 

Republica. 
111 O Commando de forças publicas quaesquer, 

federaes ou. estaduaes, na paz ou na guerra. 
IV O serv1çO"nos exercitos extrangeiros, ou como 

addido militar. 
V As ferias regulamentares. 
VI O tempo em que o o fficial permanecer em 

unidades não organisadas. 
Art. 14 O Ministro da Guerra mandará publicar· 

annualmente, no primei ro Boletim do Exercito do 
mez de Fevereiro, a relação de precedencia me­
ritoria, organisada por arma, no Departamento da., 
Guerra, com os nomes de todos os officiaes do 
Exercito - desde o posto de Segundo Tenente até 
o de Coronel inclusive. 

§ 1° Nesta relação tambem figurarão os Aspi­
rantes a oHicial. 

§ 2° As promoções obedecerão invariavelmente 
á precedencia meritoria da ultima relação publicada 
em Boletim do Exercito. 

Art. 15 A prom oção a General de Brigada será 
de livre escolh a do Governo dentre os coroneís 
cl~ssifi cados em concurso, q'ue obed ecerá ás se­
gutntes regras : 

I Requerer sua inscripção ao Ministro da Guerra, 

juntando ao requerimento a solução escripta de 
um problema de estrategia. 

li justificai-a publicamente no Estado Maior do 
Exercit9, ,perante uma commissão examinadora, 
composta de tres generaes. 

111 Executar com tropa da 5~ Região Militar 
perante a mesma commissão, nas manobras dessé 
mesmo anno, urna operação com destacamento 
mixto de todas as armas, tendo por base uma 
Brigada de Infantaria, e sorteada com vinte e 
quatro horas de antecedencia. 

IV Justificar, após a critica, os pontos critica­
dos, se o presidente da commissão lhe fizer es­
pontaneamente esta concessão. 
~ 2° O Estado Maior despachará, pelo correio 

ate Ires de Janeiro de cada anno, um exempla; 
desses problemas para todos os coroneis effecti­
vos do Exercito. 

§ 3° Os requerimentos, de que trata o n. I, 
l ambem serão despachados pelo correio até o dia 
trin ta do mez de junho. 

§ 4° A commissão examinadora, bem como dous 
supplentes, para attender os impedimentos, se­
rão nomeados annualmente, em começo de Janei­
ro, pelo Ministro da Guerra. 

§ 5° A commissão examinadora estudará os tra­
balhos dos candidatos, classificando-os por gráos 
de zero a dez, e dará, na primeira quinzena de 
Agosto, conhecimento dessa classi~cação ao. Mi­
nistro da Guerra, que a commun1cará aos tnte­
ressaóos, pondo á disposição do Ch efe do E~t~~o 
Maior do Exercito, dous mezes antes do llliCtO 
das manobras da 5~ Região Militar, sem prejuízo 
de vencimentos, os candidatos que alcançarem 
gráo seis ou maior de seis. . . 

§ 6° A discussão dos trabalhos escrtp~os re~ll­
sa r-se-á em sessões diarias, iniciadas qu~nze !l•a~ 
antes daquellns manobras, proced endo-~e entao a 
sua classificaçao definiti va, sendo exclu~do da se­
crunda prova o candida to cujo grão bat xar a me-
~os de seis. 

§ 7° Submettido á segunda, julgada consoante 
o mesmo criterio da pri meira prova; <: apurada a 
cl;tss ificaçào definiti va de cad? . candidato pela 
media das duas provas, o Muustro _da Ouerr~ 
mandará publicar no Boletim do ExercitO, nem ~o 
a classificação total, por ordem de pr~cedencta 
meritoria , como ainda os trabalhos esc~1ptos ~o.s 
ca ndidatos classiflcados, com as respectivas crth-
cas da comrnissão examinadora. . . 

§ 8° Não serão cl assificad~s os candidatos CUJaS 
medias forem inferiores a sets. 

§ 9o O candidato que, depois de acha~-se na 
Capital Federal, desistir do concurso, ou nao com­
parecer a qualquer das pro~as, a não ~er por n~O· 
lestia que o inhiba do servtço por mats de q_ulll­
ze dias soffrerá carga das passag~ns, da ajuda 
de custo c de gratificação percebtda durante a 
ausencia do seu cargo. 

§ wo Promovido, o General de Brigada será 
imrncdiatamentc nomeado para o commando de 
uma Brigada, não podendo ascender ao posto 
irnmediato senão após um anno de exercício effe­
ctivo desse commando. 

§ 11 o A promoção a General de Brigada no 
Corpo de Saude obedece é mesma norma do 
art. I 3 e seus paragraphos. 

Art. 16 A promoção a General de Divisão será 
de livre escolha do governo, dentre os generaes de 
Brigada que tenham uut anno de commando efte­
ctivo de Brigada. 

Art. 17 A promoção a Marechal serà de livre 
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escolha do Governo, dentre todos os generaes de 
divisão, i ndependente de inter stício, por occa­
sião de guerra e no momento da mobi lisação do 
Exercito. 

Art. 18 As vagas abertas durante a guerra se­
rão preenchidas independentemente de in terstício 
e segundo as mesmas regras do ar t. 13 e seus 
paragraphos, mas com as seguintes restricções: 

§ 1° Na zona de guerra: . 
1. ~s de Segundo T enente pelos Aspirantes a 

offictal ; e, na falta delles, por sargentos effecti ­
vos que tenham o curso de escola regimenta l 
sej am aspirantes a official de 2~ classe da reser: 
va de P linha ( art. 16 § 6° do Regulamento para 
o ~or.Po de _?fficiaes da reserva de t '~ linha) c 
cuJa tdade nao exceda a v inte e cinco annos. 

li _As d~ Pri~1e iro Tenente a General de Divi­
sã<? _tnclustve, a razàll de metade para todos os 
offi ctaes que ~h i se encontrarem; e de metade 
para os que fizerem parte da Di visão de Exercito 
onde a vaga se abrir. ' 

§ 2° Na zona interior : 
I ~elos officiaes e aspirantes a official que ~h i 

ser vtrem. 

li Pelos officiaes e aspirantes a ofijcial que ahi 
se encont_rarern em tratamento de sa ude por qual­
quer rnohvo . 

· Art. 19 ~s J?r~rnoções na zona de guerra cons-. 
g~~~~~ attn butçao exc lu s i va do Commandan te 

e~;~· 20 ,qs of_ffciaes, aspirantes a official e sar­
~eitosspp~t s~fnet ros de guerra conser varão seus di­
a nmt tvos, r esultantes do art. 18 § JO se 
c~~~~~TI~~ss~!e'!' ao tf?-xer~ito, provarem perant~ u~ 
mento fora lll.ves tgaçao que o seu apri siona­
guerra. dev tdo ás eventualidades naturaes da 

~e~[~~ ~1 
<?s o:ciaes, aspirantes a ~fficia l e sa r­

sões d estgna os, sós ?~.com tropa, para m is-
e extremado sacnftcw, assim reconhecidas 

?tffno;~~~mt!nte, C~m public~ção official, pelo Com­
pendente d~m v lefe, serao p:omovidos, inde­
pri l-as. agas, mas depots de bem curn-

§ 1° Se porem t dessa · ' - .• acon ecer que, no cumprimento 
ao re;:~~~~~~~eJa;n fprisio~a~os pelo inimigo e, 
postos su e . , en l am dtretto a accessos em 
feridos r~s ru?[es, esses accessos lhes ~erão con­
teriam 'd irei~~~ ada ~ p~ecedencia meritoria a que 

§ 2o 0 ffi ~e nao ftcassem prisioneiros. 
tos aprisfo~ad~:e~ aspiran~es a official e sargen­
extremado sacri fic' 0 c~mpnm~nto de missões de 
ser viço activo de to, sao constderados corno em 
de Exercito. guerra numa qualquer Div isão 

Art. 22 Consideram·se como em zo na de uer­
ra, para promoções, todos os offi ciaes ue gfize-

f!~it~~~~e n~~iof~;lça~ua~~p~~ircionaria~ d~ntro do 
vos determinantes' da e q d' .9ue Sejam os moti­xpe tçao. 

Paragrapho uni co. Quando 0 chefe da f 
Ped·c· · - 'f f orça ex­
çõe t tOn~n a d nao t oJ o fi cia l general , as promv-
blic~.serao ecre a as pelo Presidente da Repu-

Art. 23 Não poder.ão ser promovt·dos d 
to t . d ' t e um pos ao pos o unme 1a o os offi ciaes que per-

t~ncerem ao Q. E.; mas logo que sejam transfe­
n_do.s para o Q. 0., occuparão o logar que por 
d_treJ~O lhes pertencer, at tenta a precedencia me­
ntona. 

T ITULO 111 
DAS REFORMAS E DEMISSOES 

A rt. 24 Haverá quatro especies de reformas: 
I Voluntaria. 
li Por compulsori a. 
I I I Por incapacidade physica. 
JV Por incapacidade moral. 
Art. 45 Podem reformar-se voluntariamente os 

officiaes cujas idades tenham, nos varios postos, al­
cançado estes l imites: Marechal, sessellta e sete; 
General de _Divisão, sessenta e cinco; General de 
Brigada, sessenta e doh-; Coronel cincoenta e 
oito; T enen te Coronel, ci ncoenta c seis ; Major , 
ci ncoenta e dois; Capi tão quarenta e sete; Pri­
meiro Tenente, quarenta e trcz; c Segundo Te­
nente quarenta ar111os completos. 

Paragrapho unico. Os officiaes que contarem 
menos de vi nte e cinco annos de serv iço, serão 
reformados no mesmo posto, e sem direi to a sol­
do; de vinte e cinco a tr inta e cinco, no mesmo 
posto, com o soldo por intei ro; de t rinta e cinco 
em diante, no posto immediato com o soldo por 
inteiro deste posto. 

A rt. 26 Serão reformados por compulsoria os 
officiaes cujas edades t enham, nos varios postos. 
alcançado estes limittes: Marechal, sessenta e 
oito; General de Di visão, sessenta e .seis; Gl!­
neral de Brigada, sessen ta e trez; Coronel , ses­
senta; Tenente Coronel , cincoenta e oito; Major, 
cincoenta e quatro; Capitão, cincoenta; Primeiro 
Tenente, quarenta e seis ; c Segundo Tenente, 
quarenta e trez annos completos. 

Paragrapho Unico. Os of ficiaes que contarem 
menos de trinta annos de serviço, serão refor­
mados no mesmo posto com o soldo por intei ro; 
de tr in ta em diante, no posto immed iato co m o 
soldo por intei r o deste posto. 

Art. 27 Serão reformados por incapacidade phy­
sica, com as vantagens de que trata o pa ragrapho 
unico do artigo precedente, os officiaes que se 
tornarem inaptos para o serviço em virtude de mo­
lestias incuraveis, ou de accidentes que impliquem 
a perda absoluta de um membro ou de um sentido. 

Art. 28 Serão r eformados por incapacidade mo­
ral os of ficiaes que tiverem soffr ido trez penas 
disciplinares por incompetencia, negligencia, insu­
bordinação, falsidade, v iciosidade e impudencia, 
assim caracterisadas pelas autoridades que as im­
puzerem, se forem condemnados á reforma (Art. 
52 do Codigo Penal Mili tar) no cooselho, a que 
será immediatamente subrnettido, depois de cum­
pri do a t erceira pena discip linar. 

Art, Serão demitti dos, com perda total das pre­
ro~ativas e direitos inheren tes a seu posto: 
~ 1° A pedido, os officiaes que em qualquer 

tempo o solicitarem. 
§ 2° Por incapacidade moral : 
1 Os officiaes condemnados a pena de pri são 

maior de dous annos, tanto que passe em julga­
do nos tribunaes co mpetentes. 

11 Os officiaes condemnados por crimes que 
desabonem a sua honestidade (art. 46 paragrapho 
unico do Cod i go Penal Mi li tar), tanto que a sen­
tença passe em julgado nos tribunaes compe­
tentes. 

T ITULO I V 
DISPOSIÇOES GERAES 

Art. 30 Subseguindo-se á publicàção da pre­
sente lei, o M ini stro da Guerra fixará definitiva­
mente, ouvido o Estado Maior do Exercito, o nu-

• 
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mero de officiaes necessarios â constituição do 
Q. O. e do Q. S., de modo que nunca possa ha­
ver interinidades no Exercito, salvo os casos do 
art. 9 e dos impedimentos quaesqucr não maiores 
de sessenta dias. 

Paragrapho unico. A' medida que se forem eli­
minando os funccionarios ci vi s e o fficiaes hono­
rarios em serviço no M ini sterio da Guerra, serão 
nomeados, pàra substi tu il-os, of fi ciaes de 1'.' classe 
da reserva de I ~ l inha e, para os cargos de admi­
nistração e fazenda, officiaes do Corpo de In ten­
dentes, cujó effectivo, embora dependente da­
quella eliminação, será desde agora definitiva­
mente fi xado. 

Art. .31 Para o ca lculo da differença de que 
trata o art. 13, o Ministro da Guerra mandará 
immediatamente reformar as cadernetas de t odos 
os offici aes do Exercito : 

I Escripturando, sem nenhuma excepção, a edade 
que se registou em documento official do Exer­
cito quando o of ficial verificou praça na fileira, 
ou se matriculou nas escolas e collegios militares 
ou nos antigos estabelecimentos congeneres, an­
nulando-se quaesquer rectificações ulteriores. 

11 Escripturando t odas as penas disciplinares 
soffridas pelo official , depois de official , e restau­
rando, sem excepção, as que foram cancelladas 
após o reglsto nos respectivos assentamento~. 

li I Cancellando, sem excepção, t odos os elo­
gios collectivos e todos os elogios pcssoaes, an­
gariados por attestados, só registando os elogios 
caracteristicamante pessoaes que ainda possam 
ser directamente ex trahidos dos bolet ins do Exer­
cito, ou das g randes unidades, corpos, reparti ­
ções, destacamentos ou commissões,· em que o 
official tenha ser v ido . 

Art 32 A partir da execução da presente lei , só 
se considera elogio pessoa l o louvor pessoal e 
directo por serviços rea lr.nen te distinctos, devendo 
o louvor relatar co m a maxi ma cl areza em que 
consiste a ~i s tin c~ão desses servi ços. 

Art. 33 Fr ca esti pulado o praso maximo de doze 
mezes, a con tar el o conheci mento officia l do ul­
timo A:manack Mili tar, para reclamações contra 
actos lesivos ele interesses pessoaes, não sendo 
attendidas as reclamações poster iores a esse praso, 
com a qual prescrevem todos os direi tos de or­
dem militar. 

Art. 34 A presente lei entrará em vi gor no dia 
1o de j aneiro de 1920. 

Art. Ficam Revogadas todas as Leis, D ecretos 
e Resoluções concer nentes ás materias reguladas 
nesta lei. 

1° Ttc'. Dnltro Filho. 

N. da R. - O numero de officiaes com que cada 
arma deve concorrer para a formação do Q. S. 
não pode depender de uma relação abst racla, 
mesmo que ell a tenha surg ido de um estudo apu· 
rado das necessidades e propriedades de cada 
arma, pois só uma reforma em grande parte 
da Iegi_slação vigente poderi :t dar luga r á sua 
adopção. . . 

Ao cont rarr o, a le1 de quadros deve se acommo­
dar á legislação vigente, f aci litando o se-u pleno 
exercido e permittind o pa ra evitar as malsinadas 
interinidades (Art . 30 elo pr oj ecto) a realisação 
do tão conheci do principio de que não se deve 
crear funcção nova sem crear o or gão correspon­
dente ou então designar aquelle, j á existente, que 
a deve accumular. 

Ora, acontecendo (Art. 2°) que o Q. S. deve 

ser organisado com os oHiciaes activos estrícta­
mcnte necessarios aos varios ser v iços do Exercito, 
e na proporção do§ unico do mesmo Art., a creação 
de um orgào arrasta comsigo ou a inobservancia 
do § unico citado ou uma creação de officiaes em 
todas as armas. 

Para exempl o tomemos o recente caso da 
creação de um adúido militar no Chile, cargo que 
poderia tocar a qualquer arma mas que tocou á 
in fantar ia; para respeitar o § uni co do Art. 2° se­
riamos l evados a crear, dois officiaes na cavalla­
ría, dois na ar t ilharia e cinco na engenharia. 

O Q. S. deve distribuir pelas respectivas armas 
as funcções cujo exercício gaqmte de algum modo 
o treinamento da sua especial idade. Nessas con­
dições os cargos de directoria do ti ro de Guerra, 
por exemplo, devem pertencer á infantaria, sal vo 
o technico de engenharia, como al iás recommenda 
o r especti vo regulamento para os i nspecto res re­
gionaes e seus auxiliares (Ar t. 36° e seu § 1_0 ) ­

Nessas condições o Q. S. da infantaria prec1sa 
ter : 1 coronel , I major, 7 capitães e 23 I o• t e­
nentes, (os capitães e tenen tes por força do r egu­
lamento) isto é, 41 officiaes de infantaria ; o curso 
de aperfeiçoamento de infantaria precisa 5 offi­
ciaes da mesma arma e a Escola Militar out ros 
cinco o que eleva o numero de officiaes de infan­
taria estrictamente necessarios para os serviços 
peculiares á arm a a 51 officiaes I 

Se qu izermos estabelecer a injusti ça de que o 
official de infantaria não póde se rvi r no E. M . E ., 
não póde ser addido mi litar, não póde tomar 
parte no serv iço de recrutamento, não póde ser­
vi r no D. G. nem póde ser instructor da Escola 
de Estado Maior, mesmo assim, para obedecer á 
proporção do § unico do Art. 2° que estab elece 
para a infantari a o 1/Jo do Q. S. chegaríamos a 
um Q. S. de 510 offi ciaes i sto é 296 mais do que 
o Q . S. actual, o que pode não ser necessario . 

Como é preciso que a infantaria cont r i bua 
com as suas luzes no E . M. E. c auxil ie outros 
ser vtços onde não póde haver preferencia de 
arma, se~ue-se que o seu Q. S. precisa ser não 
de 51 officiacs mas pelo meuos de 70 o que daria 
na proporção de 1/w. 700 officiaes !! . . . para o Q. S. 

Lembremos ainda que este calculo é fei to con­
siderando os 10 capitães assistentes de brigadas 
c os 10 ajudantes de ordens das mesmas no Q. O. 
segundo se deprehende do § unico do Art. 1° do 
projecto. 

A proporção lembrada pelo proj ecto no § unico 
do Art. 2° só seria admissi vel para a funcções 
que independem de arma, pois precisamos racio­
ci nar tendo em vista que hoje o official tem o 
curso i soladamente de t al ou t al arma. é t echnico 
disto ou daquillo e só assim poderemos chegar á 
productiva differenciação de funcções. Mesmo 
neste caso a proporção coar ctar ia a autoridade e 
obrigar ia a preferir offi ci aes desta ou daquella 
arma para ev i tar augmento de despeza. 

A lei de proporção ent re os contingentes das 
armas eleve ficar uum sabio espi ri to de j ustiça 
em que o Q. S. depois de sat isfazer as necessi­
dades peculiares a tal ou tal arma deverá formar, 
atravez das funcções que não implicam especiali­
dade, um justo equilíbrio de accesso, equ i librio 
que se deve traduzir pelo augmeuto de taes ou 
taes postos - de modo a permitti r que para t o­
do-; os officiaes existam as mesm as•probabilidades. 

Para facilitar a carreira dos offi ciaes a propor­
ção deve ser entre os postos dentro da arma e de­
pois disso . .. pacieucia. 
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Os augmentos que dão carreira ar t ificial nunca 
resolveram nem resolverão a justiça de um 
accesso equitativo, mesmo porque as valvulas 
normaes de escoamento dos quadros, compulsoria 
e generalato, funccionam com grande indifferença 
pelas proporções. 

Como conciliar a proporção do § unico do 
Art. 2° em vista da extensão que pode ter o § 1° 
do Art. 5°? 

E' v erdade que · o § 1° do Art. 2° diz ... quan­
do neste houver vaga . . . , e em outros pontos o 
projecto trata de aggregados. M as, com certeza, 
não haverá a intenção: de aggregar ao Q. S. todos 
os officiaes que forem necessarios, excedendo ao 
numero estabelecido para cada arma, pois assim 
o numer o dos aggregados- provaria desde o ini­
cio da organisação a fallencia das proporções que 
o projecto lembra. 

• • • 
Onde devem ser classificados os professores ? 

Naturalmente no Q. S. M as o professorado de­
pende

0 
de conc!-lrso e a proporção do § uni co do 

Art. 2 se vera mal quando os concurrentes não 
se subordinarem aos seus caprichos. E si fi zer 
concurso um 2° tenente? Em que quadro poderá 
ficar ? A lei não exime os 2•• tenentes de entra­
rem em concurso nem seria justo num exerci to 
em . que se p_assa 8 e I O annos nesse posto. Não 
s~na convemente estabelecer qual a nova situa­
çao dos professores que tem direito a permane­
cerem no Q. E.? 

Certamente não serã o Q. E. a que. se refere o 
Art. 23° do projecto ! ! . .. 

• • 
Os offi ciaes que são postos a di sposição dos 

gove~nadores dos Estados ou do Ministerio do 
fntenor para. ~erv irem na:; forç_as estaduaes ou 
na Força Pollc1al e Corpo de Bombeiros apezar 
de fazerem 

0 
serviço militar como estabelece o 

n. 3 do.§ 4 do Art. 13° do projecto, devem ser 
transfendos p~ra o Q. E. pois não são directa­
mente subordmados ao Ministerio da Guerra 
(Art. zo e § 3o do Ar t. 3°). Será justo que elles 
soffram as consequencias que o Art. 23 estabele­
ce para o Q. E. ? 

Para evi tar ~n terinidades (Art. 30) 0 proj ecto 
manda t ra_nsfenr pa~a o Q. E. os officiaes que ti­
verem ma1s de 60 d1as de licença (no 2 do § zo 
Art. 3°) e be~ as_sim os doentes (Art. tO e§ to); 
c~mc: se respe_1tan a essa doutrina no caso de com­
mlssoes espec1aes do Ministro da Guerra como as 
de compras? A duração dessas commissões quasi 
sempre exce~e a um anno; os seus o fficiaes deve­
rão t_am ~em 1r para o Q . E.? E nesse caso se lhes 
appllcara o art. 23? Irão para 0 Q.S.? E a proporção? . ... . 

O art_. I ~ revoga c~mple tamente a promoção 
por antJgu1dade. Será 1sso possível ? Ou 0 pro­
Jecto se refere só aos futuros officiaes do Exer­
ci_to? ,!' pr?moção por antiguidade segundo a le­
g lslaçao v1gente e em consequencia de varias 
ac~o rdãos do Supren:o T r ibnal Federal é um di­
r eitO qu~ até hoje ~ao poude ser contornado nem 
para o I . posto, P? IS entre os aspirantes promo­
v idos no mesmo d1a, não prevalece a classificação 
conquistada e sim a ant iguidade. 

Depois . . . ana ly~~ndo bem as suas consequen­
cias moraes, convm a revogai -a inteiramente? ... 

• • • 

Nestas observações consignamos a valia em que 
coll ocamos o trabalho do nosso dist incto e talen­
toso companheiro 1° Tte. Oal tro Fi lho. Como 
veem os leitores não são muitas em trabalho tão 
complexo e só as fazemos pelo interesse que te­
mos, em que sejam aproveitadas suas idéas bõas. 

M ais uma vez se patenteiam as difficuldades 
desse problema que só pode ser i nteiramente re­
solv ido com homens e não com leis; ao contrario, 
estas quando muito restr ict i vas podem impedi r 
qne o problema tenha andamen to me.smo quando 
appareçarn os homens. 

TRABALHOS INÉDITOS 
DO 

lo Tenente CARLOS DE ANDRADE NEVES 

Sob este lilulo começamos com este numero a pu· 
blicação de diversos interessantes traba/110s de nosso 
ma/logrado camarada / 0 Tenente Carlos de Andrade 
Neves. 

A contemplação do seu archivo militar, e ainda 
melhor, o exame dos trabalhos que conseguiu 
escrever no curto praso em que o seu talento 
poude representar-nos na missão militar que man­
tivemos na França durante o ultimo anno da guerra, 
provam exuberantemente quão /amentavel foi o seu 
prematuro passamento e quanto perdeu o exercito 
com a sua vida já preciosa. 

Carlos de Andrade Neves se nos revela em seu 
archivo um patriota ardente e um soldado de valor. 
Deste valor existe ainda a prova inconjundivel dos 
companheiros d'armas francezes e braz ileiros que o 
apreciaram nos momentos dijjiceis ; daquelle patrio­
físmo diz-nos a saudade do Brazil que o acompanha 
em lodos os seus passos e a franqueza com que 
def ende a verdade e os nossos interesses militares. 

Carlos de Andrade Neves tinha apenas Z7 annos 
de idade e já deixara dois traballws publicados 
sobre artilharia, enquanto a sua acção como instru­
ctor e as suas qualidades, entre as quaes se desta­
cava a modestia, ficaram assignaladas nos Regi­
mentos em que serviu. 

Foi sempre um g rande amigo da França e teve 
sempre um decidido pendor pela idéas e trabalhos 
militares desse paiz em que perdeu resignadamente 
a vida, dando provas da sua lealdade e do seu va­
lor. Dalzi a insuspeição das suas palavras e opi­
niiJes, dalzi o realce do seu patriotismo. 

Aos nossos leitores promettemos ir publicando as 
observações preciosas desse saudoso companheiro e 
aos seus illust.-es progenitores , General Eurico de 
Andrade Neves e Exma. Esposa agradecemos a con­
fiança e a dislincção que nos fizeram deixando d nossa 
disposição as ultimas letras de seu dignissimo fi!lzo. 

F ontaineb leau, 22- 5- 1918. 

M eu Pae, 
Saúde. 

Esta tem nor fim relatar o que se está pas­
sa ndo aqui com os officiac~ de ar tilharia que 
vieram nn comm is~ão . 

( Continua a png. 245) 
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Nomenclatura do obuz de campanha Krupp 105 
G. 14 T. R. 

(3.:• Continuação) 

Desde que a profundidade das estrias torna­
se nu}la, o liquido não pód e mais escoar-se, 
o recuo do obuz tem terminado d epois de um 
percurso de 1 m,1 mais ou menos. 

A volta do obuz em bateria é produzida 
pelas mo las recupe radoras que se distendem e 
reconduzem o .obuz, com o cylind1ro do freio e 
o tubo intermed·iario, á posição de tiro. 

No :começ_o ~a entrada em bateria. o embolo 
repeli~ o IJqutdo que enche então immediata­
mente toda a haste e todã a contra-haste· e 
d_epoi s, á proporção que o obuz entra l!m b~te · 
r1a, a contra -haste comprim;e o liquido da has te e 
este, pela sua pressão, determina o fechamento 
da valvula b aLa e é forçado a se escoar pelas 
e_strias d a . C<?ntra-haste, para o espaço do cy­
hndro posterio r ao embolo. Ahi se produz um 
estrang ulamento ulterior do liquid·o, que pro­
cura se esco~r, pelas estrias do cylind'ro, para o 
espaço a nte n or ao embolo. 

O obuz é assim docemente reconduzido em 
bateria. 

Os para-choques de couro da taleira c da coifa 
do berço servem não sómente pa ra im pedü a 
penetração do pó d entro do berco, como tam­
be~ para _aJTIJO rtecer o pequeno choque que po­
d eria maf!Ifcs ta r -se no fim d a entrada do obuz 
em bateri a, quando se atira com g r11nde e le : 
v ação. 

Com o tiro o liquido aquece-se. pois que 
parte da ene rgia dio rec1ío do obuz se trans­
forma e m calo.r , e o aquecime nto do liquido é 
tanto maior quanto m aior fôr o numero d e tiros 
c mais rapidq o fogo . · 

O volume do liquido a ug menta com o accresci­
mo ~e sua temperatura; d isso resulta que por 
~cas1 ão da e_ntrad a do obuz em bate ria, o cy­
lindro do fre1o e com c lle tambem o obuz' não 
pod'ern v_olta r inteiramente até a posição d'e re­
pouso, f1cando tanto mais afastados dessa posi­
ção quanto ma ior fôr o excesso do volume do 
liquido aq~;~ecido sobre a capacidade do cylin­
dro do frc1o. Mas. desde que o liquido esfrie. o 
obuz toma por s i mesmo a posição norma l. 

Conservação do frrúo d!r rectÍo 

37. - Observação geral. - O frei.o de rectío 
não deve ser desmontado, s inão quando fôr 
absolutamente preciso examina i -o ou · concertai-o. 

A cabeça da contra-has te não deve ser nunca 
despa rafusada do cylindro do fre io. 

A desmontagem e a m o ntagem do freio devem 
ser feitas , em um lugar coberto por um serra­
lheiro ou. pelo menos em sua 'presença e com 
a assis tencia d os officiaes da bateria. 

Antes de serem reunidas todas as partes de 
um freio desmontado, devem e llas se r cuidadosa­
mente limpas. empregando-se pa ra isso. s i fôr 
necessario, o petroleo pu ri ficado. 

Para a limpeza d a porca de fi xação do cy­
lindro e d:o parafuso tampão emprega-se uma 
escova. 

Tod.os os d amnos q ue apparecem, taes como 
mossas, rebarbas, etc., devem ser cuidadosamente 
rcmovi<.J.os. Isso se en tende, sobretudo, com a 
corrediça do berço e com as g ua rnições de 

bronze das garras guias do obuz, as quaes de­
,·em ser bem limpas e bem lubrificadas. 
. Os_ filetes à_o parafuso tampão, da porca d e 

f1xaçao do cy!Lndro e do parafuso rolha do ori­
fício de e nchimento devem ser lubrificados an­
tes de serem collocados em seus respectivos lu ­
gares. 

As peças de couro da guarnição do pa rafuso 
tampão, do para-choque da taleira e do para ­
choque da coifa devem ser macias e e las ticas. 
Desde que essas peças se tornem duras e quebra­
diças, deverão ser substituídas. 

O liquido do cy!indro compõe-se de uma mis· 
fura de 59 partes de g lycerina e 41 d 'agua. A 
mistura não deve conter corpos pre judiciaes como 
a ren111 e a ~glycerina deve ser pura. 

No caso em que se introd uzam no liquido cor· 
pos es tranhos, é de toda a conveniencia filtrai-o. 

38.- Apparellw de moniagcm e desmonfugrm 
do freio de rl'ctéq e do equilibrodor d_e mq/.tr. -
Alojado no compartimento esquerdo 1nfer10r _do 
t etrotrem da viatura de bateria, existe uma ca1xa 
d e ferro, com divisões d e madeira. destinada. a 
transportar este apparelho que consta d as segulll ­
tes peças: tambor de corda CO'f!l corda, porta­
polia com po lia e alavanca, cyhndro de apo1o. 
manga -guia e punho de encaixe. 

ta) Tambor de corda com tordo. - E' um . sa­
ril ho em cuja face direita existe um encaixe. 
que se adapta. de traz para deante. no correspdo~~ 
dente da face esquerda do berço. Consta . · 
caixa de a poio, manh•ella, tambor filetado, eiXO 
do tambor e testa. . . arte 

A caixa de apoi,o. é destinad\al a alC?Jar a Po 0 
de bro nze filetada do tambor, assim comiona 
c i w do IILli!ÚI•elltt que é fi letado c f uf!cc de 
c~mo parafuso seni fim. Do fundo da caixa 
apoio sae o eixo do tambor. . mitt.ir 

A mouivella ~ a peça desünada a _tr;ns E lla 
ao tam bor movunentos lentos de rotaçao. e na 
tem numa de suas extremid_ades o puulto a loja­
outra o eixo filetado, que, g irando no sf~e por 
mento sem pode r se deslocar. transm fiietada 
meio de seus file tes, á par te. de bronze á mani­
do tambor os mo,•imentos Impressos 
ve lla. . • 0111 o lha i 

O tambor filel.ado é um cy llndro oco c 
centra l rc\'estido interiormente de bronze, por 
ond e 1;assa o eixo do tdmbor, que faz corpo 
com a caixa d e a poio. f' l _ 

O tambor fi letado consta de d uas parte~ 1. e 
tadas. uma de aool e outra ,d'e 'bro_nze; a P•:•melra 
é d es tinada a alojar a cord~ diC aço e. ,a se­
g unda a eng re na r com os filetes do e1xo ela 
manive lln. f 

O ri.ro r/,o t'rr!1Jfbor é un~ ,tubo de aço que az 
corpo comi a cn1xn de aP,OI O e e m to rno d o qua l 
g ira o tambor . . 

A rcsfa é w11 peque no cylindro que se enca•xa 
na extremidade esque rda d o eixo dto tambo r c 
de cuja base parte m tres raios, que têm nas suas 
extremidades o lhncs pnra a passagem elas cavi · 
lhas com porca que: a prendem• á caixa de apoio. 

A corrta é de f ios de aço torcidos, terminand'o 
em olhaes, que se fixam, um ao rebite existente 
na face esquerda do tamboi e o utro ao gancho 
existente á d ireita do berço. 

2a) Portll-po!ia com polia e alal'unca. - O 
porta-polia é um supporte em fónna de garfo, 
tend o na parte poster ior um vasado cylind rico. 
roscado c com encaixe á bayoneta e na· ante­
r i_or, que fórm a gat'fo, o lhacs para a' passagem 
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do eixo da alavanca, em torno do qual gira a 
polia. 

A polia é uma roda cujos bordos se abrem. 
formando calha para a passagem da corda do 
tambor. · • 

A alavanca é uma haste oca. recebendo a 
meio uma braçadeira que se prol?nga, COI'}Sti­
tuindo o eixo, em torno d? qual g~ra a poha e 
em cuja parte superior e~1stem d01s talões gue 
se fixam no braço supertor do garfo. O eixo 
termina inferiormente por uma parte roscada 
onde se atarracha uma porca de .fixa~ão, que 
ahi é mantida por um contrapino, que a atra· 
v essa. 

3a) Cylindr.o de apoio. - E' um cylindro ôco 
em cuja extremidade anterior existe um encaixe 
á bayoneta, destinado a fixar o blindro ell:ierior 
do equilibrador de mola. A extremidad·e poste­
rior termina em sapata, que se prolonga lateral­
mente por dois encaixes que se adaptam ás· ca­
vilhas articuladas da coifa do berço. No corpo do 
cylindro existem, em correspon'dencia, duas aber­
turas, destinadas a permittir a retirada ou cal­
locação d a pequena porca de fixação do tubo 
guia interior do equilibrador de mola. 

4a) Manga-guia. - E' um cylindro ôco que 
reveste a ligação entre o tubo intermediaria e 
o cylindro exterior do equilibrador de mola, 
permittindo que a montagem e desmontagem 
deste se realise com segu rança. 

5a Punho. ele encaixe. - E' um pequeno cy­
lindro ôco, destinado a retirar e collocar o 
equilibrador de mola em seu alojamento tendo 
numa de suas extremidades um rebordo com 
encaixe á bayoneta, que se adapta á cabeça do 
tubo guia interior do equilibrador de mola· na 
outra extremidade existe uma alça destinad~ ao 
manejo. 

Noia. - Para montagem e desmontagem do· 
equilibrador de mola existe no cofre d a flecha 
do obuz uma pequena porca de fixação para ser 
atarrachada á extremidade inferior do tubo guia 
interior. 

39.- Desnvoniar inteiramente o freio de recúo. 
-:- Para este serviço empregam-se chaves espe· 
c1aes que se encontram no cofre da flecha e na 
caixa de accessorios do armão da Ja viatura­
peça. Estas chaves são denominadas conforme o 
fim a que se destinam. 

Desmontla-se o 'frei:o, effectuando-se as seis ope­
racõe!' seguintes e na mesma ordem em que vão 
mencionadas : 

P) D.ar ao o~uz a posição horizontal. 
23

)_ Tirar. a C~>lfa . - Para isso tira-se o con· 
tra-ptno e depOIS a porca das cavilhas ·articula · 
das, rebatendo-.se estas; puxa-se a lOOifa um pouco 
para fóra, rehra-se o contra ·pino d'a porca de 
fixação, desatarracha-se esta e em seguida a 
coifa. 

J a) Collocar o apparelho de montagem• e des · 
montagem. - Parafusa -se o porta-polia na ex ­
tremúdade .roscada da 'haste ido embolo e empurra · 
se esta ·fortemente no cylindro. 

Encaixa-se o tambor de corda no encaixe da 
face esquerda do berço. Passa-se a corda de aço 
do tambor em torno da poli.a e prende-se 0 seu 
o lhai no gancho existente á direita do berço. 

Comprimem-se fortemente as molas recupera · 
doras, accionando a manivella do tambor de 
corda. 

4a) Retirar o parafuso de segurança da porca 
de fixacã·o e em seguida desatarrachar esta. 

s a) Distender pouco a pouco as molas re­
cuperadoras, acci.onando a manivella do tambor 
de conda, o que tem por effe ito fazer sahir do 
berço as molas recuperado ras. o cylindro do freio 
e · o tubo intermedi aria. 

Desatarracha-se em seguida o porta-polia e re· 
tira-se o tambor de corda do seu encaixe, no 
berço. 

Para afastar to.d'a a possibilidade de accidente. 
na operação de distender as mo las, deve ser 
prohi bido ao pessoal collocar-se na frente da 
bocca do obuz, durante o trabalho. 

6a) Tirar para fóra do berço todos os ele · 
mentos do freio de recúd e collocal-os sobre uma 
mesa forrada com feltros ou trapos. 

Si o cylindro do freio tiver de ser desmontado 
·em suas d·iversas. peças proceder-se-á do seguinte 
modo: 

Tira-se o parafuso fixador da mola de lamina 
do parafuso tamp'ão e em seguida se desparafusa 
este do cylindro. Para esta operação é preciso 
~llocar-se debaixo do parafuso tampão um re · 
cepiente apropriado, afim de que nelle caia o li­
quido, que por acaso escape. 

Tira-se a haste do embolo pará fóra do cylin · 
dro do freio, afim de que a guarnição do para­
fuso tampão seja igua lmente arrastada para fóra 
do cylindro. 

· Escôa-se o liquido do freio em um recipiente 
limpo e coberto de tel a ·para filtrai-o. Retira · 
se o parafuso rolha do orificio de enchimento 
e limpa-se o cylindro do freio. 

Para tirar o emb01lo é preciso desparafusar o 
seu parafuso de segurança, aquecer fracamen.te 
o embolo e desatarrachal-o. depois do que a 
manga pode ser igualmente retirada. 

A cabeça da contra-has te não deve nunca ser 
desparafusada do cyl'indro dlo freio, m'as si fõr 

' preciso (para concerto do freio, por exemplo) des · 
parafusal·a, será necessa rio tirar-se primeira · 
mente o parafuso de segurança. 

Depois da desmontagem do freio, todos os seus 
elementos devem ser cuidadosame nte limpos. 

40. ~ Mollinr o freio de rectío. - Para se 
montar o freio de recúo procede-se, conforme 
a ordem em que aqui se acham, as . sete opera-
ções seguintes: . ' . 

t a) Montar o cylindro do freio. - Para Isto 
se aquece o .embolo, co!loca-se. a manga de re· 
gulação na extremidade posterior da haste, pa­
rafusa-se nesta o embolo, fixando -o em seguida 
por meio do parafuso de segu~ança. lntroquz­
se à lha.s.te. com o embolo, no cyl1ndro do fre1o e 
se atarracha no seu lugar o parafuso rolha do 
orifício de enchimento, tendo o cuidado. d'e obtu­
ral-.o com uma arruela de couro. 

23.) Encher o cylindro do fre io. - para isto 
é preciso colloear verticalmente o cyhndro do 
freio, derram·ar nelle o liquido pela abertura an­
terior e pôr em seus lugares as peç?s de guar­
nição do parafuso-tampão, na seguinte ordem : 
arruela de apoio, couro embutido, annel obtu­
rador ,de bronze, arruelas de couro e o outro 
annel obturador de bronze. 

3a) Parafusar em seu · lugar o parafuso tam­
pão. - Começa-se a atarrachal-o á mão e depois 
com o auxilio da respectiva chave, conservando­
se a 'mola de lami na constantemente afastada 
dos entalhes da cabeça do referido parafus?. 

4a) Co! locar no interior do berço o tubo Inter · 
medriario, o cylindro do freio e as m~las recupera· 
do ras.- Enfia ·se no cyli:ndro do freio, pela parte. 
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posterior, o annc l guia e 'depo is os 'dois e lementos 
da mola rccupcradora interior. Colloca-se, pela 
par te pos terio r, o dcscanço g uia no tubo in ­
terÍncd iario c enf iam-se nesse tubo o anne l g uia 
c os dois e lementos da mo la recuperadora ex­
terior ; co! loca-se em seguida esse conjuncto no 
interio r do berço. Isso fei to, colloca-se, pela 
parte anter ior, no in terior do tubo intennedia­
rio , o cyl ind ro d o freio com os e lementos d a 
mo la rccupcradora interior e respectivo annel 
g-uia. , 

5:1) Par afu sar a porca de fixação. - Collo­
cam-se em seus luga res o ·porta polia c o tam ­
bor de cord a, conforme já ficou dito na desmon­
tagem do fre io; comprimem-se as mo las recu 
peracloras, accionando a manivella. até que o 
annel gui-a possa ser introduzido. á . mão, nos 
caixilhos in terio res elo berço. 

Em seguida, com primindo fortemen te as mo­
la!\ recuperadoras, parafusa-se bem a porca de 
fi xação na extremidade posterior roscad a do cr­
lindro d o freio, que ~ travessa o o lha i elo ta lão 
d e amarrar do o buz. · 

6a) Accrescentar mais liq uido no cylind ro elo 
freio. - Dá-se ao obuz a depressão maxima, 
despa rafusa-se. de a lg umas voltas, o parafuso ro · 
lha. Faz-se a J1aste do embolo executar um mo ­
''imento lento d e vae c vem , a fim de cxpelli r o 
ar ;ontid o no cyl indro do f reio. Desatarracha· 
se oomp~etamente o parafuso rol ha e despeja· 
se, por um 'funil , o liquido dentro elo cy lincl ro 
até transbordar. 

Depois a ta rracha·se o pa ra fuso rolha em seu 
logar, apertando-se -o ligeiramente, e f ina lmentr 
aper ta-se bem o pa ra fuso de segurança na porca 
de fi xação. 

73.) Collocar a coifa no be rço. - Puxa-se um 
pouco .a haste do embo lo para fóra do cy lind ro 
do f reio e em s ua parte anterior atarracha-se 
a coifa. Ape r ta -se depois a porca d e fi ­
xação da coifa ne etremidade anterior da 
has te, f ixando-a po r meio do contra-p ino. 
Introd uz -se ene rgicamente no cyliud ro a haste 
e, re batendo-se as cavilhas, que existem na 
extrem idade anterior do berço, a pertam-se as 
suas porcas, que são fixadas por contrapinos. 

4 1. - Substituir ns m.olns recu péradorns. - Pa­
ra se fazer a substituição das mo las recupera­
d oras, tira-se pr imeiram·ente a coi f a do be rço c 
em seguida distcndem-se as molas pela ma ­
neira indicada na d esmontagem do f reio. 

Depois de d is tend idas. ellas são retiradas do 
berço, juntame nte com o cylindro do f re io e 
o tubo intermediaria. F az-se a s ubstituição, põe · 
se tudo no seu lugar. pela manei ra indicada na 
montagem do f reio. e fi nalme nte, fi xa-se a coi fa 
uo bc rco. 

42. - Substituição da giUimição do para fuso · 
tampão. - Para isso se procede da seguinte 
maneira: 

Pl) Retira-se a coifa do berço. 
2aJ Dá-se ao obuz a maxima elevação e rc · 

ti ra-se o pa rafuso tampão d o cy lind ro do freio. 
311) P uxa-se lentamen te a 'haste do embo lo para 

fóra do cy lindro a té que appareça a g ua rn ição. 
4a) Substi t uem-se as partes d e cou ro e torna · 

se a a tarrachar o pa ra fuso ta:mpão no cylindro. 
saJ F ixa-se a coifa . no berço. 
Em caso d e pe rda d e liquido, d'urantc esta 

operação, torna-se necessario completar a sua 
quantidade, depois de se atarracha r o parafuso 
tampão no cy lind ro. 

·~3. - Accrescent'ar 11UIÍS l iquido no freio. -
Quan~o fõr preciso mais liquido no freio. tira­
se pr1me1ramcnte a coifa do berço, em seguida 
dcsp~ja-se o liquido pela maneira já explicad~ 
anteriormente. E sta operação de11e srr f eira em 
todos os obuzes, uma vt"z por nnno, durante o 
p~imeiro periodo de insrrucçcio , com n nssisren· 
cln dos recruias e antes do respcclh·o t iro de 
ensaio. Em campanha, após cnda din de combate, 
é imprescindiJ,el n referido operaç,io. 

-14. -Substituição dos poro-clwqut>s. - Para 
se substituir o pa ra -choque do ta lão de amarrar 
procede-se do seguinte modo : 

1°) Tira-se o pa rafuso de segurança e d esata r ­
racha-se a porca de fixação d o cy lindro do freio 
(Nesta ,operação a coifa não sác d o seu losra rJ. 

20) Pôr o obuz horizonta lmente c r e ti ra l-o do 
berço cerca de O,m50 para traz. 

JO) Tirar o fio d e latão dos seis parafusos 
que f ixam o para-choque ao berço e retira r. 
depois, estes parafusos. 

-t o) Substi tuir o para-choque por 11 111 outro. 
SO) Levar o obuz á posição de repouso. 
6o) Atarrachar a porca d e fixação do cylind ro 

do freio. 
7o) Colldtar o para fuso de segurança c fi-

xa i-o pelo f io de latão. . 
Para se substituir o para-choque da co1fa, 

dcsatar racha-se esta c faz-se a substi tu iç~o. (Nes · 
ta operação a ·porca de f ixação do. cy l1ndro do 
f reio não sác de seu lugar l. Depois torna-se a 
ata r rachar a coifa. 

-15 - Reiimr o obuz do berço. - Para isso. 
reti r~ndo·se de seus lagares o parafus!J de sde­
gurança e a porca de fixação do cy l1ndro 0 

f reio faz-se o obuz des lisar para t raz em ~tu 
berç~. sem que seja preciso mexer-se na COI _: 

-l6. - Substituir as tiras t!P feltro_ do obu~- de 
JO) Tiram-se as ta las d e protecçao. depois 

d espara fusados os respectivos p~rafusos. fix 'l ão 
2o' Depois retiram-se os reb 1tes de . · 'ç 

das ti ras de fe ltro. tiras 
301 Põem-se nos seus logares as novas_ 0 de fe ltro e f ixam-se as ta las de protecçao n 

obuz apertando-se bem os parafusos. . 
-17 · - Desarranjos no /tmcciollfl!I!Cfi~O cjo /rt"IO. 
I o). No caso de escapamento do liquido pelo 

d o • te que se 
parafuso tampão. basta, o r tnan~men • ê mais 
aperte es te paraf~;~s.o para que ~ao se 9 , _ 
o escapamento; smão f1 car ob\nado o tncom e 
ni cnte então substituem-se as peças de couro. 

20) 'Um excessivo recúo do, obuz . d.enota que 
0 cy lindro do freio não esta suff!Clcntemen~ 
cheio, ou então. que as mo las recuperadoras es ta<? 
quebrad as ou, fina lme nte, que o cmbo~o esta 
mu ito gas to. Conhece-se qlfe ~s molas. cs~ao que · 
bradas porque o obuz recua as sacuclt.clc 1 a~. . 

Jo) Si a volta d~ o buL em .batcn a nao . fo r 
completa é is to d ev1do ás segUi ntes ca!-lsas ... 

n) Corred iça do berço sccca ou mul to SUJa . 
b) Parafuso tampão muito apertad o. 
c) Mola recupcrad'!ra qu~~r~da. . 
d) Liquido do f reio muitiSS I!nO aquecido. 
48. - Desnwmngem do equilibrador de mola . 

- Desmonta-se o equilibrado r de mola proceden -
do ás seguintes operações: . 

1 ::t) Dá-se ao obuz a depressão max1ma e 
atarracha·se a pequena porca de fixação á e~ · 
trcmidadc inferior do tubo guia interior do eqUJ· 
librado r d e mo la. 

2a) Retiram-se o freio e o o b uz do berço e 
este do porta-berço. 
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3a) Com o auxili o d o punho de encaixe, ad a­
ptado. á baioneta, sobre a cabeça espherica d o 
"''"""" -;."-"U.. i.nterior. retira-se o e qui librador de 

mo\a do seu alojamento, no reparo inferior. 
4 a.) Co \loca-se o berco no porta -berço, ad aptan­

do-se em seg uida na sua e>..1remidade anterior o 
c:t lindro ~e apoio,. que ahi é mantido pelas ca­
\'l lhas a rticuladas da coifa. 

s.a.J Encaixa-se, á baioneta, a extremidade in ­
fer~or do cylind ro exterior do equilibrado r no 
cyltndro de apoiQ c enfia-se no cvlindro exte rior 
a manga guia. · 

6:L) .Retira-se o JJUnho de encaixe da cabcca 
espher1ca do tubo g uia in terior e em seu Jogar 
se monta, á baio.neta, o po r(a polia e o tambor 
de córd a, conforme já fi cou dito na desmonta­
gem do freio de recúo. 

? ll) Comprimem-se as mo las equilibradoras. 
aglnd<>-se na manivella do tambor de corda c 
desata~racha-~e a pequena porca de f ixação d a 
ext~emtdaÇe Inferior do tubo g uia inferior. 

8 ) AcctOnando-se lentamente a mani,·el la do 
tambor: de corda, as m<;>l as se d ish;ndem, podendo­
se entao separa r as cl1fferentes partes d o cquili­
brador de mola. 

49.-Montagem do equiliiJrador de mola. -
~:vt<>nta-s.e o equi librador de mol a, procedendo·se 
as segUintes operações: 
tu~ ~ ) E~fi~-s e .a mo la equilibradora interior .no 

0 &'UJ a 1nteno r. de modo que ella se apphca 
pobr uma das . suas extremidades no rebo rdo d.a 
ca eca esphen ca d o refe rido ft1b o 

2aJ E · · . t . m seguid a. colloca-se esse coniuncto no 
111 j:tor d? tubo tntermediario. 
d / A~o)a-se . a mola equilibradora exte rio r 

e4/o o cyhndro ex!erior. 
r a ) c;~lloca-~e o . con1uncto resultante d a ope -
1 c.ao (_ ) no tn tertor da mola equilib rad o ra ex­Crt<>r. 

· a ) E f ' · ? n ta-~e no cyltndro exte rio r a manga 
gul~ e encaixa-se o conjuncto no cylinclro de apo1o. 

~a) ;ompril!lem-se as mo las equilibrado ras por 
mel<> a mantvella do tambor manejando com 
?á a~p~ re lho. de montag>em e d~smontagem como 
~~tre~klexdp ltcf!;.:fu .. Em seg uida ata r racha-sc na 

a c In enor d o tubo g ui a i ntc rior a 
peq uena Porca de f ixar-a-0 7a ) Po r · · '.. · 
<luz-se 

0 
!ll.elo d~ punho de encaixe, rccon-

procedend~~lllbrado t de mo!a ao s eu. a lo jamento, 
que fora r•t em Ordem l n\'e rsa. as O()Cr:JÇÜCS 

m el as Para a d esmontagem. 

11- O ARMÃO 
50. - Chama-se ar - 1 · t joao dia 1 · '. mao c a v1a ura peça o seu 
., n .elro destinado a trans porta r muniç'io 

~ acces.son~ e a receber directamente a trar çfi o 
uos an1maes. 

E llc oonsta d as · seg UJn trs partes princi(Jacs · ta) Es trado. 
23 ) Cofre. 
Ja) E ix<>. 
la) R<>d as . 
5a) Lança com dcscanco. 
6 a) Ba lanc_i ns c boléa movei. 
?a) G uarnições de ferro. 
5 1. - E strado: - E' fo rmad o pela ca lha e 

pelas chedas, . dJS nostas nara lle lamente e ligad as 
na par~e antenor pela boléa mestra e na posteri or 
pe lo e1xo d as rodas . . 

A calka é ~ma chapa d e aco em U que serve 
de s upporte cent ra l do cofre. Sua parte a nte rior 

forma o encaixe d a !anca. munido dos compe­
tentes o rifícios para o pino d'a Janoa!· e dum olhai 
o nde vem prender-se o dcscanço. 

Na parte media a ca lha tem as aberturas que 
recebem o ei xo d as rodas e na extremid ade pos­
te ri<>r acha-se fixada a clnvija. 

Clavija é o g rosso gàncho existente ~na ex­
tremidade posterior d a ca lha, destinado a enga­
ta r-se na luneta do reparo. Consta de emula e 
corpo. 

A cauda é f<>rmada por duas chapas paralle­
las que entram na calha, <>nde .s ão solidamente re­
bitad as. 

Corpo d a clavija é o gancho revestido de 
uma guarnição de aço para impedir o seu es­
trago. 

No éorpo da clavija, junto á c:n1da, acha-se 
o retem de mola helico idal destinado a impedir 
que o reparo se desen11atc accidentalmente do 
a rmão. 

Cltedas são os dous suppo rtes late raes d o co­
fre, fabricad<>s de folha de aço dobrad a em for­
ma de U e apresentando uma parte mais larga, 
onde estão as aberturas para o eixo d as rodas. 
As cnedas terminam na ilrcnte em ganchos com 
argola-retem, aos quaes se penduram os balancins. 

Boléa mestra é uma barra de aço em L fixa 
per pendicul a rmente ás extremidades anteriores 
dos supportes do cofre. 

Na parte anterior do est rado do arm ão nota­
se a concha. 

Conc/w do armão é uma chapa de aço em 
que <>s se rventes, assentados sobre o cofre. põem 
os pés; e lla tem duas aberturas. uma rectangula r 
e outra circular. 

A abertura rectang ul a r d a concha é a bocca 
de um cofre f ixado por baixo e cuja tampa 
é presa por duas dobradiças. A fechadura da 
tampa c<>nsta de um espelho com fenda onde 
entra <> o lha I d a tranqueta que recebe um ca­
dcad<>. 

Neste cofre ha um estojo com um marte llo. 
um a chave ing leza. uma torquez, uma lima c 
po r baixo do esto jo f icam um balde de lona. 
a lante rna, a caixa de graxa e outros accesso­
rios. 

A abertura ci rcul a r, g uarnecida por um aro 
oonte'm o marmitão de campanha, mantido no 
!oga r por meio de tres correias com fi vela. 

52. - Cof re d o nr m.ão . - E' uma caixa pris­
matica rectang ular, solidamente presa ao es­
traclo, destin·ada a acond icionar inte rnamente n 
munição e uma caixa de accessorios. 

O e<>fre é formado de folhas de aço cra\'a­
d as em canto neira, tendO! a porta na face postr ­
ri or. abrind<>-se para cima. 

O seu interior es-tá dividido em tres compar­
timentos, um centra l. destinado á 'Caixa de acccs­
sorios e dois late raes, com seis a lveolos cada 
11m , destinados ao trans porte d e shrapncll. 

A porta, que se liga ao cofre por tres dobra­
diças, tem na sua face exterior, d e cada lado, 
duas pequenas a lcas que f<> rmam alojamento pa­
ra os dentes da tranqueta e. na parte cent ral. 
guarnições de ferro com correia para nrendcr 
a machadinha. 

Nessa mesma fa~e acham-se fi xad as, por qua 
tro rebites cada úma, duas azas de ferro qu~: 
se rvem d e pegadot.lros para a abertura do cofre 

(C oncinúaJ. 
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Trabalhos inéditos do 1° Tenente Carlos de Andrade Nms 
(Continuação da pag. 240) 

Muito ao co ntra rio de nos terem enviado para 
os campos de i ns trucção da retaguarda, ou para 
as baterias d e um sector do front. pa ra que 
possamos desempenhar a missão para a qual 
fomos nomeados, mandaram-nos para fontai ­
neb leau, onde nos m:ttricularam na Escola de 
Artilharia. 

N'es ta escola, devemos nos s ubmetter ao re­
gimen ele simples a lurnnos, os quaes são. na 
quas i tota lidad e infedores, cabos e soldado9. 
sem grande prepar.o t heoric'O. e que em' 3 mezes e 
meio devem tirar o curso que lhes d a rá os g-a­
lões d o 1° posto. 

H a tam bem matriculados officiaes f rancezcs 
de infantaria e cava ll a ria. 

Com a me lho r boa vontade nós temos accei to 
este regimem no que diz respeito ao compare­
cimento ás a u las e outros trab a lhos ... 

Ha uma ques tão importante sobre o material 
que o nosso Brazil prete nde adquirir e que i.n­
feli zmente não posso tratar em carta, entre­
tanto declaro que a compra não con vem, de 
nenhum modo. ser feita acfualmente. 

Os offici aes ela sub-commissão de artilharia 
até agora não fo ram ouvidos sobre ta l compra 
e penso m esmo que n ão o ser ão. 

O senho r mos tre es ta carta ao Sr. Ma recha l Fa ­
ria e póde ficar certo que terá pres tado o ma ior 
dos serviços ao nosso Exercito, evitando, ou 
concorrendo para qu~ esta comp ra não seja 
feita já. 

E lla só será jus t if icave l agora . s i as nossas 
re lações d•ipl omaticas o exig irem. 

O senh or proponha o seguinte ao Marecha l : 
Q ue e lle me d eslig ue da comm issão e me 

mand e servir junto ao Majo r Mallan (nosso 
addido mi lita r aqui ), para es tudar o mate ria l 
de artilharia actua lmente em se rviço e a con­
venienci a d a sua acquisição pelo Brazil. 

Eu me com p1·ometto a emprega r o meu ma­
ximo esfo rço e tudo quanto te nho estud ado até 
agora, para o bom d esempe nho cl'esta m issão; 
cJI\'iarci no praso 'd e 3 mezes um relatorio cir­
cumstanciado e minucioso; 'por elle o Mare­
cha l ficará conhecendo toda a verdade c não 
•offrer·á e m todos ·os tempos. desd e a chegada 
do mate ri a l. que po r ventura a actua l commis­
são adquirir, até semp re, os ataques mais as­
peras de todos 'Q ua ntos se interessarem um pouco 
pelo nosso E xercito. 

Para que eu possa cumprir esta missão, julgo 
necessa rias as segu intes medidas : 

lo) Ser des ligado d a commissão. onde estou 
de bracos a tados. sem nada pode r fazer: 

2o) E' preciso que o Marecha l recomm ende ao 
Major Mala n que me preste toda a assis tencia. 
afim d e o bter do Governo francez o que cu ne­
cess ita r para o bom desempenho el a mesma. 

Eu só tenho um fim - bem servir :í minha 
Patria. 

Si o Marechal concorda r com a minha pro­
J>Qsta, é preciso agir sem pe rda ele t·empo, vis to 
que, ao que tenho .OU\riclo dizer. ha pressa na 
encommenda do ma te ria l. 

Creio que o nosso ministro aqui conseguirá, 
caso a encommenda já tenha s ido realisacla, ctes­
fate l-a. Posso mesmo affirma r que isso serd 
conseguido sem g rande difficu lda:de. 

As ins trucções resen radas. commun icadas com a 
nossa nomeação, dizem no a rt. o 5.1 paragra­
pho V que a sub-commissão de a rtilha ria de ­
verá estudar entre outros assumpros: <<o material 
em ser viço de divers·os ca libres )) ; é a parte 
que convem destacar e d a qual peço ser es­
pecialmente encarregado. 

O Marecha l poder á. por exemplo, decla ra r o 
seguinte: 

«Determino que o 1° Tenente Ca rlos de· An­
!i rade Neves seja desligado d~ commissão de 
estudos e passe a servir junto ao Major Ma lan, 
pa ra o fim especial de estuda r o materia l de 
arti lharia ncfunlmentr em serviço nas operações 
de g ue rra debaixo de todos .os pontos d'e vista , 
que poss;m inte ressar a compra d'esse mesmO! 
mate ria l, enviando, o mais breve possh·el, um· 
relatorio circumstanciado sobre taes estudos. Os 
o ut ros officiaes da sub-comm issiio de a r ti lha ­
ri a continuarão a estudar os dem ais assumptos. 
de que trata o paragntpho V do. a rt.o 5 das 
/ins trucções consig nadas no Boletim resen ·ado 
do Exercito n.o 6. » . 

Ins is to no ponto de ser des li~~do da comm ls­
sã'O e pa:slsa r a sen rir junto 'ao MaJor 1\·~al:w: con­
tinuando na com missão nada · poderei fazer d e 
util. 

Entretanoo é tão grande a boa Yontadc do Go-
verno Francez para comnosco .. · . 

Penso que não preciso insistir ma1s, ~1esmo 
porque. outros escla reci mentos, só poderei pres-
tar de vi\·a voz. 

1 
F 

O senhor mostre es ta carta ao Marec)la a-
ri a; eu o conheço bem e estou convencido ~~; 
elle quer deixe a pasta em Novembr~ . . q 
oonti nu e no m inis te rio. só dPseia adqumr.

1
.u'!0

1 

- . d 0 grtlllrfP sacr1 ICI mntena! qut' correspoll n n (•\ 
que o 11osso Bro.zi! vae fa zer com esta compra. 

T raba lharei dia e noite para de~empdnh ar esta 
missão e poder dizer no re lator /O to a a ver­
dade - é tud o quanto posso fazer. 

Aprendi com o senho,r a ser honesto .. . 
...... . ....... ... .. . ... o ... ····· . . .... o········· 

Eu confio no senhor c JJ'ellc, - meu ~ae . ... ~:. 
din . o F.xer<•if o e o Br·az~l nos a, 
cle<•el'iio. 
... .. .... ··· ····· ···· ··· . ... ·· · · · ................ . 

P. s. Dirijo esta 1~a ra o O. O. para que o, se­
nhor. recebendo-a ah1 no Quarte l General, le\e ·a 
logo ao Marechal. . 

Nora. _ Si 0 Marecha l não . a c~ a r com'en•ente 

0 meu des ligamento d a comiJ111Ssao, ~1 a. uma so­
lução que e m parte reso lve a. ques tao. 

Que e lle me faculte u~n meto (ta lvez por in~ 
termedio d a nossa Legaça~) _de eu pocl~ r. em te 
legramma Cifrado. transm1ttt: os motivos pelos 
quaes não convem actunlmcnte a .compra do ma-
ter ia I. 

De accordo com o meu teleg-ramm~, o Ma­
recha l, pelas informações n'elle C~)l~tlcl as, po­
derá formu la r qu~s1tos sobre as ~ond1çoes fl:._cfuf1'es 
do mesm o materia l ; es~es quesitos _d e\·e.rao ~er 
respondidos pela commtssão d e artilha ria e 111-
form ad os pel a chefia d a com missão. Penso que 

c•) N. dfl R. - Só es te periodo basta para 
evidenciar o crite rio do missivis ta; accentuamol -o 
porque estamos no mesmo ponto de vista; d ' ah i 
os g ryphos que são da nossa autoria. 
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fica rá ass im o Marech al conhecedor official · 
mente d o que eu t ive r d ito em 'te leg rammra e em 
condiçõ es d e reso lver o q ue julgar acer tad o 
sob re a com pra. 

c. 
N . da R. - Possuím os as notas autogr aphas que funda­

mentam este brado de alarma do tenente 1\ndrade Neves. 

o serviÇo odontologico no Exercito 
N ão d e ixa de offe recer in teresse a aque lles 

que pug nam pela eff icienc ia do serviço d e saúde 
do E xercito. a effe rvescc ncia com que os odon· 
to logicas, aprove itando a autorisação d e que 
es t á a rmado o Exm.0 Sr. G ene ra l Mi nis tro d a 
G uerra, accumu lam a rg ume ntos sobre a rgumen· 
tos para conseg uirem .q ue s e ja rev i\·ido o qua · 
cl r o de d entistas no Exerci to. 

~1!1 . bio log ia o o rganismo anima l é um g rande 
edtf• c~o t:;m reconstrucção d o qua l o engenheiro 
é o me~tco e d e quem se ex ige a ptid ão ingc­
n~ta a l ll ad~ . a acção d a arte ; os e s peci a lis t ás 
sao ?S a rtlftces d os quaes se requer a puro d e 
techntca. 

Tod as a~. q~estões que se pre ndem ao es tado 
ele desequ tl tbrto funcciona l d o org ão ou :~ ppa· 
r~ lho d evem ser di r igidos antes de tudo ao me· 
·dJoo, _a a9ue ll<e que exerce a cl inica medica por· 
qu~ c aht Que. se debatem os prob lemas da cau­
s~I L~ad«:_ mo rb tda dos d iffzre ntes s itias d e espa· 
ctallsaçao que esca pam á acção do cl inico · é a 
e lle que compete esmiuçar, miudca r. desentr~nh :~ r 
das trevas da et io log i.1 as d e te rm i.nações prox i~ 
ma~ 10u remota.s ? a c1: ffe re nciação morbosa: só 
entao se f az m tsfér a .acçào d a a rte ; só então é 
que_ se _to rna ~ecessario o ra puro el a technica: só 
entao e que ~nte rvem o especi al is ta. 

Com o de 1111nha pa rte sempre me receu a ma is 
accentuad a S:fn.l pathi a a odonto log ia. especia li­
tl ade da med t cln~ . que só não s igo por motivos 
que trans parecerao no cor re r des te cscripto, v;,í 
que eu t~bem traga a minha pedrinha para n 
oo
1 

n~trucça8o ~o sumptuoso ed if ício da odonto· 
ogta no ras tl. 

r ena. porém, é Que não ha ja convergencia de 
el or~s •para a g ra nd e edif icação e ta ntas e nc r · 
g as_ v ao se perd endo no more magn11m d as dis · 
cussoes sem provei fiO. 

Ma lba J:atam os dentis tas um tempo precioso 
em re umr arg umentação ccr radi.l, e m pô r po11tc 
s.obr e po nte pa ri.! provare m a •im;porta ncl'a. e a u t i · 
ltd ad e d a odo nto lQgia. 

S obre ser these ~ciosa, é um despe rdício 
comp leto 9e fo rças vtv.as que d e modo ne nhum 
s urte e f fe Lto porque nt.ng uem até hoje , que C U 

sat ~a. neg.ou tmporta ncl a e u ti li dade á odonto· 
I<Ogta. 

A odont?I<Jg ia. todos di zem e reconhecem. é 
u m ram o Impor tante d a medi cina: mas é -o cm­
q.ua noo r amo, em'!.uanto especia lidade d a m ed i­
cw à; emqua nto nao prete nder tenta r o seu d i­
vorcio; d esde, porém, que advogue esfe d ivor· 
d o, queren~ o se cons t itu ir em carreiri.l a pa r te. 
nâio passa~a nu nça d a o~onto l ogi a. is to é, d es ta 
a rte restrtcta , ctrcumscn pta ás a rcad as deni a ­
ri as, a lé m das quaes não p oder á passar. 

De passagem nota re i Que a ciru rg ia d a face 
em que entra m as osteotom ias. as resccções as 
t repan ações e uma serie d e outras ope raÇões 

autop lasticas de a lta cirurg ia . com a q ua l se pre­
te nde os tentar uma a mp litude de conhecimen· 
tos scienti f icos de q ue ca rece em a bso luto a 
odontol og ia , emquan to d ivorciad a da medicina. 
emquanto carreira a pa r te. não pode de modo 
ne nh um ser e ntr eg ue senão aos grandes opera­
do res, is to é, a home ns que a lém dos annos 
d e atribul ados es t udos trag am coms ig o o con­
ting ente macisso de uma io ng a pratica que clã 
a oom'petencia para cont ra peso de sua autori ­
dade. 

Por isso penso q ue os d e ntis t as . em vez d e 
es tarem se esfa lfa nd10 pe la f undação d e pom· 
posas esco las de od onto logia, de pha ntas iosas 
fac uld ades que não· têm absolutame nte razão d e 
se r porque nc n a odontologia nem o utra Qual· 
que r d as especia lidad es d a mcd'icina. o ffc rece , 
apartad a d e lla. mate r ia pa ra se cons t it uir e 111 
facul dad e, d e\· iam converg ir esfo rços pa ra que 
); ua pwfissão fosse e ncorporaC!a no curso me­
d ico constitu indo não um a ca rreira a parte, mas 
uma es peci a lidad e que o é ela med ici na c d e 
e ntão em dia nte t e ríamos. n ão s imp lesm ente 
dem istas, m as medicos espt'cinlistns em rn feruii­
dades da bo.cca e dentes ; c .is to é co usa tão f a­
cil d e consegui r-se que nem o Cong resso prcci · 
s ava s er ouvido ; bastava que a Cong regação 
d.a nossa F aculdade de Med icina . reso lvesse in­
cl uLr lá pelo 30 ou 4o a nno do curso medico 
a cad ei ra de clillica odonto logica: e pr61ese deu· 
ta ria. 

Es te é .que .é. na m inh a opi n ião. o caminho 
a s eg ui r pa ra ve rmo s progredi r e flo rescer , co­
mo todos dese jamos. a odonto logia e ntre nós: 
para que se acabe d e vez esse d esd em com que. 
no d izer e lamenta r dos d entistas se t ra ta a 
sua profi ssão. Este é o me io que temos para 
oo llocar a od onto log ia ao lad o de suas irm ãs. 
especia li dades como e li a: a occuris tica, a o to · 
rhino "'' ar ingologia, a d e rmo ·sy philig raphia, a 
neuri at r ia. etc. : brilh a ndo como e ll as c tendo 
voto em tod as as ques tões de med icina. 

De o ut ro modo, qua lq uer q ue seja a senda 
· que tri lhem. es t ão e r rados. permitta m·m c a fra n · 

qucza que nasce da mi nha sympa thi a mesma , c 
só fazem é circumsc revcr . liJTJita r, res tring ir o 
ra io d e acção d a od onto logia e concorre r para o 
deseJem e m q ue é tida a no b re es pecia lidade. 

• • • 
Se, e ntre ta ntQ, a odontologia ta l como a Que· 

rem os de ntis tas divorciad a d a mcdk ina, pro­
f iss ãQ intei ra mente a pa rte. póde ser pratica 
e até mes mo necess a ria no mundo socia l como 
são, a liás todas as profissões Jibe raes, o mesmo 
já não s e node rá dizer em re lação ao meio rni­
litnr em q ue se exige um a ce rta ductilidadc d e 
que de ve m ser · possuídos os e leme ntos que o 
compõem pa ra es ta rem sempre e m condi ções d e 
attend crcm ás m10d a lid ades pe las quaes se re · 
velam as multipl as funcções comm ettidas aos 
di ffere ntes quad ros . 

Po r isso pe nso que enq uadra i-a e nt re os ser ­
vi ços elo Exerci to não me pa rece medid a pra­
tica reco mmenda ve l pe las razões que passo a 
expô r : a ntes ele mais nad a . crear um quadro 
tle dentis t as, é estabe lece r um · privi legi.o odioso 
par a um a d as especia lidad es da med·icina Qua ndo 
n ão o f azemos eg ua lmente com as outras que 
po rfi am utilid ad e e impo r tancia com a odonto· 
!10gia; depois, crear ma is este quad ro é pre-
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parar uma lu ta que se te r á de ab rir com seus 
offici aes para mantc l-os em seus postos como 
succede com os o fficiacs dos outros quadros, 
o que a liás é motivado pela extensão c condi­
ção topog raphica d o paiz; c a pro va d isto é 
que dos 24 den tistas. q ue tem o .E xercito, tire­
se uma meia ld uzia que es tá fó ra, o m;i is tudo 
se acha no Rio de Janei ro ; a lém d isso a re­
viyescencia do q u:1d ro ele odontolog istas no Exer­
ci to im portaria um auR·mento consiclc ravel desse 
quadro, porque cre io q ue ning uem pensará em 
faezr se rviço denta rio em um Exercito como. 
o nosso d esd obr-ad o crn um a i.nfinidad'c de g uar­
nições afastadas umas das o u tras, com• 24 den· 
tis tas; ser ia preciso no mini mo que esse nu­
mero triplicasse. c · nes tas condi ções teríamos 
a ltamente g ravad o o o 1·çamento da G uerra; f ques­
tão de econom ia, mas que é p reciso que se ja 
tomada em consideração) ; temos mais : hoje o 
Exercito é uma esco la em que o cidadão civil 
\'em aprender a d efe nder o que lhe pertence e 
depois 1\ro lta á Gua v ida t i vi 1; e não se percebe 
a \·antag em que tem o paiz de, a lém de casa, 
comida . . roupa·, calçado, medico, med icamen tos 
c: a té d inheiro q ue épouco, mias é d inheiro, ainda 
lhe preparar a b occa pa ra que não tenha o in­
commod o de t rata i -a q uand o chega ,- J;í fó ra. 

Por essas e outras razões menores que fô ra 
lo ngo ennumera r, parece-me que um quadro de 
dent is tas não devemos te r. Comtudo não se ja ­
mos tão seve ros q ue não concedamos á odonto­
logia o di reito de viye r ; pa r~ isso ~uas so luções 
c:x~stem, a meu pa rece r, satisfactorias: sabemos 
qu e: não .ha log m·e jo ah i po1·fó'ra que não tenha 
um ou ma is d en t is tas, e ntreg-ues á s ua clínica · 
em gera l nos pontos ond~ ~xistem ~orpos ha 
dentis tas; ora, estes pro fi ss Jo naes vtvem per­
feitam ente d e s ua c lini oa e não p recisam de or­
denado para se ma nte rem ; mas não o r;cusa­
rão caso appa reça porq ue nes tes Jog-a res, tudo 
0 que các na rêd e é peixe ; o Governo auto ri -
1a ria aos com manda n tes a contrata r com esses 
profi ssionaes , o S<: rvi ~o clcntn rio d o co rpo: o 
command antc co mb1n an a então com um clc ll es , 
d ias, ho ras e numero ele praças que d i.a riamentc 
deveria mandar ao seu Gabi ne te; nestas con­
d ições com quaesq uer 250 o u 30Qs mensaes fi ­
cariam todas as g ua rn ições p rov idas de sen riço 
d cntari o. O istq_ resul ta r ia g rande economia não 
~ó em re lação aos ho no r arios, mas até no con; 
cernente á mo ntagem dos gabinetes dentarios 
uuc, nos bons tempos , fo ram o rçad os em . ·.· . 
J(J : 000- 00 0 cada um; quando po r qualquer crr­
tums tancia o corpo tivesse ele se retira r d a lo­
calidade f icaria ipso todo rescindi_d o o con­
tracto . 

Mas, neste caso , di r á o le itor inte lligentc, 
quem sabe se'" não pod eríamos fazer o mesmo 
~:m relação aos med1cos? 

Não, po rq ue se a med icina mili ta r não consti­
tuísse hoje um dos de partamentos ela medici na 
publica perfe itamente especia lizado e só execu­
ta vcl por quem se dedica in te i ramente a e lla ; 
·C 0 so ld ad o não tivesse uma patho logia pro­
pria só appr ehend ida po r q uem vive na case rna 
,10 contado com e lle s ; se a h yg iene milita r cheia 
c.Jc le is e regr as n ão e xig isse para applicação 
de li as, ti rocinio, es tudo e meclHação con tinuad~ . 
bas ta ria a cons ideração de que a presença do 
medico é imprescindíve l junto á tro pa a tod o 
111omcnto par a pôr po r terra esta ob iecção. 

A o utra so lução .que tambem se me affig ura 

acceitavel é: esco lher 40, 60 o u 80 primeiros 
tenentes medicos que queiram se especialisar em 
ci rurg ia dentaria e envia l-<>s aos Estados Unidos 
para aperfeiçoarem seus conhecimentos e depois 
dis tribuil -<>s pelas nossas diffe rentes g uarnições 
para presta r os serviços de sua especia lidade o 
que a meu \'e r é melhor a lvi tre por que se d e 
um mo mento para outro o Governo t ivér ne­
cessidade desses tenentes mcd icos para acompa­
nhar o s corpos, elles deixam de ser dentistas 
para se rem medicos . do que a li ás já tem os exem­
plos nas .outras especi a lidades. 

São estes, pois, os dois meios que aponto co­
mo melhores para so lver a ques tão do sen ·iço 
odonto log ico no Exercito. 

Ter um quadro de dentistas. adstricto ex­
clus ivamenl!e á pequena á rea de sua especia lidade. 
num E xercito ao qual muita cousa ainda f a lia. af · 
fig ura-sc·me, se não uma excrescencia ao me­
nos um luxo superfl uo que não estamos nas 
cond ições de sustentar. 

Cap. Medico Alves Cerquelrs . 

N . da R.. - Quanto ao 2o processo duvidamos 
que a lg uem possa acceita l·o ; a 'Começar pelos p ro ­
prios tenentes-medicos. Qual d'elles que reria ~er 
recrutado para dentista. mesmo com a pe1·spechva 
de uma viagem ao estrangeiro ? · . . 

Quanto ao 1° processo (contratar dentistas ci­
vis) achamo l-o desnecessario : os so ldados passam 
pouco · tempo na caserna. não é ahi que e lles 
vão adquir ir males de dentes; os offi cia<1s po-
dem pagar dentista. . . 

Fi nalmente quanto ao argumento da espeCJa lJ­
sação e •ampliação dos soccorros dent isticos aos 
militares na g uerra. não consta que o queixo d o 
soldado offereça, na paz, mais vasto theatro 
de aprendisagem especia lisada que o do ,ci\·i l . ·.· 

Em summa: o quadro de den tistas pode evi ­
dentemente ser imp ro-visado na g uerra e só para 
a g uerra. 

1Has nada disto ,·a le. 
O Pode r judicia rio fez rev iver os picadores 

e Yamos ter Hos pita l de Tuberculosos . .. 

A segunda parte do R. E. I. 
Commentarlos aos s eus princlpaes 

att igos como s ubsidio ao estudo dessa 
parte do H. E. 1., a mais importante e 
a menos explorada. 

APROVEITAMENTO DO TERRENO 

335. A cond icão f undam ental para o bom 
aproveitamento do terreno cons iste em seu pré 
vio r ecouhecimenfo. Este de,·e ser eexcutad o com 
cuid ado, mas sem descer a minucias exage ra · 
d as que retardem a acção e. em consequencia. 
possam comprometter o resultado d o combate. 

j á durante a marcha de approxim ação e nos 
movimentos pre liminares que preced em o com ­
bate, se deve d ifficul tar a observação d o ini ­
migo aproveitando convenientemente o terreno. 

E sse previo reconhecimento precisa ter 
em vista que as unidades só d ispõem de 
um recurso para «O bom apr.oveitamento 
do terreno»: é a bôa utilisação das for ­
mações. Na applicação das formações é 
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preciso que se tenha o cuidado de investi­
gar se as adaptadas contêm « O germen da 
manobra». O a proveitamento do terreno 
pelas formações ( limitado seja peLa mis­
são (tempo e espaço ) seja pela segurança 
e promptidão para o combate. 

C omquanto a utilisação das formaçõ:.:s 
para o aproveitamento elo terreno queira 
diminuir a visibi lidade e vulnerabi liclade 
elas tropas, é preciso não esquecer do pa­
pel tactico elas di versas unidades. E. in ­
clispensavel, ao escolhel -as . pensar sobre 
a direcção, a base e a duração do movi­
m ento, a ligação, a segurança e o re co­
nheci nH•nto. 

O reconl1ecimento elo terreno subordi­
nado a todas essas questões é imprescin ­
clivel para que não hajam deslocamentos 
inuteis c até prej ucliciaes. Só um senso 
especial, educado, tre inado, é que pócle 
abranger e~ta .só rtc_ cle reconhecimento que 
não se cleuca trab1r pela sugo·estão elos . ~ 

conhecimentos, mas que lhes traz todo 
o r endimento sem prejudica r as direc:_i. 
,·as essenciaes á promptidão para o com ­
bate. qu; ,cada ,·cz mai;;. c resce de impor­
tancla a proporção ' tue o combate e de­
fine. 

336. A necess idade de adapta r os mo1·imc·ntvs 
ieitos sob a acçiío do iog o inimigo ás di fferen . 
tes fórmas do terreno. não deve paralrsar o \'i· 
.gor da marcha para frente. nem de fórma a lg uma 
dar logar. ~ que partes da linha fi quem pa ra 
t raz, sacnftcando desse modo a cohcsão uo 
ataque. 

Compcnetrados o~ quadros elas cx igen­
cias do art. 0 a ntenor c aptos para exe­
cutai-as no terreno, para as unidades se 
resguardarem dos inconvenientes aponta­
dos pelo presente art.n necessitam ele uma 
grande flexibilida de em ordem un ida. Os 
cxaggeros a que ~hegamos respeito á or­
dem unida conduz tram a uma reacção que 
é preciso ser esclarecida para não ser 
contraproducente. Combate-se a ordem 
unida em blóco, quando se devia com ­
bater o mal'abarism!o e a pha ntasia de 
officiaes inexpertos que, fascinados pe­
los cffeitos de pa rada, perdem largo t~m­
po na invenção elos cacoetes e Lrege•tos 
que ensinam <l!OS seus so ldados. Esque­
cemo-nos de que «A ordem unida conserva 
todo o seu valôr para a re união, a ma r ­
r ha e a preparação.» G. T. 57· 
1 E • tempo de convirmos que desp resar 
a ordem unida pela aberta se ria igual­
mente um crime. Ambas precisam ser tra­
tadas com igual solicitude. Ass im como 

nos pr in1eiros exe rcJCIOS de ordem aberta 
se uti lisam terre nos cha tos, não é con ­
dernna,·el que os sem elhantes de orde m 
unida tambem se façam em pizos asphal ­
tados. O que u rge não é combate r a or­
dem unida, mas a orde m unida de parada 
obsecando até e spír i tos esc la recid.os. Fei­
tos os exerci cios necessa r ios á rigidez das 
paradas, mms ao campo. a desdobrar e ar ­
tic ular as columnas e a ma rc ha r longa 
extensões em terrenos ,·aria dos, adaptan­
d o todas as formações, a fim de que «os 
movi mentos fe itos sob a acção elo fogo 
in imigo» não paralisem «O vig.o r da mar ­
cha para frente » nem «que panes da li­
nha f ique para traz» e que n ã o se sac rifi­
que «a cohesão do ataque». 

338. As planícies descober tas não são fa\·o· 
raveis ao ataque. E lias são procu radas pela de ­
fesa, pa ra aproveita r as vantage ns de seus bons 
campos d e tiro. 

Ao a taque com·cm él abe rtura do fogo á 
d istanc ia efficaz (atirar o ma is tarde pos­
si,·c l, evitar descobri r as p roprias in ten ­
ções). A ' defesa qua nto m a is cedo abrir o 
fogo melhor contraria n't os interesses do 
ataque (obriga o desd obramento c o de­
senvoh·imcnto desde g randes dis tanc ias. 
favorece a ava liação de e ffect ivos e de­
nuncia d irecçõcs de ataque ). 

339. Mesmo nos tcrrr:nn!> rlif/iccis de,·e ·sc 
manter a ord~m• c a cohesão da t ropa. 

Toda occa.sicio que o terreno of/erecer, dnr 
ser aproa,eita.rl a para rcslaht!!rrer n ordem nas 
unidadt!S. 

A' inobservancia desse artigo se deve 
grande parte elo eterno máo successo dos 
nossos themas com tr.opa que m uita gente 
ainda chama «exer cícios de fogo». Em 
geral, desdobrad as e desenvolvidas . in­
consci entemente, as unidades. lançam-se 
sobre g ra ndes f rentes e pavorosas p r.ofun ­
~li?acles c depois de aggrava~em. esses pre­
Jtuzos com a influencia de m1l chssolvemes 
(temperatura, pizó variado: esc a Iael a <' 
t ra nsposição de acciden tes, etc . ). vão cada 
vez 111ais se xafurdanclo no «cerca Lou. 
renço». 

Sem o confo r to dos che fes, que nada 
n~is . sabem da acção senão o que fôra 
cl1stnbuido na vespera, os homens. fa ti­
g_aclos c desorie ntados, vão ás cégas. sem 
s1quer saber da só r te dos camaradas ela ~ 
fracções visinhas. E· que normalmie!Ua, 
«toda occasião que o terrer10 offerecer 
deve ser a'pro'veitad a pa ra restabelecer a 
ordem das unidades» (imagine-se no nosso 
caso I ) e isso nunca se cum pre. 
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EMPREGO DA FERRAMENTA DE SA PA 
342. As trinchei r as profundas são as que o f · 

ferecem melhor abrigo. Q uando não se dispõe 
de tempo para mais. é preciso contentar-se com 
coberturas rn ais razas. 

O typo nonn a l d e trinche ira é <!- pa ra 
homem1 em pé, sem pa rapeito . (Combi­
nação dos art. 0~ 36 e 39 d'o R. S. C.) Para 
homem em pé (taludes a pique ) porque 
offerece menor bocca (meno1· colheita de 
projectis ). Sem para peito (en te rrada ) por ­
que offerecc m enor visibilidad e (diffic il 
regulação do fogo inimigo). 

Só se deve deixar d e cons truir o typo 
nonual quando a ·falta d e te mpo (pwximi ­
dade do inimigo, na tureza da terra ou fer ­
Tamenta) ou a missão (pequena demo ra na 
posição) imped~r a s ua construcção. (Co~­
binação a r t. os 37 -- _18. R. S. C . ). O s abn­
gos .de atiradores c as trinche iras para 
homem a joelha do elevem semp1·e ser con­
!:>iderados tra nsitarias e assim, levados 
Jogo que possivel, ao· typ o normal. 

Já se tem vis to unidad es cons truire m to­
dos os t ypos,• no d ese jo de mostra r suas 
habilidades a assis te ntes ·incapa zes, em si­
tuações que c lara me nte indica,·am o typo 
normal (tempo, missão. fe rrame nta e sólo, 
favoraveis ). 

344. A infanta ria deve estar exerci tada em 
construir fortificações de campanha sem o au · 
xilio das tropas de engenharia . Todos os officiaes 
devem estar habilitados a saber e.scolher os 
pontos de te rreno mais apropriados pa ra a execu · 
ção dessas o bras c bem ass im dir·ig ir sua con · 
strucção. 

E ainda n ã.o se sabe porque a muita 
gente ainda repug n a a doutrina cl'esse <H­
tigo. Natura lmente não será a falta ele 
material porque, certame nte. o chefe que 
detemúnar a organisa ção de f ens iva ele 
uma posição po r trop a d e infantaria, ma n ­
dará dotal-a d a fe rraJne nta necessaria. D e 
outro mo d !J, tra ta-se ma is de a ug me nta r a 
resistencia c a daração d as obras que já 
cabem á infa nta ria, elo que de outra co isa. 
c 0111 a vantagem de se pode r estuda r mais 
dcta lhada mente os dispositivos do entrin · 
r.heira mento; a lém do a ug•nento d 'algu ­
mas dime nsões a questão se redusir{t a re­
\ estimentos e d efesas accessorias. 

Quanto aos problem as de fl a.nq ueamen · 
10, campo d e tiro , desenfiamen qo e espaços 
mortos, elles sempre exis tem: até mesmo 
nos ma is rudimentares t ra ba llios elo abrião 
,. ela pá. 

A g ra nde vc rci GIJdc é que a dotação de 
apadores da nossa ordem de bata lha i1ào 

permitte que se lhes exija uma con stante 

assistencia em . todos os pontos que requei­
ram os seus serviços. O espíri to do ar­
tigo que commentamos visa j ustamente 
esta impossibilidade . Mesmo contanda 
com formações no,·as que as opera<;ões de 
gu erra venham a crear. mesmo assim as 
tropas de engenha ria devem ser guat·da · 
das para trabalhos d e uma technica m ais 
privada. Tte. ,Mario Travessos. 

INF1\NT1\RI1\ 
Methodo de instrucçlio pelo Com­

mand3nte Royé - Traducção revista, 
com 3daptações aos nossos regula· 
mcntos. 

O chefe (1) do grupo (2) no duplo papel de com­
mandante e instructor 

Direcção do jogo 
" O fogo é dirig ido pelo commandante de 

pelotão, segundo as indicações do capi­
tão ... 

cO fogo inicial é aberto por ordem do 
capitão ou por iniciativa do co~mandan~e 
de pelotão, caso as circumstanc1as o exi­
girem " (R. E . I. 240). 

Bom é dizer em seguida que, salvo casos 
excepcionaes, a acção do capitão no com­
mando do fogo se fará sentir bastante ra­
ramente,. graças ao fraccionamento de. su~ 
unidade, e que a direcção do fogo ficara 
as mais das vezes nas mãos dos subalter­
nos que deverão usar todas as energias 
para conservai-a o mais possível. 

Em que consiste afinal esse commando 
ou direcção do fogo? 

.- Dbigir o jogo para o chefe do gru-
• po é: 

1 o- Saber quando ell e deve fa zer . us? 
do fogo, isto é, fa zer um emprego JUdl-
cioso do fogo; . 

2°- Saber, quando o julgar necessano, 
dar a esse fogo o rendimento maximo, no 
que delle depender. 

1 - Emprego do fogo 

O fogo é simplesmente um meio. 
Não se a tira por atirar. 
Na offensiva atira-se para retardar o mo­

vimento, quando elle se acha perturbado 
ou prestes a tal. (189) 

Na defensiva atira-se para retardar o mo­
vimento do adversario ou para quebrar o 
seu ímpeto, meios que têm como preoccu­
pação finaJ tomar o offensiva . (188) 

Dahi se segue que, si o emprego do 

' (I) Subalterno, sargento ou cabo . 
(2) Pelotão, secção ou esquadra. 
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fogo depende do conhecimento do seu va­
lor e tambem, dentro de certos limites, do 
aprovisionamento de munições de que se 
dispõe, depende mais ainda, como já se­
d isse, de uma perfeita apreciação das dif­
ferentes situações do combate . 

E ' portanto principàlmente o treinamento 
tactico que aconselhará ao chefe se deve 
ou não atirar. 

Vejamos agora- distancia da abertura do 
jogo e escolha dos objectivos. · 

A- Dist.zncia de abertura do jogo 
"Uma bôa infantaria deve ser avara de 

seu fogo • , Is to é. ella deve atirar sempre 
com efficiencia e o mais tarde possível. 

1 o Porque economisará as munições e 
as reservará para os períodos críticos ; 
~orque o tiro terá assim maiores probabi­
ltda~es de ~~r efficaz nas pequenas dis­
t~nctas (facthdade de avaliação da dis tan­
cta, da observação do objectivo e obtenção 
de traj.ectorias tensas) ; entretanto ha um 
correcttvo moral que é preciso não esque­
cer, o da emoção dos atiradores que au­
gm~nta com a approximação do adversario; 

2. Porque, na offensiva, o fim que se 
coiJlma é avançar, e o tiro retarda a mar­
cha; porque, si se trata de defensiva, as 
tropas de defesa obterão muitas vezes o 
maximo effeito material e moral com um 
fo~o de _surpreza, aberto a boa distancia, 
CUJ a acçao sobre o inimigo será tanto mais 
fo~te quan!o ás perdas inflingidas se juntar 
a. tmpr.essao de calma e de confiança em 
s t, ':flatores qu7 p~ra o inimigo (1). 

Vtsto o que Ja fi cou exposto é preciso en­
te.nder-mos ago:·a o que é atirar de longe. 
~t, em 1870, a lucta á distancia efficaz de 
hro começava mais ou menos a 400 metros 
sabemos dos ensinamentos das ultima~ 
guerras 9ue ella sóbe a 1.000 metros. 
Toda~ ta não esqueçamos, que o fogo é 

um me10 e que, portanto, na offensiva 
c?mo na de~ens iva, podem apparecer certas 
ctrcumstanctas que obriguem a abril-o a 
maior d istancia. 

Neste caso, como em mui tos outros não 
ha r:_gras P_recisas e. é principalmente' a si­
tuaçao tactt ca que 111dicará ao chefe de 
gru po si o fogo deve ser aberto de perto 
ou de longe. 

(Q .Quando o inimigo dirige sobre nós um fogo 
nutndo é . . . dcsagradavel, mas nada é tão im­
pressionante como o_ silencio absoluto dos fuzis 
da defesa !» - (Refl exao de um official japonez 
narrando o ataque da posição de Vaiou (l o maio 
914 - fournal de r ou/e du général Si r Hamlllon.) ' 

E' o que se pode affimar a inda mais uma 
vez: " o fogo a curta d istancia é o fogo 
que convem ás tropas que marcha m sobre 
o adversario para tomar-lhe as pos ições e 
que prócuram uma decisão, emquanto que 
o fogo a guandes d istancias é gera lmente 
um processo de manobra." 

B- Escolha dos objectivos. Mudanças 
de objectivo. 

O chefe de grupo deve ser s empre se­
nhor da abertura e da cessação do fogo, 
afim de poder marcar em • tempo os obje­
ctivos mais perigosos, isto é, escolher os 
objectivos e concentrar sobre elles o seu 
fogo. 

Elle ficará portanto s ujeito a mudanças 
de objectivo que são a consequencia do 
combate por g rupos e da concentração do 
fogo. O chefe de grupo não terá inais, 
com effeito, deante de s i urna li nha inin­
terrupta marchando ou a tirando ao signal 
de seu chefe, e s im, na maioria dos casos, 
varias grupos de importa ncia variave1 que 
não fa rão todos, .ao mesmo tempo, o mes­
mo gesto e 4ue por conseguin te , não se­
rão todos igualmente temíveis. 

Já que o chefe de grupo não pode e não 
deve atirar sobre tudo que vê, é preciso : 

1° Que elle saiba discernir quaes são os 
objectivos mais temíveis; 

2° Que elle saiba atacai-os o tnais vio­
lentamente possivel. 

Os objectivos perigosos são, não os mais 
vulneraveis, e sim os que contrariam a 
missão a cumprir. 

Na offensiva, é necessa ri o marchar. O 
chefe de grupo dirigirá por conseguinte o 
fogo sobre os grupos inimigos que impe­
dem o seu m vimento ou o dos grupos 
vis inhos, isto é, sobre os que atiram e não 
sobre os que marcham. · 

Inversamente, na defensiva, é preciso 
prejudicar o movimento do adversario e o 
chefe de grupo a tacará os grupos inimigos 
que marcham em preferencia aos que ali · 
ram. sem que haja, nestas 'duas indicações, 
nada de absoluto, visto como o movimento 
do adversa rio, na 1'~ hypbthese, e o seu 
fogo, na 2~, podem em certos momentos 
prejudicar a missão. 

Vejamos agora como deve o chefe de 
grupo atacar ob;ectivvs igualmente temi­
veis. 

A necessidade de a tirar inin terrnpta­
mente fará com q ue o chefe de grupo seja 
obrigado a atacar esses objecti vos succes-
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sivamente e não s imula neamente com o seu 
grupo completo . 

Excepciona lm ente e ll e pode rá a tacar ao 
mesmo tempo dois obj ectivos igua lmente 
perigosos, subdividindo o grupo sem ir 
comtud o além da secção. 

(Contintía) · 
2° Tenente Lima c Sllvs. 

. 
lnstrucções para o quartel-general de uma divi-

são de cavallaria 
(TRADUCCÃO) 

4· Funcçõcs dos di ver sos o rg ãos 

I a - Chefe do estado m~ior da . div,isão 
Operações; corresponde nc ia respectiva. 
l\Iarchas. 
Estacionamentos. 
Ordens (inclusive ordens do dia ). 
Subsisten cia (com o auxilio de / V a ). 
Servi ço de saúde (tan to quanto entenda 

com as operações). coml o :1uxilio de I V b . 
Trem de combate. 
Proclamações. 
Remoção· de prisioneiros (com :1uxi li o 

de I b ). 
Desobstrucção do campo ele baralha 

(com auxilio de I b c I V b ). 
Emissão de orden s. R epetir na primeira 

opportunida de, por escripto, as ordens da· 
das verbalmente. 

A' disposição: 1 a manucnsc de divisão. 

b -Auxiliar do chefe do estado maior 
Secunda r I a. 
Serviço d e communicações. 
Recebimen to de todas as pa rtic ipações. 
Registro escripto das participações ver· 

baes. ' 
Expedição de toda.s as participações 

(bloco de fo lha s d e :1v íso, com dispositivo 
ele copia ). 

Desenhar as tropas na carla . 
De accordo com I a: ligação com culll ­

mando super ior do exer cito, com a 
unida d e visinha, com o commando 
superior d e cavalla ria, com a uni ­
dade do exercito que lhe segue. 

fnterrogação de prisioneiros, agentes c 
transfugas. · 

Offici.:~es d e comm unicações (delega· 
dos), de accô rdo com I a. 

Meios de communicação : radiotelegra· 
pho, hcliograph o, telegrapho ele · 
c trico commum, linhas de mudas, 
pombos-corre ios, a u tom'oveis d e p es · 

soas, auto-caminhões, motocyclos, 
cyclistas. 

T rem de estaciônamen to. 
Columnas de munições e comboios. 
Cryptographia : versão e tra ducção. 
De accô rdo com I a: cliario de campa ­

nba, diario de operações, relatorios 
de combate. 

11 a - 1 o ajudante 
Chefe da secretaria. 
Livro secreto de correspondencia. 
Alterações dos officiaes. 
Assumptos de tribunaes de honra . 
Listas de requerimentos. 
Proposta de condecorações. 
Propostas de recompensas. 
Questões disciplinares (com I// ). 
Serviço de justiça (com 11 !). 
Correio de campanha (com I a '· 
:\[anutenencia ela lis ta hierarchica dos 

officiacs. 
Destacamentos de officiaes, sargentos c 

·olclados. 
.--\dministração do dinheiro da secretaria. 
.4' di.posição: 1 amanucnse de d i\•isão. 

11 b - 2° ajudante 
Helatorios. 
Listas de ba i.xas (com I a ). 
Listas de identificação. 
:\Ianutenencia dos mappas de cffectivos 

d e pessoa I e de ca\·allos. 
Q uestões de invalidas (com. 1\1 b ) . . 
Questões ele incapacidade de serviÇO c 

de pensões (com I V b ) . 
Regulamentos impressos. 
Cartas de g uerra. 
O rgani sação de documento'> de guerra. 
Depositas de remon la. 
Mappas de effectivos (com 1\1 a ). 
V eterinarios. 
Correspondcncia pa ra . a patria, com a::. 

a utoridades ci\•is. com a lmi)rcnsa. 
Idem com as autoridades de e ta pas (com 

I a c I b ). . 
S uppri mentn de sa rgen tos, so ld .~dos .c 

cava llos 'mW1 ição (inclusive de a rtdha n a 
c explo~ivos), material (inclusi\·e para au · 
to moveis), a rmamento. . . 

Notn: E' designado um \·ciennan o para 
o quartel general da di\·isão. parn secun · 
dar 11 b na sua esp ecialidade. 

11 c - Cdte. do quartel general 
g uarda do quartel gen eral c ~eu re ­

forço lhe são dir.ectamenle subord ma elos . 
.\.ttribuições disciplinares de cdtc . de 

companhia ou esquadrão. 
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E' o cdte. da praça quando o "quartel­
general estaciona reunido. 

E stacionamento d.o quartel-gene ra l (de 
accôrdo com I a). 

Lista do a boletamento do quar tel ge­
n e ral, para o cdte. da D . e para I a. 

Segurança do quartel general. 
~vDetalhes : vigiJancia ininterrupta sobre· 

a secr etaria; 
illuminação de lla ; 
assignala r os quaneis (ba ndeira, ta ­
bole ta-s, bonecas de palha ou ca-
pim, lanternas ); · 
illuminação da loca lidade (luzes nas 
jane llas ). 

Providencia sobre aloja mento de aju ­
dantes dos r orp,os e officiaes de ordens. 

Assegurar a al imentação para todo o 
quartel general, entendendo-se com o 
chefe d e subsistencias de campanha . 

Orden s para alimentação do es tado­
maior da divisão (cosinheiros, gene ros 
refeições collectivas ). ' 

D esignação de serviços especiaes pa ra 
a g uarda do quartel general. 

Fiscalisação do pessoal inferio r. 
Fisca lisação do tratamento dos cava llos. 
[ndicação de praça de alarme para o 

pessoal inferior. 
Reali sação de rev istas de pre::;ença c 

outras. 
R evistas de arma mento. 
Providen ciar sob re ferra ria . 
Leitura de ordens aos .officiaes (cada um 

providenc.k1. sobre sua montada). 
Carregam ('nto das via turas do com­

mando. 
Commando d o trem de combate da 

D. C. (com l a ). 
P ra parati \·os par a alarma :;urdo ; t.oma l­

os c communica l-.os. 

III - Auditor de campanha 
Q uestões d e jus tiça milita r. 
Idem d e presos . 
Exame de caclaver em caso de desastre. 
Protocollo · de ultimas disposições, in 

extrem is. 
lnquisiçõc..., summarias, apro veitando os 

altos de ma rcha . . 
Ma rcha em g er a l no trem de es ta crona -

men to. 
Escriptura -;- ão do diari o do a uditor d e 

campanha . 

IV a - Inte ndente de campanha 
S ubsisten cia (com I a). 
Comboios de s ubsis ten cia (com I b ). 

R equisições, compras (c om I a ). 
E stabelecimento de a rma ze ns. 
Folhas de ven cimentos dos offic iaes do 

qua rtel genera l. 
Dinheiros pa ra ordenados c clia rias de 

empregados. (*) 
Supprimentó el e fard amen to e materia l 

de campanha . 
Alterações pessoaes d os ~c n·enrua rios da 

intend encia. 
Participação dia ria ao intendente do 

exercito ou do corpo d e cavalla ria, sobre 
o estado da s ubsistencia. 

Transmittir e m resumo e immediata ­
m.ente ao cdo. superi o r do exercito as in­
formações sobre effectivos de bõccas e de 
r omba tentes r eme ttidos a r. , 1 r ., e 2 1. 

de cada mez p elos c dos. e trop as 
(com I b ). 

E scripturação dos dia ri os de camp anha, 
da intendencia de campa nha e da di re ­
ctoria de provisões d e campanha . 

Directoria d e provisões d e camprmlw 

Actividadc nos armazcns de campanha . 
R econhec imento d os recursos d e subsis-

tencia em deternlinadas zonas. 
Compras, req uisições '(com 1\1 a ). 
O directo.r é o tprincipaJ r espon.savcl pela 

a li mentaç·ão do cd o. da divisã o (com li c ). 

IV b- Medico chefe da divisão 

Q uestões medico -tacticas (com I a ). 
Fisca lisação do serviço d e saúde da c; 

tropas. 
Propôr a formação elo esca lão d e saúde 

(com I a ). 
Pontos de con centração d e d oen tes c 

destacamentos do pessoal de sa úde. 
Fisca lisar que as tropas não removam 

ninguem para a r etag ua rda sem autori sa ­
çã o da. divisão . 

Supprimento em p·essoal ele saúde. 
Id. do materia l de saúde (eventua lmentt' 

por meio de a uto-caminhões; com I b ). 
Id. de medicamentos. 
Com I! b: questõ es de in valiclez e cit.: 

incapacidade pa ra o serviço. 
R evistas jnesperadas : 

a) dos ins trumentos med icas; 
b ) do mate rial medico ; 
C) dos medica mentos . 

R emoção de doen tes (com I a ). 
Onde ficam os doentes incapazes de se­

re m transportados. 

(•) O Cdo. Sup. do Ex. determina qual a cai::n 
de guerra que deve suppri r a O. Cav. 
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~otificar á etapa os objectivos de mar­
cha dos' feridos, por meio de cvcl istas 
etc., ate ao trem de estacionamento dahi 
em diante pelo correio de campanha: esta­
feta (com I n, 1/ b). 

EscriJ?turação do diario ele campanha 
do medrco da divisão. . 

Communicar ao I a todas as determina­
ções resolvidas elirectamente do medico­
chefe do exerc i to, etc. 

Cdte. do trem de estacionamento (cap.m) 

Em marchas de g ue rra: 
~fanter a mats severa discip lina ele 

marcha. 
Ordem de marcha d e accô rdo com a 

das respecti vas tropas. 
Bagagem do cdo. da d ivisão n o começo. 
Não recebendo ordens agir por iniciativa. 
Durante a marcha o correio de cam-

panha fica ás s ua s 01:dens. 
Sempre aproveita r todo o pessoal (doen ­

tes leves, fe ridos, cyc listas, a ma nuenses, 
etc.) para a segurança da columna. Ex­
pedição de patrulhas contíguas. Rapi'da 
promptidão para combate r pelo fogo. Tra­
tar de manter a ligação com a D. Cav. 
(com I b ). 

Exame diario elas ferraduras. 
Exame do estado das viaturas e. do a r ­

reiamento de tracção. 
Fazer subs tituir as ferraduras gastas. 
F iscalisar o tra to d os a nimaes (agua, 

forragem, d escanços ). 
Revisão elo carregamento das viaturas. 
Noüt: E' a uxiliado por um sargento e 

ctots so(dados do trem. 

Correio de cam.pan.!w. 

Em marcha junto ao tr em d.e estaciona­
mento e s ubordinado ao cd te. deste. 

Sob o ponto ele vista technico-p os tal é 
,ubordinaclo ao director dos correios do 
(·xercito, e sob o ela disciplina e do ser ­
\' ÍÇn ao cd te. ela divisã.o. 

Participar ao // a as horas de pa rtida 
,. ele chegada do correio. 

D istribuir a corresponclencia. . elos offi­
c. iaes do cdo. da divisão. 
Entre~a da correspondencia aos rece­

bedores da tropa media nte attcsta do 
t·scripto. 

Sendo n ecessario pedir ao 11 a escolta 
para o correi.o. 

Expedição ele estafetas. 
Diariamente receber ordens junto ao 

.tgentc chefe do cdo. superior do exercito. 
(Contimía ) 

Assumptos Navaes 
O Problema Geral de Defesa de Costas 

Pretendemos. nes te ligeiro a rtigo. abordar o 
pr~bl ema d:1 defesa de costas no seu aspecto 
rn :JIS ger:tl. de um modo succin to. encarando-o 
debaixo do d uplo ponto de \'ista c.strategico e 
tactico, sem· comtudo descermos :1 deta lhes d e 
questão particularisada. 

Quaes os gene ros de aggressão suscept i\•eis 
d e serem effectuados pela via marítima ? - São 
e lles: o bombardrio, de caracter exclusivamente 
nava l ; o desembarque e os golpes de mão, em 
que. além dos navios. occorre o emprego d e 
tro pa de terra. ' 

De todas as hosti lidades ennumeradas, é o de­
sembarque em granJe esca la. isto é, a in\'asão. 
aque lla que e nvolve mais séria ameaça para o 
paiz atacado. 

Na hypothese de não existirem fronteiras te r­
restres entre as nações em luta. o transporte da 
tropa por sobre as aguas é essencia l. mas po­
derá e lle ainda constituir operação de g rande 
alcance, concertando-se as duas especies de im·a ­
são territorial, por terra e por mar. 

O principal objecto da defesa na fronteira 
marítima, tanto quanto na terrest re. é pois. obstar 
a offensiva inimiga em territorio patrio. 

Tanto em · um caso. como noutro, o methodp 
mais radica l. unioo positi,·o. de conseguil-o, é 
fe,·ar a g ue rra ao inimigo . .assumindo a offen­
siva estrategica. Operar a esquadra sobre as 
costa> inimigas. eis a ve rdadeira defesa d e nosso 
li tt.ora l. E' essa :Jcção prot.ectora indirecta. que 
leva o advcrsario a «para r» .aos nossos go lpes. 
que nos imm unisa a fronteira ma rítima pela des­
truição do seu pode r naval. 

T:1l a un ica defesa rea l. ,·e rdadeiramcnte cf­
ficaz. PrO\·am-n'o a Histeria e o raciocín io. 

Decorre da app(i cação integral de um pr it.ci­
pio de cstrategia. - o da ofleusiva. 

Os casos pa rticul ares não devem impressionar 
C>Qntrariamente; e, se é possh·ef. com forte c 
cus t>Qsa protecção fixa te rrestre, com g rande nu­
me ro de expedientes marítimos de defesa local. 
garantir a integridade de uma ~ósta de P?UCOS 
ki lometros de extensão. esse methodo d1recto 
conduz á uto pia quando, gcneralisado. fõr app li ­
cado a dilatada zona Iittoranea. 

Obras de fo rtificação com poderosos ca nhões. 
ba rragens e campos minad~s de gra_ndc área. 
flo tilhas de ba rcos subma rinos, cmfun·, t~d.o 
aquelle conjuncto ele e lementos que na arte mlit­
ta r se chamam ele protecção local. serão com­
p letamente inefficazes p a ra im pedir a in:asão 
em um Iitto ra l de mul tas centenas d e m1lhas. 
como acontece ao Brazil, como a qualquer outro 
paiz banhado pelo mar em extensão cons iderave l. 

Alg umas hypotheses particularíssimas levam . 
ás vezes, á i Ilusão os espír itos super ficiaes; a 
gencralisação prejudicialíssim a que se procura 
não raro fazer, indevidamente. nos problemas 
da guerra. são causas de e rros i rreparaveis de 
uma doutrina que se crige em bases falsas. e só 
reve la a sua ins tabilidade quando arrasta a Na­
ção no proprio desmoronamento. 

Em seguida a 'uma g rande guerra, muito mais. 
· ta lvez, elo que em prolongado período de paz, 

àbrem-se de pa r em par as portas ás grand es 
heresias, tanto mais perigosas porque se apt'c· 
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s enta m com as rou page ns enganadora~ de Hr­
d ad es h istor icas, d e lição dos f actos . Nada mais 
.facil do que conclui r , d e prem issas verdadeiras. 
co nceitos variados os mais est a pafurd i.os. Bas ta 
a presenta r o s f actos com arte, e-m ling uagem e le ­
Yad a c tom de autor idade. p:~ ra convencer a 
m u ita g en te. 

No tempo d e parz é p reciso um ma ior numero 
c.l e ::trg umentos. e o method o racio na l, á fa lt a 
d e factos recentes . le,·a a primazia ao crite rio 
h istor ico. M as. em uma época em que a bun­
d a m exemplos vi vos. o a rgumento maximo não 
se f az espe rar : - ass im fez o Genera l A. , 
d esse modo p rocedeu o a lmira nte R. Toma-s e 
a exccpção pe la regra. e· é preciso um g ra nde 
es fo rço de log ica e de a pello ao bo;n senso para 
c.l emO\·er os recalcitra ntes , forma lizados nos al ­
tos coth urnos do seu sy llog ismo. 

Esta mos a prever, sob retudo, as lendas q ue 
s~ forma rão a respeito do emprego do subma· 
I"Ino e so!Jre a de fesa pass iva d o l itto ra l, citando­
se o exem pl o a llemão. 
E~ exacto Que as cos tas gc rman icas g oza ram 

d e Imm un!dade. quas i comple ta. A pod ero;;a es­
qua~ ra bnta n111 ca não ousou a ffro nta r os per i · 
sros e a taca i-as de q ua lquer fó rma. 

Esse acontecimento deve-o a Al le ma nha como 
protecção, exc~l.sivamente ás defesas /ora~s. ter­
res t res c mant11n as , fix as e moveis . Em nada. 
absolutamen te. co r re e ll e po r conta d a al titude 
d a fro ta ~e a lto bo rdo, a q ua l. est rategicamente. 
en~ .rclaçao aos ing le7c.>. fo i como se nã o 
exis tisse. 

. Mas, o caso do lmper. ::J Centra l l! cs pccia lis­
r mo..: No M.ar do Norte. a penas red uzissima ex­
ensao costei ra, roda e l la ce rcad a de di f ficu lcla~ 

eles hyd ro g.ra phicas mu ito sér ias par:J o ata­
~ante. Po r 1sso fo i faci I a defesa. nã o obs tante 

somma colossal g as ta no seu com·enie nte ap­
pa r.elh amento . Qua lquer paiz. cuja porção terr i­
torial banh~da pelo mar dil a ta r-se como a da 
:=r~nca. _lta li.a, Es tado3 Unidos ou Braz il. ser i·a 
C\ a do a nu na ~n tes de conseg ui r rea l isar po r 
es~e proc~s.so a Ine xpug nab i I idade de sua f ro n­
te ira I!JarLt lma. Mesmo in ferior e ope ra ndo cn1 
cl e fe ns1va es tratcg ica, será sem pre a esquadra o 
~elhor e lemento .c!~ ~ombate pa ra e\'Í iar a inva: 
f ao. Se a. fro ta Ini mig a fô r a penas pouco mais 
o rtc. muito Pro va ve lmente não irá a\•cntu rar ·se 

a protege~ um comboio. c ter que t rava r combate 
em ta l. Sltuaç~o d e infe ri·o rid acle tactica, a n ·is· 
cando temcn~namente a tropa c xpcdicio naria a 
um d es.as tre. Irremedia,·e l no a lto mar . 

A Hls~r!a. mostra os exempl os d esse rece io . 
c o ractoctmo os fundamenta. 

Se a . d esproporção fô r maior , c an imar o 
ad vers ar1o. a leva r a effeito a o peração combi­
nada, oo~fi a n te. no pod e r da cobertura d os g ra n­
des navtos, a i!Jd a assim, o ma is pro mc ttedo r 
d e tod os os a lv1tres de de fesa se rá ati rar a nossa 
csqua d.ra, em lance supremo c u ltimo, contra o 
combOIO, p rocurando, com habil manobra. chc ­
&:a r aos t rans po1'tes e afund ai -os . embo ra sac ri ­
f icando-se ta '!'bem na refreg a . 

O s s ubmannos, co mq uan to ten ham accresciclo 
extrao rdi na ri ame nte o va lor da defesa local só 
pode rão propo rcio nar gara n tia satis factoria ~on ­
tra as o pe rações d e d esemba rq ue. qua ndo em 
g ra nde nume ro s occo rre m á d efesa de um secto r . 
Em li tror al extens o e llcs p recisam ser d i\' iclicJo!; 
por mai o r nume ro d e scctores, o que aggrava as 
di ffi cu Ida d es do prob lema f in ancei ro, attcndendlo-

se a Que. pe la sua pequena mobilid ad e. não po­
d c r iio auxili ar-se mutuame nte as \'a rias f loti · 
lhas com a ra pidez dcse javel. 

Mas, se. de um modo g era l, a pro tecção cos­
teira d irecta contra o pe rig o d a invasão é me · 
ramente a llcatoria, ao co nt rario. em rel ação aos 
go lpes d e mão apresenta -se bast a nte e ff icaz. 
O s bombardeios c os raids, exclus i\'amente na­
Yaes. cons tituindo accões s po radicas e rapidas. 
não pód cm ser evi tad os em abso luto; entretanto, 
a melho r es pecie de defesa con t ra essa classe 
d e aggressão é, sem duvida.. a loca l, f ixa c mo­
ve i, comqu anto a presentando o inconveniem e 
inhe rente a toda protecção d esse ca racter. de ser 
simplesmente d e cffeitos local isados, rest ri ctos 
aos pontos d a costa d i rectamente defendidos. 

Devido a essa razão. e por se r dispend iosa 
e de peque no rend imento a 'defesa loca l, p rocura­
se unicame nte a ffecta r uma protecção sé ria aos 
pn rtos de certa im porta ncia rea l. 

Esse mínimo que se deseje o bter. obed.:ce ao 
p rincipio d e «econo mi a>; que manda concentrar 
na esquad ra a maior parcell a de r ecursos, só 
dcs Yi ando d essa applicação a somma mo nctaria 
abso lutamente indispcnsave l aos dema is elemen­
tos d e acção cos tei ra. N ão é mais do que a 
appl icação d o principio es tratcgico da «economia 
de forças )), que d eve o r ienta r todo o p re pa ro para 
a g uerra. 

Accei to o principio d a o f fe ns iva na es\ rategia 
h:a rit ima. ta nto ma is ,·c rd adciro no mar quanto 
nunca ahi se prat ica a .g ue rra de pos içõe!: com o 
seu concei to terrest re. a conscquenc ia immediata 
é a consa.Q'r<lçào d a fro ta d e a lto bordo como o 
e lemento prim o rdia l d a ca m panha, un ico capa.t 
de conduzi r , pe la sua inte rvençãO!. a rt•sulfnrfn po­
siti 1·o . ê' intuiti\'O c irreto rquivc l. 

Lo ng e d e se concl uir d ' ahi q ue a p ro tecciio lo­
Cll l é pre judicia l. cheg a-se a resul tado b em o p · 
pos to: e li a não só é uti I. com o neccssa r ia. afim de 
faci lita r o com pleto aproveitamento d e todas 
as va ntagens ad\'i nd as d a mobi lidade d a csqua­
d r a na offens iva es t rategica. E l ia corresponde a 
o ut ro p r incipio: o da liberdade d e acrrlo o u de 
«segura nça cst rategica )). 

G r11ças a e lla poderá a frota de a lto mar 
des interessa r-se d os seus cen t ros de abasteci · 
lnento. d as bases d e o pe rações . d e qualquer po m o 
d o littoral que recl ame p rotecção di recta. - to­
dos c lfes ma is o u menos s ujeit os a rnids e gol­
pes d e mão d o adversario. mesmo q uando se 
age em vigo ros11 o f fens iva es t rategica. São accões 
es-tas inevitavcis, c, conq uanto s im p lesmente se­
cunda r ias, suscep ti\'e is de rc fl ect ir em aprccia,·cl 
da mno m o ra l e mate ria l a o paiz, ass um indo mes­
mo ca racter d e extrema g rav idad e qua ndo diri­
g id as co ntra a ca pita l elo Es tad o ou as bases d~ 
operações el a esquadra . 

Pa ra a satis faccão s imul tanea dos p rincípios 
da off ens iva e d a libe rdad e de acção. para Qllc 
o segundo não p re judique o prime iro, fa lseando 
a p ropria a rte d a g ue rra , ao cnve z d e concorre r 
pa ra a sua mais integra l app licacão. in te n ·em. 
en tão a «eco no mi a d as fo rças )). 

A «o rga nica», na «o rg anisação d e fo rcas». o rien· 
ta-se pe los mesmos princípios d a estrateg ia, Que 
são pri ncípios geraes da a rte d a g ue rra . imtnllt:l ­
veis, . no tempo e no esp11ço. Q uándo isto nilo 
acontecer, o d esen \'Ol\'Ímento cs t rategico do plano 
d e campa nha. a ma rcha d as o p erações ele g uer ra. 
conduzi r á a combinações de fe ituosas, que ter · 



A DEFEZA NACiONAL 255 

minarão. não raro, em acções ma l e mpenhad as, 
em desas t res fun estos. 

Desde que é reconhecido na g uerra marítima 
QL!c são ine\'itaveis as acções spor adicas do ini­
mtgo contra uma costa de grande cxtens:io como 
a nossa, pel a impossibi lidade material de se rc­
!õO_I:er sat is facior iamentc o problema cconomico­
mtltta r que se apresent.1, é mister que nos con­
tentem?s em obs tar ns aggressões decisivas c 
de mator vulto, que nos restrinjamos unicamente 
a evi tar as hostilidades de ca racte r secund arib 
quan~? el las vi sem ccrtqs c determinados pontos 
do l1tto r a l. o u, sobretudo, quando el las concor­
ram para enfraquece r cfficazmente o .nosso po­
der de repressão nos casos principaes, em que 
deveremos d esem·o lve l-o integralmente. 
. Ora. estes casos a que nos referimos são prc­

ct_samc ntc aquel lcs em que devemos agir r!cci­
Sti' OIIU!IIlr contra o inimigo, isto é, abrangem as 
operações da esquadra tendentes a obsta r as 
ag~rcssões vitaes. Os pontos a d efende r, por­
tanto, com a protecção loca l, são as bases na-

' vaes , fontes revigoradoras da frota, d as quaes de­
pende em grande esca la a s ua capacidade offcn­
siva, que nos pe rmi tta o desenvolvimento inte­
g ra l do poder d e repressão cont ra os cmpre­
hendimentos aggress ivos do adversa rio. Os ou­
tros f)ontos que d e vem merecer protecção local 
sã~ as gra ndes capitaes marítimas, porque ho je, 
ma:s do que nunca!, a guerra é f ei ta pe la Nação, 
é sus tentada pelos P0\'03 c pela o pini ão pub lica, 
especia lmente impression:1vcis em sua g ra nde 
massa. sensíveis ElO effeito moral das manifesta · 
ções de força elo inimigo. Merecem, t ambem. 
attcnção toda es pecia I aque lles pontos elo I itlora I 
cuja occupação trará ao antagonista reacs van · 
tal!'ens cstra tegicas. pc rmittindo- lhc intensificai 
as ope rações de g uerm c estabe lecer ahi as s uas 
tbas~s cventuaes». o s seus «pivofs» de ma nobra 
parttcu la res . já contra a nossa prop ri a esquadra. 
já contra o nosso littoral. 

Is to é muito differentc d e d issemi nar a defesa 
loca l pela cós ta a fó ra , de defender tudo quanto 
é f)Orto o u b ahia a pro,·e itave l, pelo simples 
facto de ser um accidente hyclrographico rclc · 
v ante. 

A defesa d e cos tas, portanto, pelo desem·o lvi­
rncn to a que chegaram em nosso seculo os es­
tudos militares, não pódc mais ser adm1itticla se­
f! ão como s ubordinada á es trategia ma rítima. enr 
accen tuado g ráu d e depenclencia. E' um elos 
rc.sul tados da app licação elos methoclos racional 
c historico ao estudo scicntifico d a g uerra . 

Muitos escriptorcs tem-se rc,•oltado contra a 
denominação de «d efesa de costas » a uma pa rte 
da a rte militar que cogita, ou deve cogitar. de 
facto, quas i unicame nte ele defesa d e pnrtos', 
isto é, da protecção localisad'a e não geral. que 
constituem respectivamente a genera lidade c a 
cxccpção elos casos. A questão que é, na ap­
pa rencia, simplesmente uma troca de nomes, no 
fundo reflecte a diffcrença entre duas menta l i · 
dacles guerreiras assa z diversas; uma que conta 
proteger as costas com me ios de defesa loca l. 
outra que confia integra lmente á esquad ra essa 
protccção gera l c affccta un icamente aos po rtos 
c canaes os expedientes d e d e fensiva loca lisada. 
';Tlovei s c pass ivos. 

A primeira é um a re111iniscencia d o passado, 
dc erros e utopias ele outros tempos; a se­
gunda a não ser em cas os particularíssimos _iá 
referidos - é a unica solução racional, adm1t-

tida hoje como estrategicamente sã . Ella é in­
dependente. em principio, da fôrma elas opera-

. ções, se es trategicamente o ffensivas ou defen­
sivas, porque, em qualquer destes dois casos, é 
a esquad r a semf)re, no a lto .m a r ou á vista do 
littora l inimigo, principa l instrum ento :~ggressivo : 
ella o é :aind.:t e jus t amente. porque o pape l e;;­
trategioo da defesa loca l redu z-se a favorecer a 
opportunidade e o •\'tigor das aggressões da frota , 
garantindo-lhe relativa liberdade de acção . 

Esta asserção não é sómente ,·erdadei r a na 
estrategia offensiva; ell-a o é .cgua lmente quando 
se opera, no m ar, em defens i ,·a. No primei r o 
caso passa por uma affirmação axiomatica: no 
segundo resulta d a fô rma especia l ela defensiYa 
estratcg ica na g uerra m a rítima, a {J ual. embóra 
regendo-se pe los mesmos princípios da g uerra 
terres tre, a presenta uma concepção especia l nos 
metho:los de operar e agir. 

No mar, a g uerra de posição, con~ o é_ dcsem·ol­
,·ida em terra. não encontra appllcaçao; a de­
fensh•a e ntrincheirada não exisre. p osiçãr> só 
vale, estrategicamente. na guerra ampl a ~e mo­
vimento. ou então como praça ele refugiO, que 
preserva o pode r nava l fluctuan te dos :!rolpes . . do 
adversario. Pócle-se di ze r que a defcnSJ\'a tacrtca 
não existe rigorosame nte na .guerra. na\·al; c li~ 
é toda e unicamente est ratcgtca, act~va., de m~a 
vimento, e a esq u<!Pra que se acoberra a somb 
das baterias ele costas para receber o choqu~ da 
frota antagonista, não f~z, mais do que o Jogo 
do inimigo que nunca Ira p rocura i-a n?s seus 

. • d · , res c as ,·tas ma-refugtos, mas om tnara os ma . . . ao 
ritim as que conduzem aos portos lntmlgfs~ d e 
seu t e rri to ri o, fine de e~co lhe r os pon ° 
d esemba rque mais con\·etllcntcs. ge-

As praças marítimas oiio devem ser. f'~s de 
ral postos ele refugio cxtrcm9. mas C1C:~ ~e de 
ma~ob~a que p~rmittem . r.~IOI' I and~~e,~d e in· 
acção a frota. CUJO desen\ 0 ' !m~n ° muito com­
ti mamentc do problema logJstJco. - de todas 
plexo. ao . qual !?C pr<;nde a cxecuçao 
as o perações es trategJcas. 1 csenta rão só-

Como refug.iC?· a - base nava .a~ r a ermaneucia 
mente um a ut tf lsaçao Tcmpor~rtn,Jiti\~mente, im­
d a esq uadra. em s_uas aguas, ch 1 ral no reco-

tica na cles1s tcnc1a da campan a n~ \ ' ' , . 
~h ecimento d a infer ioridade proprta, na cle t rota 
em summa. , · - _ 

E t a a forca que conserva suas pOSJ~oes . 
m err, · ' caba r vtcto­

em d efensiva, pôde. a lg umas ,·ezes. a 
riosa pelo esgotamentO dC? ata~an~e. J?Orq ~te ~ssas 
posições cob rem o objectt,·o rcn· l_ to~ta. l. _.~brigam 
o objectivo principa l da est~ategta . u.tl :n tga. que 
é 

0 
Exercito da defesa, . tmposs tbt l.tr_a nclo , ao 

aggressor 0 a lcance elo obJed t\'O poltt~co, \ cn­
cendo-o pe la usura. de um modo rclahv_o. 

Quando não seja alcançado resu ltado tao com: 
p l e~o. ao menos o desfecho. ~csfavor_a~re l c 
adiado scmf) re. porque as f)OS tçoes abrt gam a 
força, 'cobrem o terr itorio que se cl~fende. b a r­
rand o ao in\·asor o accesso, c obstando _o seu <;1~­
minio sobre o paiz para alcançar os ftns pol~tt ­
oos em vis ta. A posição muitas vezes domina 
d esfil adeiros , va lles e caminhos, cu ja posse é 
imprescindível ao invasor. 

No mar é completame nte diverso. 
A não ser o caso exce pciona l de um canal de 

accesso, de passagem o brigatoria, a frota que se 
immobi lis a r em s uas posições deixa li vre ao 
adversario todos os caminhos, abre ás suas for­
ças as portas da invasão, permitte-lhc d esen -
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,·o lver a p ress ão econom ica . e as phyxiar ? vida 
nacional dominando- lhe as v1as de aba~t_eClmento 
principaes, que são quasi s~mp re _rn a r1~1mas,. n_a 
reg r a geral. Ao envez d~ ad ta r a v tctorta ~o tnt­
migo, como em ter ra. so ap ressa a proprta der -

rota. . t d 
P ara log ra r os mesmos f tns que a ropa e 

terra . na defensiva, a f{) rça naval tem que em­
pregar meth odos tot? l.mente ? PPOstos; o seu ca­
racte rís tico é a mobt ltd ade, mcessante e agg res­
s iva. q ue d esorienta ? ad versa rio, s~prehende·o. 
espreita as o ppon un1dades fa,·o ravet~ e as _ex­
plora recúa deante d as forças su pertores. ataca 
ou ~eaca. por fi m, os int~resses y!taes do ini ­
migo que são_ o seu trans 1 t~ m_an~1mo, fo rçan­
d o -o a distrahlr-se d o nosso rerntono, d e nossas 
costas pa ra proteger as suas communicações per­
turbadas. o seu commercio hosti lisado, attrahin · 
do-o par a uma sér ie d e caças fa t igantes c pro · 
long adas. 

Só assim a defesa de cos tas ser á effect iva, 
embora indirecta ; a sua realisação dirrcfa é \ PU­
ramente illuso r ia, ou rest ricta, como d issemos, a 
certo nume ro de pontos. - se rá antes a :d e­
fesa dos portoSl>. 

Se essa defensi,·a-offens iva, cujo es pírito nos 
é t ransmittido pelos g randes mest res d e a rte 
da g ue rra, Jomi ni c C lausewitz. não co nd uz sem­
pre á victori a, c lia ao menos ad ia o desfecho. 
como ensinaram e lles. E, no caso do conflicto 
marí ti mo, se não conseg uimos domina r fin a l­
me nte o inimig o, quer d izer, a lcança r o domínio 
do ma r, log ramos ao menos, ad iar, ou mesmo 
imped ir , a aggressão ,-: b l contra o nosso ter r i­
to rio, que é a invasão marítima. 

Para que a c squad r a possa dcsenvo h·er es tra · 
tegicamente toda a sua acl ividacle c mul tip lica r 
o seu espírito aggress i,·:>. é m is ter que c lla niio 
tenha a s-obreca rregar-l he as incumbencias de 
d efesa clirecta c local. Suas bases d r operações 
d evem es tar ao a brigo dos golpes d o acl\'e rsa ri o. 
e cert-os pontos impor tantes do littora l me re­
cem e lementos de proreccão especial, fixa c m o­
,•e l, que, mesmo no caso de uma tentati\'a d e 
invasão possam agir em fó rma d e cobe rtura , 
entravando e de morando o desemba rq ue, ga­
nhando tempo para a chegad a d a f ro ta de a lto 
bordo. 

E' esse o papel el as d efesas locaes no schcma 
g e ral da defesa de cos tas. s implesmente auxi­
li ar , porém importante. 

Para a repulsa das acçõcs secunda ri as do ini­
migo, a . p~otecção loca l é t ambem e fficaz, quan­
d o se l1m1ta a áreas restr ictas, devend o incluir 
sem pre a defesa mo ve i, naval. 

Do que acabamos de dizer, d eve-se co ncluir, 
portanto, que o problema d as for tif icações no 
Jittoral, das defesas locaes em g era·!, se ndo in ti­
mamente re lacio!Jad o á . est rateg ia ma rítim a, s ó 
pód e ser !eso lvJclo, racio nalmente, por um ac­
córdo d e v1stas entre os de partamentos d a g ue rra 
e d a marinha. A es te i ~~tunb i r á nomea r os po~­
tos cuia defesa necess ita do concurso d o pri­
mei ro e nt regando-lhe a execução technica das 
obras ' requer id as. O cri te rio di ve rso conduzi rá 
á di spe rs ão d e esfo rços , ao d esperdício econo-' 
mico, compromettendo a defesa naciona l. 

1° Tte. d'Armada 8. W . Mualz Bar'l'to. 

,_.. O s ext rav ios ca usados por fa lta de commu ­
nicação opportuna das _mudanças d e endereço cor­
rem po r conta do ass1a nante . 

PALESTRA SOBRE A DEFESA DE COSTAS 
(Continuação) 

Segundo, pois , o que se ha dito na anterior 
pa lestra. resulta que, suppondo a a rtilharia_ de 
cos ta ent regue a especia list as. port~nto man~Jada 
com seg urança c d extresa por maos habe1s, e 
admittindo-a d otada d e toda a a ppare lhag em e 
mei·os '{)a ra a direc~ão e con r'r ôl r d e fo~o. ~cve-s e 
e ntão, conforme a o p ini ão d e A .. O u1dett1, p~e­
ferir sempre organisal-a e m ba tenas pa~a- o tt_:o 
indirccto, d esde que a cota d e sua pos1çao nao 
seja supe rio r a 100 met ros. A rvorand? en1 
regra um ta l modo d e o rg anisa r as ba tcrtas d_e 
cos ta, tem-se, com o diz esse m esmo autor, 11 -
ber tado a artilha ria d o ter re no c p ode-se con · 
sequentemente estabe lecei-a na pos i ç~o mais c_on · 
veniente ao d esempe nho de sua funcçao offensl\'a. 
arra nja ndo a rtificia lmente sua protecçã~·-de sorte 
a asseg urar sempre a ca lma d a g ua rn1çao, como 
req uer o seu regul a r funccio namento. _Em !acs 
cond ições. é possíve l esco_lhe r. po r ass11n d1 zer 
á von tad e. os locaes d o lt ttora l que ~levem ser 
artilhado s, tendo exclus ivamente em v1s ta o me­
lho r meio d e bem g a rantir a d efesa do porto a 
fo r ti fi car, sem a preoccupação ~e assegurar ma­
ter ia l e pessoal contra os eff~ttos_ d os ataquçs 
do in imigo, vis to que a orgarusa~~o. da bateria 
pa ra o tiro indirecto perm1ttc a rt1f1c1 a_lm~nte es­
tabelecer o compl eto systc m<;~ de _ s ua lndlspensa­
ve l pro tecção. Te ndo -se, po1s, l1be rdade de es · 
colha s ituam-se ba terias nos pontos de terra 
que penet rem m!ar a clentr~ e principa lmente nas 
ilhas que possam g uarnecer. as _ent rad as da ba­
hi a a fo rtifica r. As bate n as lnsular,es gosaryt 
ai nda d e uma g rande va ntagem ·que c a de fi ­
carem em condições d e es tend~r sua acção, em 
volta de todo o circulo rlo honsont.~ .. Isso c dt> 
summa im por tancia não só po r fac1lt_tar a C?~ ­
ccntração d e fogos sobre um d ete rminado s1ho 
d o le ncol d as ag uas. como por concor!er _eco­
nomi cam ente para o aug mento d a efflcac1a c 
densidad e do tiro das b ate ri as d e obuzcs de 
g rosso calibre. . 

Convem ag o ra accentuar_ que as 1 ns t~llações 
das bater ias de o buzes, em l g l_laldad~ d e cucums­
tanci as, são sempre menos d1~pend1os~s d o Que 
as ele bate ri as .d e canhões ; pOIS. em VIrtude dos 
g randes a ng ulos de e levação g~ralrnente em­
pregados no tiro curvo d os obuzes, pod c-sr 
ad a pta r o sys tema de fossos e d e a l~os paca· 
peitos pa ra a protccção d e s u_as b_ate~1as . O ra. 
como a artilha ria de bo rdo nao dtspoe de pe­
ças para o tiro curvo , es ta . protecção s~ rã ~m 
g.e ra l sufficiente , po.is os. h _ros d e tra Jecto rtas 
tensas só t êm c ffeitos tenllVCIS contra alvos ver­
t icacs. Como ta mbem• a pro p r ia peça é _mais ba­
ra ta elo que o canhão a lma- long a de 1 gu~ l ca ­
libl·e, resul ta que a orga nisaçã~ d as bater_1as de 
obuzes é re lativamenJ:e eco!lo rn1ca . Tod av1a, C<?­
ITIIO o seu t i r o a lém ele ma1s le nto, requer ma1~ 
compl exo prc;aro c. a pcs nr dis to. _é \nenos _pre­
cis-o d o que o d o canh ão d e ~gu:._d cahbre. 
e m vi rtude d a duração que o pro]echl emprega 
no pe rcurso de sua lo nga tra jectoria curva, tem­
se geralmente d e multiplicar o n~mero de ba­
terias d e obuzes d e g rosso ca libre. Graças , 
porém, aos incessantes progr~ssos d a . mod_erna 
technica, os a ppare lhos e me10s d~ d1 recçao .i!. 
contr ôbe d e fogo, como os d e ra p1do ab~stecl­
m ento de munições ás peças, facultam, ho Je em 
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dia, uma relati\·a celeridade de tiro aos obuzes 
de grosso calibre. cujos e ffeitos, sobre o con­
vez de couraçados fórn do alcance das baterias 
de ruptura, são de notavcl va leM-:. e vêm, com as 
dcma:~ razões aqu ~ apontadas. justific:Jr a pre­
fererlCI.a ql!e se da hoje ao emprego do obuz 
na artr lha rra de costa. E' tendo em \·is ta a or­
ganisação das baterias de obuzes. com toda a 
moderna apparelhagem a que se acaba de fazer 
a! lusào,. que A. Guidetti se manifesta partida­
no da rnstallacão destas baterias de obuzes de 
pontaria indirecta em tod as as circumstancias. 
af im 9c bem guardar· material e pessoa l, d e 
garantrr a calma c perfeita liberdade d e accão 
.ás guarn ições. Corrobora ndo este modo de \'Cr 
o mesmo citado autor apresenta em sua ob r~; 
o ~xernp lo de uma bateria d e obuzes de g rosso 
calrbrc completamente soterrada ou estabelecida 
em fosso, embora a cerca de 270 metros aclma 
do nível do mar. 

Claro está que c ll a poderia ter sido simpl es­
mente ins ta llada a barbet:t ou pa ra pontúla di ­
recta; desde. porém. que a pontaria indirecta 
se ache facil itada pelo auxilio da perfeita ap­
parelhagem antes a lludida. será da maior con­
venicncia organisar a dHa bateria corno indica o 
illustre mestre. afim de augmentar- lhe a Jiber· 
dadc de acçiio pela ca lma que o seu pessoal 
experimentará em sentir-se t;a rantido contra es · 
'tilhacos e ricochetes dos tiros do inimigo. Além 
disto. o a lvo '<luei a este offerecc uma ta l bate­
ria torna-se \·erdadci ramcntc ins i .~rntficantc. 

Outro exemplo de bateria artificialmente pro­
tegida, que se encontra na mesma citada ob ra ele 
A. Ouidetti, é o de uma bateria baixa de obu­
zes de ,s.rrosso ca lib re, com s ua linha de fogo só­
mente a cerca de I 2 metros acima do ni vcl 
m~io do mar. Garantida po r um espesso para­
perto de 4 metros de a ltura. esta bateria .f na­
turalmente de pontaria indirecta. Ella dispõe 
de largos corredores escavados no so lo c de in­
ternos muros de escarpa. tudo para garanti r 
pessoal c IT!a~erial e assegurar o serviço reg u­
lar d'c munLciamento c manejo das peças. 

E' de notar que. em ambos estes exemplos, 
as baterias se compõem de 6 obuzes cada uma. 

• 
• • 

Não sendo possível descer aqui a todos os 
detal hes da organisaciio elas baterias d e obuzes 
de grosso calibre, afim de não mui to along ar 
estas ligeiras palestras que só têm por objccto 
dar uma icléa gera l da importancia e compl'e­
xidade do p roblema da defesa de costas. deve­
mos passar agora á apreciação. lambem de mo­
do perfunctorio. das bate rias de canhões lon­
JrOS de grosso calibre. 

Estas baterias de canhões de grand e potcn­
cia formam o rdinariamente o que se pode cha­
mar de baierios de inlerdicçtio ou d e rnp furn. 
Elias agem contra ã lvos verticaes procurando. 
pelo emprego do tiro perfurant~. romper as 
couraças dos drcad no ughts. cuja marcha offcn- · 
siva tratam de entravar. Como el las devem ser 
col locadas em pos ições baixas e mrançadas, fi ­
cam sempre muito ex postas aos tiros dos navios 
dos atacantes. Qua lquer esquadra que tente for­
çar a entrada de um porto, procura. antes ele 
tudo. destruir, ou pelo menos redu.d r ao si­
lencio es ta especie ele bate rias, 'utril isando contra 
cl las a mais poderosa arti lharia de seus conra-

çados. de linha. E' pois. indis pcnsavc l que t:Jes 
qater_r a_s sejam robustamente proteg idas, rendo­
se entao de recorrer ao emprego d as rnsamnt!as 
fixas,_ das lorres e cu pulas girnlorins. das ius­
ut!lo.çoes em fossos com reparos a a!ipse. c:o­
tndas de escudos couraçados, etc. 

Desde o seu modesto app<J rccimento até s ~u 
pleno desell\•olvimento de hoje c atra\·és de t J ­
dos os períodos historicos, os me ri tos das c.r­
pulas gi ratorias têm-se conscn·ado sempre c n 
elevado conceito. As vantagens que este systema 
de protecção apresenta. a parte al,g-uns pequencs 
inconvenientes. s ão muito s uperiores ás que pod! 
offerecer o sys tema de casamattas . 

Ambas subtrahe:n pessoa l e materia l aos mai 
perigosos effcitos das diversas espccies de ti · 
ros da artilharia naval. mas as cupul as e torres. 
além de reduzi r as g randes canhonci r as reque­
ridas pelas casamattas. dão aos canhões nellas 
installados todo o ci rculo do hori zonte como 
raio de accão. Comtudo. este systema não po· 
de ser exclusivamente adaptado na organisação 
da defesa de costas, dev!do principalm ente ao 
seu ele\·adiss imo custo e aind'a á necessidad e de 
ter-se então de recorrer ao emprego d_c meca · 
nismos complicados para seu respectrvo ma­
nejo. Assim. pois, n utilisaçiio de cupul~s e 
torres g iratorias restringe-se a casos cspcc1aes. 
como por cxemJjlo. ao~ de ~atcri ~1s :t\'ançadas. 
situadas em pro montorros c 1 lhas 1so ladas. Em 
taes c i rcumstancias. o' uso destes engenhos tor­
na-se muitas v~zes i!nprescindi\·el c cmpol~antc. 
porque então uma só cupula, dotada de .- ca­
nhões abrangendo de todo os 360° do hor:zon!e 
oomo sector de tiro. permitte dcsenvoh·er acpo 
equivalente á ele um numer·O dup_lo ou mesmo 
tripl<l de iguaes boccas d e fogo, rnsta ll adas em 
casamattas fi xas. 

Como exemplo t,v pico deste g-cn_cro .. de. pro: 
tecção á a rtilharia de costa, A. Our.dctr~ cr~ a5 

torres Umberto I em Spezzia e Vrttorro ma­
nuele em Taranto. sendo ambns armadas ele 
canhões de 400 m/m. . 

Dizem os jornacs que os ~sta.dos Un1~os. n~ 
defesa do Cana l de Panama. tem canhocs ate 
51 o m/ m. que foram. n<l guc~ra actua l. trans­
portados para a Europa e ~tr lt sados no bom­
bardeio de Mct7,_ Como. porem. semelh~ntes _ca­
nhões, além de seu preço elevado, .t,em vrda 
muito curtn. parece qu~. de accordo. a h as com a 
opinião aba lisada do rJlustrado maJOr Castro : 
Si lva, exarada num d<: seus bem cla~orados a r­
tigos sobre a artil hana de costa. nao devemos 
seguir um tal exemplo, n~antcndo·n9s. por er~ ­
quanto no emprego do ca l1 br<: de 30~ m m:.. Mars 
barato e de mais long a \ Ida. o canhao ~ de 
305 m/m. desempenha. cabalmen~c s uas funcçoes. 
Num paiz o nde qua~r tudo_ se rmporta c p~uco 
se fabri ca. o nde a 1ndustna de aços espccrac" 
nem siqucr se iniciou. esta q~restão ela viela de 
um can hão é de alta relcvanclil. 

Para terminar es ta ligeira anrcciaçiio sobre o 
modo de proteger as baterias d ~ costa. cucarc­
mos agora o prob lema sob um. no\·o aspecto. 
emanado de outra ordem de considerações. Com 
este intuito. comecemos por di.~e r qi1e os ca­
nhões de g r.osso calibre, g rande potencia e enor­
me ve locidade inici a l têm geralmente, como os 
de bordo dos couraçad os doe esquadra. o com pd­
ment1Q de -lO, 50,c ás vezes mais ca libres. Nes­
tas condições. quando ins tu llaclos em torres ou 
cupulas, torna-se impossivel occultal ·os comple-
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tarnente. Urna g rande parte da bolada ultrapass a 
a couraça el a torre c fica permanentemente ex­
posta aos tiros do inimigo. Este incom·enientc 
não é, porém, de a lta mo nta, porque o ah·o 
que então offcrecem as bol ad as dos canhões é 
sempre pequeno. A esta. juntam-se outras pe· 
quenas desva ntagens inhe rentes ás torres gi ra­
terias; de sorte que. em Jogar d este systema 
apresentando crn m uito.; casos um excesso de pro­
tecção, segundo a propria exp ressão de A. Gui­
detti, d eve-se antes installa r a artilharia em fos · 
so.s . adaptando repa ros a eclipse e d otados d'c 
escudos couraçados, a fim de simplifica r c de ba­
ratear as cons trucções. sem prejudicar as co ndi­
ções de segurança da bateria de costa que então 
se trate de estabelecer. Pa ra bem acccntua r a 
prefcrencia que se deve dar a este mais sim­
p:es c menos d ispendioso systema de protecção. 
convem agora considerar não mais a ar tilharia 
de cos ta na sua fun cção de rup tura ou perfu­
ração, mas quanto ao seu papel de baterias de 
contr abornbardcio. com a acção a g randes d is· 
t'!nctas ou a dis tancias superiores a 12 c I ..J 
kllomctros que são as d a efficacia dos t iros dos 
obuzes. 

:Si bem que as e levadas cotas sejam convc­
nten.tes, Quando se trata do tiro a fortes dis­
tanctas .. os c~nhões ~e longo a lcancc c g randes 
pot!'!ncias nao precisam de occupar posições 
mwto altas. mesmo no exercício de sua funcç.ão 
de contrabombardeio. 

_E'. ass im Que as bate ri as destes canhões nunca 
s ao tnstalladas em colas superio res a 120 m d ros, 
porque então se podem aproveita i-as no exercício 
c}e uma ou de o~tra de suas duas funcções ; isto 
c. em cotas batxas, a mesma bate ria de ca­
n.hões de g rosso c a! ibre ser á util isada succes­
SI \'amente como ar ti lharia de contrabomba rdcio 
ou co.rno ~ rtilh a ri a de ruptura. de accordo co~ 
a~ .exigenci a~ dé! occasião. Todavia, pa ra o cxcr­
C_ICIO da P_rllneira de suas fun cçõcs citadas. o 
tiro se .ter~ então .de,.fazer sob grandes ang ul os 
de Pr?Jecçao o~ Inc. Inação ver tica l d as peças. 
~st~ .c I rcumstancta. sc:n de modo nenhu m ser pre­
JUdtctal á acçiio de contrabombardeio, pois a té 
~onco!Te, ao c~n tra rio, para mais encurva r a tra­
J.ectorta do t•r? .dos canhões de alma longa, 
\em comtudo lt rn tta r os systemas ele protccção 
CJ.ue se cle,•cm adoptar nas insta llações de bate­
nas com dupla acção (contrabornha rdei o c 
ruptura). 

Sem cn t~a r aqui na longa ex planação techn i­
ca deste 1111J>Ortantc assum pto lembremos d e 
passagem. Que não só o emprego d as mod~rnas 
polvo ras ou e_:plos ivos , como o alongamento da 
a~na do canhao conco rrem ambos para a obten­
~a:o. das g ran:l es ~ sc r~ p rc crescentes ve l oc! dade~ 
Jnlc ta.cs . Ora,. ~<;vtdo JUstamente a estas g rand es 
\'eloctdades Jntctaes, o angulo de pro jecção das 
~ros.s as p~ças . mesmo para os tiros a longas dis­
tanct ~s . nao ,cxc.c::le nunca a ccdos limites. a liás 
restriçt~s . E claro. que, quanto mais baixa fõ r 
a pos1çao da baterra, tanto maior te rã de ser o 
angulo de p~o jecç.ão d~ seus canhões para o tiro 
a granel~ dista ncta. Sao es tes limites maximos 
d a am plitude do ang ulo d e projecção, para os 
canhões em acção de co ntrabornbard eio, que jus­
tamente mais convêm, afim d e nunca se renun­
ciar ás vantagc!ls do ~iro curvo ou de g randes 
ang ulos de queda, POIS que se tem então em 
vista offcnde r o convcz de um navio. Tratando. 
poi s, d e um a lvo horizonta l, este augmento do 

angu lo de quéda é ele um valo r inestima,·el e. 
como el l<e é apenas superio r de In ou 2o sexage­
si maes ao angu lo de pro jccc;ão co rrespondente. 
resulta, que se deve dar a este ultimo. sempre 
qÜe fõ r possível , o seu limi te maxinio de am ­
píi tude. Vê-se portanto que as bate rias de lon · 
gos canhões, cujos tiros s ão sem prc de trajecto­
rias tensas, de,·cm fi ca r em posições baixas, ou 
não muito acima do ní ve l d o mar. pa ra mel hor 
exercerem s uas funcçõcs: isto é, t anto a de ru­
ptura. oorno a d e cont rabombardei o. Tendo e llas 
porém, nesta ultim a acção. de a tirar com fortes 
ang ulos d e projecção, induL-se immediatamente 
que o seu systema d e protecc;'ão el eve exclu ir o 
emprego de cupul as ou torres couraçadas. pois 
este genero de protecção se ad apta ma l ao tiro 
sob g rand es angul os de elevação ou requer. 
parn seu uso, urna excessivamente longa aber· 
tura de c:tn honeira. que vem então prejudica r a 
res is tencia da cupula. 

Por outro lado, uma apreciação rcflectida so­
bre a acção da artilharia naval pcrmittc ante­
ver que a pro tecção de cupu las ou torre<; coura­
çad as para a arti lha ria d e cos ta é. a lém de surn ­
mamente di spendiosa. quasi sempre cxaggerada. 
Com effeito: sendo im poss ível aos navios de 
uma esquadra fazer uso do ti ro curvo; devido á 
mobilidade c rel a t·ivamente fraca rcs is tcncia da 
plataforma o nde assenta a arti lharia ele bordo. 
só ha verdadeiramente a recear o cffeito dos 
tiros directos ou de tra jcctorias tensas, sem que 
haja mot ivo para se rias preoccupações com os 
e ffcitos d os tiros sob g randes angulos ele quéda 
que possam vi r do mar. E' pois, racional que 
a g rossa a rtilharia de terra, orga nis ada p:l.l'a ., 
dupl a acção a l on .~ras d istancias ou de hornbar­
deio e a curtas di stancias ou de ruptura. de\'e 
renunciar ás pesadas e excessivamente res isten­
tes coberturas ho ri zontaes, prem unindo-se so­
mente contra os ti r os di rectos d e bo rdo ou ri ros 
contra alvos verticaes. 

A install ação d e canhões de g rande potencia, 
em vista de um ta l c riterio. facilita, sem pre­
juí zo ele nenhuma especic. o empreg o elo t iro 
sob fo rtes ang ulos de projecção. 

Adoptando-se tarnbern, em taes installaçõcs. o 
systerna ele repa r.os com eixo cent ra l, te r-se-a 
facu !tad.o a cada canh ão um campo horizontal 
d e tiro de 360°. 

E' após a exp lanação d eta lhada dos concei­
tos que ternos aqui esboçado, que A. G uidetti 
accrcsccn ta mais o u menos nos SC,I!'uin tcs ter­
mos: os ~rincipacs estabelecimentos rnecanicos 
c metallurgicos têm já estudado e realisado ,, 
construcção d e i nstall ações que f acultam o 
duplo emprego tactico (ruptura e contrabombar­
delo) d as mais potentes boccas d e fogo d a a rti­
lharia d e cos ta. Em segu ida o mesmo autor 
apresenta, com os d esenhos d e tal.hados de plan­
tas c pct' fi s, o projccto de uma tns ta llação pro­
teg ida do gene ro a que se acaba de a lludi r (' 
pa ra canhões de 38 1 rn/ m.. l.ongos d e -15 ca­
libres, tudo confeccionado de accordo com o.." 
productos indus triaes da Casa Schneider d~ 
França. 

Sem descrever aqui este lo11go c interessante 
projecto de tão importante instal lação. apenas 
d iremos que os seus canhões se acham enfiados 
nos respectivos berços por meio d e. $Olidos dis­
positivos que, ao mesmo tempo, se ,prestam :í 
reclucção do recúo e á produeção do reto rno 
d a 'peça em ba teria. Descançarn .estes berços 
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sobre reparos que, então. repousam em sub-re · 
paros de eixos centraes, sendo estes sub-reparos 
dotados de solidos systemas que facultam os 
movimentos lateraes das peças. Tudo isto se 
acha insta llado sobre um rdbusto embasamento 
reforçado de laminas espessas ou couraças de 
aço e com cerca dl:! 3 metros de altura. Ligada 
ao sub-reparo, ha uma plataforma onde ficant 
os serventes do canhão. 

O carregamento des te faz-se com o auxilio 
de um elevador, cuja corrediça é solidaria com 
a dita pl ataforma. Pode-se carregar a peça en· 
trc - 1° c + 8o scxages imaes de inclinação 
l'ertica l, sendo possíve l praticar as o perações 
quer de carregamento, quer de pontari a, ta utd 
a braço como mecanicamente. por meio de appa­
rclhagem electrica. O canhão po::le ficar em 
barbeta c protegido por espesso parapeito, mas 
pode tambem ser dis posto em poço, adrede c 
convenientemente preparado. A plataforma a que 
antes se fez a llusã.O é sempre protegida por um 
escudo de aço com a espessura de cerca de 
O,m 0 508. Emfim, os dados summarios princi­
pacs de uma destas construcções das Usi uas de 
Schneidcr, em Creusot, são. conforme se acham 
registrados .na obra de A. Gu idetti: 

Peso do canhão completo. 86.535 kg. 
Peso das partes move is da pontaria em 

direcção. 163.000 kg. 
Peso das partes fixas, 67. I 00 kg . 
Peso dos accessorios · e partes de soh rece! · 

len te, 4.000 kg. 
Peso da mascara. 15.000 kg. 
Peso 'total do materia l. 2-!9. 100 k:;r . . 
Celeridade o u rapidez de tiro. com motor: 

I ti ro cada 40 ou -!5 segundos; com manejo 
a braco: 1 tiro cada 120 segundos ou 2 minutos. 

Peso do projectil. 830 kg . 
Velocid ade inicia l, 790 m. 
Sector vertical de tiro: desde -- I o até ~ :.15°. 
Angu lo de carregamento: desde - I o até -' 8°. 
Extensão de recúo, l ,m 2. 
Com estes dados, que só a titulo de cu riosi­

dade temos tras ladado eLa obra ae A. Guicletti. 
encerramos o que de mais interessante nos pa­
receu conveniente dizer a respei to da artilharia 
l!'rossa d e cost~; na pa Jestra seguinte n9s occu· 
paremos 'de sua a rti lh ar ia de med io calibre. 

Major Abr/1/oo P. B11ndclrn. 

FORMULAS EMPIRICAS 

Para o calculo dos elementos da tabella 
de tiro do seu 75 de campanha, empre­
gam os americanos, quando lhes falta~1 as 
tabellas, formulas empíricas, mnemomcas, 
de resultados sufficientemente approxima­
dos para os fins da pratica. Parecendo-nos 
não ser destituído de utilidade, procuramos 
apropriai-as ao nosso 75, e as foqnulas 
abaixo nada mais são que as americanas 
adaptadas ao canhão brazileiro. 

J) Duração do trajecto: 

t = _Q_ {3D+ 20) 
10 

em que t é a duração do trajecto em se-

gundos e O a dis tancia do objectivo dada 
em kilometros. Assim, para uma distancia 
de 2500 m. , temos 

2 5 . 
t == - '- ( 3 x 2,5 + 20) = 6,88 seg. 

10 
A tabella ·nos dá 7 segundos. 

2) Flecha: 
F = 1,3 t 2 , 

com bom resultados até a 
4000 m. Assim, a flecha da 
2500 m. é 

distancia de 
trajectoria de 

F = 1,30 X 6,88 X 6,88 = 61,01 35 
resultado que pouco di ffere do enco~trado 
pelo processo do C. R. T. A., que e 

61 m 600 
3) Abcissa do vertice: 

X= 0,525 D 
em que D é dado em kilometros. 
trajectoria de -2500 m. temos · 

X= 0.525 X 2,5 = 1,312 km. 
Pelo C. R. T . A. acha-se 1400 m. 

4) Velocidade restante: 
4 D +36 

V = J 20 X -
4 

-
0
-+- 9-

Para a 

Para a distancia de 2500 m., temos 
4 x 2.5 + 36 = 290 m. 

V = J20 X 4 X 2.5 + 9 

resu ltado pouco differente 
pela tabella de tiro. 

5) Ang ulo de queda: 
<!) 

q = w+ :.... . 2 

de 291 , dado 

que é identica á formula americana. ,co~~ 
se vê, q vem em funcção do anegu d~spôr 
ti ro '!", e como suppomos não s ele­
de tabella, precisamos calcular e~se f au­
mento, o que faremos pela f~r.mu a r 
ceza (identica á americana) Ja a9apta~~ 
convenientemente ao n~sso ca~hao_ pe 
Sr. Major Nicolau Antonio da Silva· 

'fi= 5 D (0 + 4) -- 3 

que dá bo.1s resultados até a distancia ·de 
3100 m. 

Assim, para 2500 m. temos 
tp = 5 x 2.5 { 2.5 + 4) ;- 3 = 78 °/00 

78 
q = 73 + - = 117 °/ 2 0 0 

A tabella dá 117 °/oo· 
1° Tte. FrsacisCfl José Plato. 
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GENERAL GAME LIN Desde 26 de Marc'o o 
--- - ---- E xe rcito Brasileiro hos­
peda o illus trc general franccz cujo nome scrYe 
de c pigraphe a esta nota. . 

S. Ex. iniciou o contado com o nosso mero 
mi litar, visitand o as s uas a ltas autoridades e os 
corpos da 3a Didsão, estacionada na Capital Fe· 
d era I. 

Em t oda pa rte S. Ex. tem encontrado o ma is 
Jranco e cordeal acoth:mento e, pela inte ll igen­
cia com que tem comprehendido c auscul tado 
a nossa si tuação milita r, pelo criterio e fin o 
tacto que tem revel ado nos seus actos c opi­
niões, S. Ex. se tem mostrado na a ltura da 
s ua 'fé de o ffi cio. dn <;ua es treita, e da missão 
panr a qua l em b ôa hora foi escolhido. 

O Exm." Snr. Genera l Gamelin é um officia l 
que se destacou em momentos difficeis para 
s ua p atri a . subindo unicamente pelo seu valo r 
e com pctenc.ia. do posto de ma jor ao de gc· 
neral d e brigada, em d ois annos. Neste tempo 
f.o i um traço ca racter istico do seu \'a lo r. o 
manter-se sempre em comm issões do •:front» ora 
em comma_ndos superiores aos de seu posto, o ra 
em commrssõ~s honrosiss imas, ligadas dirccta· 
mente aos emrnentcs generaes Foch e Jofre. 

E ' de esper.a r: portanto. que cheg uem a bom 
te rmo as negoctações que pretendemos entabo­
lar· para o contrato d <t missão milita r que to· 
mai á _a seu carfrO a perfeiçoa r a 'tns trucção. e pre· 
para.-ao mat_erral elo nosso Exe rcito. c. tanto 
quant.)_ nos ~ 'POssível adianta r um a opinião so· 
bre t.·o de ~r cado problema, desejamos bastan· 
t~ . que a mrssão se ja constit uída toda com offi ­
craes _Q}'e estejam na a ltura do chefe que ór:t 
nos vrstb. • • • 

Em um:r entrevista. publicada pelo •<O Pai z», 
<~ttribue·se a S. Ex. a s'eguinte opinião, não 
contestada : 

'Noto qu·· no Bras i I h a a impressão de que 
" a rte da · g ue rra f o : modificada de {ond en 
co!1~ble e r. ue 9 9ue se aprendia nas escolas 
m~ ll_tares e rr as f1le1ras , antes da conflag ração eu· 
rop~a,. n ão 1 em mais ,·a tor e yje nada serve. 

E rsso rom erro_ profundo, pois, longe de 
os altera r, a cxperr encia que nós tivémos de· 
m?nstra qw· os principi es funclamentaes d~ ta· 
cttc?t e da estra teg ia militares são os mesmos, 
van and o ;·J?enas os processos e os methodos 
da sua a pJohcação, de accordo com os novos e le · 
mcntos ~ · _de fc>a c de ataque de que ho je po· 
demos d po r. 

Hoje, co~o ha mil annos atrás, a a rte da 
I!'Uerra con sr s t~ e r~1 . ~ira r o maximo provci.tQ. 
, o m o men_or sacn ftcro, dos e lementos exis te n• 
tes . t l<l ul tr_ma g uerra, esses e lementos mu ltipli­
c.'lraJ•r_-sc, drspondo os. exerci tos inimigos de a r­
t!)h:· rr a ele g rosso calrbre, que não existia an· 
tcs d c l la.: com pr_ocessos. cspeciaes de locomoçã~ 
ele ca nhoes ~e ~rro raptdo e metralhado ras, de 
g azes as phyx1antcs c de ae roplanos, ele observa· 
v:·ção e d~ . bo mbardeamento, cuja uti I idade. pa· 
r ! ser eff1c1~n te, deve. ser a pplicada d e modo a 
t'rar o possl\·e l proverto de todos esses facto res. 

O g rande probl-ema estrategico que em todas 
as ba ta lh as tlnhamos ele reso lver, e ra fa ze r a co· 
hcs ão ela a r tilharia com! a ·infantaria, de modo a 
que esta pudesse intcr~ir victoriosamente no mo· 
mcnto opportuno, d epors que o fogo dos canhões 
:a rredasse os obstaculos c to rnasse nossivel o 
seu avanço. 

A idéa corrente 'de que a g uerra hoje não 
tleve ser considerada uma arte. m as uma scicn· 
cia, é fa lsa, pOÍS a SCÍencia, na g'U CIT<t, apenas 
entra como factor precioso. dando-nos novos ele­
me ntos pa r~ a i:l'efcsa c para o ataque." 

Trata-se naturalmente d e uma obse rvação feita 
atravéz da nossa imprensa d ia ria, pois as opiniões 
de S. Ex. coi ncidem perfe ita:ncnte com as con· 
ücções dos nossos milit;rrcs es tudiosos. 

De qualquer modo, a pa lavra de S. Ex. \'eio 
confirmar brilha.ntemcntc o qu e sempre pensa· 
mos a respeito de tão magno assumpto. 

Brigodo Militor do Rio Oronde do Sul 
Sob esse titu lo publicamos em nosso numero 

59, de Agos to de 19 18, pag. 360. a lgu_"!as 
obsen ·ações sobre o progresso da fo rça auxthar 
do Rio Grande do Sul. d estacando o b eiJo fu · 
tu ro que lhe estavam preparando a bôa vontade 
dos seus officiaes e a orientação seg ura do seu 
com mando. 

Nessa occasião a pp laudim os tambe111 a rcso· 
lução cons tante d o aviso d e 13 d e Julho do 
anno que passava, resolução propos ta pe!o Exm.o 
Snr. Gene ral Be nto Ribe iro e po r S. Ex. jul · 
gacl a indis pensave l para g ara n't ir a :rcção dos 
instructores d o Exe rcito, d estacados 11 :1 força 
gaúcha. que acabava d e exam inar d ircctanrentc 

C hega -nos agora. a prime ira pro,·a elas nossa· 
prev isões - o rcl ator io apresentado ao Chefe 
do Estado Maior d o E xercito pelo chefe dos 
instructores 1o tenente Emílio Lucio Esteres -
uma demons tração d o trabalho dos nossos digum: 
t:amaradas que procura ram cumprir o seu clc,·cr 
'e um novo attes taclo d o carinho c intel ligencia 
com tQue o Governo do Estadlo e a Brigada fl \i . 
lita r , acceitam c auxiliam a coll abor<tção ho 
·nesta que lhes pres ta o E xerc: to . 

Ainda nes te ponto appa rentenrentc secundaria 
- ligação technica d a Brigada Mil itar com o 
E. M. d o Exercito - tem o Rio G rande a primazia. 

Natura lmente o Es tado Maior se manifestari 
sobre o re la torio a que a lludrimos e ahi te rá 
inicio a m ais util fi sca lisaçã :~, o lll'a is forte in 
centivo, ·O me lho r res ultado que sempre d ese­
jamos consegui r . 

Na ultima tu rma de sargentos que t ira ra111 
o curso de aperfe içoamento ele in fantar ia, 11 ;1 

Vill a Militar. a Bri$!'ada Milita r teve seis re­
presentantes c é pena que na turma ele cabm: 
que ó ra se prepa ram no mesmo curso, não ~c 
repetisse .essa contribuição. 

Elles se rão os melhores a uxi liares pa ra a 
: ns trucção da Brigada e po r seu nume ro como 
pelo lmethodo com que são educados, de muito 
poderão reduzir o tempo necessario pa ra qu~ 
essa forç <t nad a inve je das suas congcncrcs c ai(' 
lh es dê exemplos. Vo ltaremos ao assumpto. 

Os primeiros aspirantes de reserva -
Apresentaram-se ás a ltas autorid<~cles militare!\ 
os as nirantes a o ffici aes d e a rti lharia d a rescn·o 
ele t a' linh a, Victorio C r esta. F rederico Snell c 
J osé Agostinho M arques Porto. 

«A Defeza Naciona l )) f e licita aos jovens l ' 

d is tinctos patrícios pe lo patriot ico e xemplo dl' 
esfo rço, es tudo e f é que d emo ns tra ram na con­
quista d o nobre officia lat01. c b elrn assim aos of­
f iciaes d o 3o Grupo d e Obuzes que laboraram 
com honesto e s ilencioso enthusiasmo na prepa· 
ração destes fu turos commandantes d-e tropa. 



Subscrlp{iio poru os fumilios dos vlctlmos dos "fanaticos" do Contestado. 
Dos iornacs do Rio de Janeiro, de 18 e 19 

de Setembro: 
::A redaccão d'«A Defeza Nacional» pede-nos 

tornemos publico Que da subscripção aberta 
por essa rt:vista em favor das famílias de 
officiaes e praças victimas dos fanaticos do 
Contestado. ainda restam cêrca de sete contos 
de reis, a que d eseja dar destino, ao mais 
tardar até 24 de Maio proximo futuro. 

E pede mais uma ·vez a todos quantos 
saibam de famílias nas condições de serem 

PU BLICAÇÕES RECEBIDAS 

Boletim mensal do E. M. do Exercito - Ou· 
tubro a Dezembro de 1918. 

Medicina /lllilitar - Janeiro. 1919. 
Revista dos Militares - Janei.ro 1919. 
A-lemoriat det Ejercito de Clúte. - Fevereiro 

1919 e Março 1919. • 
Acompanha como annexo deste um valioso tra­

balho sobre «As tropas de zapadores i la for­
tificacion de campana», do Cel. A. Ahumada, do 
E. Maior do Chile. São alguns apontamentos 
colhidos durante os 2 primeiros annos da guerra 
européa pelo autor. quando addido militar ao 
Q. General Allemão. 

Revista de/ Centro .Militar y Nal'al, Montevi­
déo, J~neiro 1919. 

O Tiro de Guerra - Marco. 
Boletin del Ministerio de Guerra y Morina, Li· 

ma, Janeiro 1919. 
Notas sobre Jogo da Guerra. - Nilo Yal. 
LiçõeS '(te Historia A1ilifar do Brozil, dadas pelo 

Jo ten. José Joaquim de Andrade, no C. A. I. 
2a cd:cão. 

Felicitamos ao distrincto camarada pelo exito 
de seu trabalho, que agora nesta reedição é en­
riquecido pela «Historia Militar do Brazil Co­
lonial ». 

Custo do volume, com um pequeno album de 
croquis, 4SOOO. Acceitamos encommendas. 

Causas da Guerra com. o Paroguay, P. Alegre, 
ten. Souza Docca. 

Arcllivos do frluseo Naciollnl do Rio de Janeiro 
vol. XX I : Fauna Brasiliense (Peixes), pelo Dr. 
Alipio de Miranda Ribeiro. 

contempladas na distribuição lhe mandem no­
ticias precisas a respeito ou dêm scienci._ 
deste aviso aos interessados. 1\<\esmo as que 
já tenham sido beneficiadas podem novamente 
concorrer sem prejuízo de outras. Cartas á 
Redacção na Rua de Quitanda 74 ou Caixa 
Postal 1602.» 

Pedimos a nossos representantes obtenham a 
reproduccão· deste aviso na imprensa focal e Que 
especialmente se incumbam de encam inhar as in ­
formações que venham a ter. 

EXPEDIENTE 
Com o n.o 6·l a nossa edição passou a ser 

de 2.000 exemplares. Para augmental-a prc· 
cis:unos de ussignaotcs ... 

Especialmente aos Srs. cdtes. de baterias de 
obuzes avisamos que estamos tirando em sepa· 
rado a «nomenclatura» cuja publicação iniciamos 
no n. 64. Custarão cada 4 paginas 200 Rs. 

O grupo mantenedor resolveu em sua sessão 
de setembro ultimo a abertura de um ,Ih·ro 
de ouro" para seus assignantes •. representan­
tes e mais collaboradores benementos e de um 
,lil"ro negro" para os assi~l!antc.~ e !epre­
sentantés que tenham dado preJUIZO a re\ 1sta. 

R dl - d 1o A Desde muito tempo di· e e çao o nno versos camaradas tem l]la. 
· to nifestado o s<:u grande desejo de possturcn~ o .. 

anno da nossa revista J>dii;. é o de que maiS dll · 
ficilmente ainda se conseguem exemplares. Co· 
mo ultimo recurso têm lembr<1do que se faca 
a reedição. 

Havendo agora augn'!entado. os J?Cd~dos ,ncs~~ 
sentido. resolvemos abnr uma 1nscnpcao de c~ 
didatos á 2" edição do 1° an110. ~~ o numt(~ 
de inscriptos permittir o emprehe"!dl!ncnto 0 d 
varemos a effcito. Fica aberta a l1sta até 30 c 
junho. 

Cada candidato de\•erá declarar se prefere ~ 
reproduccão cxacta ou apenas uma sr/ct'ra dos 1 
numeros primeiros. e se de q~a l quer modo se 
submettc á prcfcrcncia da ma10na. 

MEMORANDUM 
1 -Não esquecer de pagar adiantado o 

semestre da assignatura. Considera-se como 
adiantado o pagamento feito o mais tardar até 
ao segundo mez. 
2- Sempre que mud'ar a côr da capa da revista 

perguntar a si mesmo: 

Já paguei o novo semestre ? 

3-Não fazer encommenda de publicações si­
não com o pagamento e quantitativo pará porte 
e re~istro. Não ter pena de orçar para mais 

essa despesa, pois o excedente será credi­

tado. , I ucr 4- As assignaturas podem começar a qua <1 
tempo mas hão de terminall com um numero mul­
tip lo de seis, isto é, em Marco ou SetemJ>ro. 
Calcular o custo dos oumeros de semestre que­
brado proporcionalmente ao do semestre com· 
pleto. 

5 _ Communicar sem demora qualquer altcr-
racão de endereç~ (principalmente os ~cpresen­
tantes !). Não ad1ar qualquer reclamaçao! 

FICARAM PARA O N. 68 
Escola de batalhão. . . . 
Organisação da infantaria 
Regulamento pa._ra a E. M. 
lnstrucção de tiro . 
Serviços de aviões 
Diversas coniinuações, e outro~ 

Cap. Alencastre. 
Cap Lourival de Moura. 
1° T 1.c Villanova Machado. 

1 T1~ Furtado Sobrinho. 

Cap. Parga ,Rodrigues. 



Representantes da "A DEFEZA N ACIONAL" 
No Rio de Janeiro 

.tH. O. - Cap. Ârnaldo O. Vieira. 
E • .tH. do Ex. - 1" Ten. Mario P. Guedes. 
Armada- Cap. Corveta F. Villar. 
2.3 Linha- Cap. Mario L de Carvalho. 
D. A. - Coronel Príncipe. 
3.• D. - 2.o Ten. Columbano Pereira. 
2.a D. - t.o Tenente M. Oaltro Filho. 
Br. Pol. - Cap. Antonio Abilio Dias. 
1.o R. /. - 2.0 Ten. Maciel da Costa. 
2.o R. /. - 1.0 Ten. Octaviano Gonçalves. 
3 .o R. I. - 1° Tcn. Lourival do Carmo. 
52.o Caç. - 1.0 Ten. Mario A. do Nascimento. 
54• 8. Caç. - Jo Ten. Dr. Ooes Monteiro. 
55. Caç. - 2.0 Ten. Telmo A. Borba. 
56.o Caç.- t.o Ten. CariOjS S. do lago. 
58.° Caç. - Ten. Roberto O. Santiago. 
1.• Cia. Metr. - Cap. A. Alencastre. · 
5.• Cia. Metr. - Ten. O. Verney CampellO' 

f.o R. C.- Cap. Raymundo ~paio . 
13.o R. C. - 2.o Ten. Simas Enéas. 
3.o c. Trem - Tenente Manoel A. C. Batalha. 
J.o R. A. - t.o Ten. Manoel de B. Lins. 
fi'> R. A. - 1• Ten. Francisco J. Pinto. 
3.o O. Ob. - t.o Ten. Fiuza de Castro. 
20.o O. A. M. - Major Pompeu loureiro. 
Fort. S . Cruz- 1° Ten. André B. Chaves. 
F art. S. João - t.o Ten. J. F. Monteiro lima. 

. Copacabana- 2.o Ten. Waldemar de Aquino. 
1.o Bat. Eng.- Major Xavier Moreira. 
E. M. - RealengQ. -Aspirante J. Bina Machado. 
Fabr. Realengo .. - Cap. Freire de Vasconcellos. 
Arsenal - Ten. A. Nunes de Souza F.0 . 

Direct. de Eng. _..!..Major José Ribeiro Gomes. 
Direct. do /li. B.- Cap. Luiz M. de,_ Andrade. 
Jo 8at. Pol. Me)•er -lo Ten. Saint Cla1r de Freitas. 
Curso Aperf. lnf.n- 2.0 Ten. Onofre O. de lima. 

F6ra do Rio de Janeiro 
\ 

6.a C. /Hetr.- Rio Claro. 
41.o Caç.- ,\nnibal Xavier. 
43.° Caç. - I · Tenl!nte O. Favilla. 
45' 8. Caç. - Manáos, I • Tte. J. Vida! Pe~soa. 
46o Caç. -Fortaleza, I• Ten. l~oberto M. Malheiros. 
47.° Caç. - Belem, 1° Ten. Santanna Medeiros 
51.o Caç:- S. João dei Rey, Ten. Edgard de O li· 

vetra. 
53.o Caç. - lorena, Ten. Orlando Pimentel. 
57.o C4ç.-J. de Fóra, Ten. ]. Epitacio Braga. 
5?·° Caç. - 8. Horizonte, Ten. Lima e Silva . 
6 R. I. - Caçapava, Ten. Marius Teixeira Netto. 
7•

0
R. 1.-Sta. Maria, Ten. Olympio dos Santos Rosa. 

8. "R,. I.- Ten. Jocclyn C. F. de Souza. 
9.o R. I.-. Rio Grande, I o T~e Manoel jacintho de 

Almetda. 
27"

0
B. I. - Pelotas, Tte. Omar Azambuja. 

10. R. 1.- 2.0 Ten. Alcebiades A. de Almeida. 
300 8. I. -_S. Leopoldo, I 0 Tte L. O. Barreto de 

Almetda . 
I!.~ R. I.- Bah_ia, 1° Tte Alexandrino da Luz. 
12.

0 
R. !. - Recife, Cap. Ezequiel Medeiros. 

13. R. /. -:- Cqrumbá. Tep.·Cor. J. Heleodoro 
de M1randa. 

2.o R. C.- Castro, Ten. A. Magno de Moraes. 
;·~ R. C.- Be113: Vista, Ten. Adalberto Diniz. 
6~ RR.cC·-sS.lut~O., J.oTen. Dr.leiteVelloso. 

· ·- amboqa, Tte. Manoel Orott 
&> F . C.- Uruguayana, Major Pará da SiÍveira. 
J()o /· C. -0. Pedrito, lo T~e Gabriel P. da Luz. 
1 ;· R. Cav.- Bagé, 2.o Ten. Sylvlo Cantão. 
I •

0 ~· Cav. - Jaguarão, I• Ten. Carlos Pereira• da 
St lva. 

"0 grupo mantenedor da A Defeza Nacional 
reconhece em ~eus r~presentantes junto aos cor­
~os de trop!i, reP!._rttções e estabelecimentos mi­
litares,_ mertto equivalente ao de seus collabora­
dore~ htterarios e o caracter de verdadeiros propa­
gandt_stas ~a causa dest: orgão, synthetisada em 
seu titulo. (Art. I da Ctrcular n. 6, de 24-5-915.) 

14.0 R. Cav.- Rio Verde, lo T~e Estacio Gomes 
de Abreu. 

ls.o R. Cav. - Sanl' Anna, !• Tcn.josé Pinto Barreto. 
4 C. T.- Pindamonhangaba, to Tte. O. M. Tinoco. 
5o C 7: -Rio Pardo, Jo Ten. Oscar Raphal!l jost. 
5° R. A. - Campo Grande, 1° Ten. Eloy de S. Me-

deiros. • 
7° R. A. - ltú, 1° Ten M. Florenciano da Silva. 
8° R. A.- Cruz Alta, 1° Ten. Luiz Martins da Silva. 
10• R . A -Pouso Al•!gre, Cap. Martins l·enha. 
4,o O. Ob. - Jundiahy, 'Tte. Alcio Souto. 
5•. O. Ob.- Margem Taquary, J• Ten. Argemyro 

Dornelles. ' 
16.0 Grupo. -· Ten Dr. Alexandre Meyer. 
18.0 Orupo. - Bagé, t.o Ten. Salvador Obino. 
19.0 O. A. - Valença. t .o Ten. Felisberto leal. 
VI Reg. · I 0 T~c Octacilio de Abreu. 
Petropo/is - 2° Ten. Brocardo Bicudo. 
Ouarn. de Alegrete - Ten. P. A. Ooes Monteiro. 
S. Gabriel. - t.o Ten. Olycerio Oerpe. 
Florianopolis - Cap. Eugenio Tau lois. 
Co!. Barbacena - Jo Ten. José Martins de Arruda. 
Coll: P. Alegre. - Ten. Zopyro Ourique. 
Com. da Carta.- Teri. lríneu Trajano. Suspenso. 
11. Reg. - Ten. Armando Falcão. 
Sarzios - t.o Ten. S. de Mello Cardozo. 
Coritlba - · t.o Ten. França Gomes. 
Saycatt- C p. Djalma Cunha. 
Fabr. Piquete - 1 o Ten. Espindola do Nascimento. 
Arsenal í!e P. Alegre - t.o Ten. Ornciliano 

P. 'da Fontoura. · 
Brigada Milltar-P. Alegre, 1° T. Travassos Alves 
Força Publica de S. Paulo- Cap. Salvador Moy:\, 
Força Pub.de Matto Orosso-Cap. Firmo j. Rodrigues 

O pagamento das assignaturas é adiantado c 
deve ser effectuado ao mais tardar no segundo 
mez. Os recibos são expedidos depois do paga­
mento effectuado. Pagámentos a qualquer repre­
sentante ou a qualquer dos mantenedores ou :\ 
Papelaria Macedo, Rua da Quitanda, 74. Semes­
tre, 5$000; Annó, 10$000. 

CAIXA POSTAL. N. 1602 


